
M a n u a l  d e  E d u c a ç ã o
p a r a  o Consumo
Sustentável



ISBN 85-87166-73-5

CONSUMO SUSTENTÁVEL: Manual de educação. Brasília: Consumers International/ MMA/ MEC/

IDEC, 2005. 160 p.

1. Consumo sustentável. 2. Cidadania- consumo. 3. Água – consumo. 4. Alimentos – consumo.

4. Biodiversidade – consumo. 5. Transportes – consumo. 6. Energia – consumo. 7. Lixo –

consumo. 8. Publicidade – consumo. I. Consumers International. II. Ministério do Meio

Ambiente. III. Ministério da Educação. IV. Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor.

CDU–504.052

Governo Federal

Presidente da República

Luiz Inácio Lula da Silva

Vice-presidente

José Alencar Gomes da Silva 

Ministra do Meio Ambiente

Marina Silva

Ministro da Educação

Tarso Genro

Secretário-Executivo – MMA

Claudio Langone

Secretário Executivo – MEC

Fernando Haddad

Secretário de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável – MMA

Gilney Amorim Viana

Secretário de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade – MEC

Ricardo Henriques

Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor

Coordenador-Executivo: Sezifredo Paz

Consumers International/Escritório Regional para América Latina e Caribe

Diretor Regional: José Vargas Niello



Ministério do Meio Ambiente
Ministério da Educação

Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor

Brasília 2005

M a n u a l  d e  E d u c a ç ã o
p a r a  o Consumo
Sustentável



Sumário

Cidadania e Consumo Sustentável 13

A Sociedade de Consumo 14

Impactos ambientais do consumo 16

As propostas de mudança dos
padrões de consumo 17

Consumo verde 18

Consumo ético, consumo responsável
e consumo consciente 18

Consumo sustentável 19

Consumo e cidadania 20

A reconstrução do cidadão no
espaço de consumo 21

A politização do consumo 22

O Código de Defesa do Consumidor 23

Consumo sustentável depende da
participação de todos 24

Água 25

O ciclo da água 27

A distribuição e o consumo de
água doce no mundo e no Brasil 27

Água no Brasil 28

Os usos da água 29

Uso doméstico 29

Saneamento Básico 31

Uso industrial 32

Uso agrícola 32

Navegação 33

Pesca e lazer 33

Geração de energia 34

Atividades 37

Alimentos 41

Utilização de insumos químicos
na agricultura 43

Agrotóxicos 44

Manipulação genética 46

Alimentos transgênicos 47

Erosão Genética 47

Erosão dos solos 47

Em busca de uma
agricultura sustentável 48

Agroecologia: o caminho para
uma agricultura sustentável 49

Iniciativas de apoio à produção de
alimentos mais seguros 51

Agricultura familiar 51

Sistema de plantio direto 52

Atividades 54

Biodiversidade 59

A importância da Biodiversidade 60

Funções ambientais 60

Polinização e dispersão das plantas 61

A teia trófica ou cadeia alimentar 61

Variabilidade e adaptação 61

Estabilidade do regime hídrico e
amenização climática 62

Funções socioeconômicas 62

Fonte de novos produtos e de energia 62

Sustentabilidade na agricultura
e na pecuária 62

Produtos florestais 63

A questão sócio-cultural 64

Lazer e turismo 65

Ecoturismo: uma forma sustentável
de utilização dos recursos naturais 65

Florestas: muito mais do que
um conjunto de árvores 65

Os biomas brasileiros 66

Caatinga 67

Campos Sulinos 67



Lixo 113

Classificação dos resíduos sólidos (lixo) 114

Resíduos perigosos 116

Resíduos indesejáveis 118

Como resolver o problema do lixo? 118

Reciclagem: a indústria do presente 118

Para onde vai o lixo 119

Tratamento e disposição final do lixo 121

Compostagem 121

Incineração 121

Pirólise 121

Digestão Anaeróbica 121

Reúso ou Reciclagem: 122

Aterro sanitário 122

Aterro controlado 123

Unidades de segregação e/ou de
compostagem 123

Embalagem: quanto mais
simples, melhor 124

A responsabilidade é de quem produz 124

Manejo integrado de resíduos 125

O lixo e o consumo 127

Atividades 130

Publicidade 135

Consumo e o meio ambiente 136

Armas que convencem 137

Crianças e jovens: os alvos
mais vulneráveis 138

Publicidade enganosa ou abusiva 139

Em busca do consumo sustentável 140

Além do “consumo verde” 141

Atividades 142

Glossário 145

Referências bibliográficas 151

Zona Costeira e Marinha 67

Amazônia brasileira 68

Pantanal 68

Cerrado 69

Mata Atlântica 69

Desmatamento: um crime contra a vida 70

Exploração sustentável da madeira 70

Certificação florestal 71

Preservar a biodiversidade
é um dever de todos 72

Atividades 75

Os transportes e o meio-ambiente 79

Os automóveis e a contaminação do ar 81

Poluição veicular: um problema global 81

A poluição do ar e a saúde 83

A poluição do ar e o meio ambiente 84

Acidificação ou chuva ácida 84

A ação do ozônio 84

Mudanças climáticas e o efeito estufa 86

Aquecimento global 86

Transporte e consumo de energia 88

Os transportes e o lixo 88

Atividades 92

Energia 97

O setor elétrico no Brasil 99

Economia forçada 100

A geração de energia e
o impacto ambiental 100

Energia hidráulica 100

Energia termelétrica 101

Energia nuclear 103

Energia eólica 104

Energia solar 105

Consumo x desperdício 105

Eficiência energética 106

O que o consumidor pode fazer 107

Atividades 109



Apresentação

O povo brasileiro está cada vez mais consciente de que a qualidade de vida em nosso planeta

sofre sérias ameaças diante do vertiginoso crescimento da produção industrial. Aos pou-cos, o cidadão

começa a perceber que o meio ambiente não é uma fonte inesgotável de recursos, capaz de assegurar

perma-nentemente o processo de crescimento econômico.

O meio ambiente apresenta nítidos sinais de esgotamento, com a contaminação dos recursos

hídricos, a desertificação, a destruição da camada de ozônio, o aquecimento global, a escas-sez e falta

de água. Esses são alguns exemplos dos reflexos da atividade humana sobre o meio ambiente e que

já estão afetando o dia-a-dia das pessoas. O desaparecimento de florestas e de es-pécies da fauna e

da flora, infelizmente, já é uma realidade incontestável.

Para atender às demandas crescentes de consumo da socie-dade, a economia brasileira ainda

depende em larga escala do uso intenso do nosso patrimônio natural e, se mantido o atual mo-delo

de exploração, as conseqüências serão desastrosas, com prejuízos irreparáveis para a diversidade

biológica e para o bem-estar dos indivíduos.

E o que nós, cidadãos comuns, devemos fazer para modificar essa tendência de degradação da

natureza e construir um futuro de sustentabilidade econômica, social e ambiental que queremos?

Um passo importante na direção desse objetivo é avaliar as conseqüências reais para o meio

ambiente de nosso comporta-mento como consumidores. Raramente paramos para pensar que

certas atitudes que tomamos contribuem para o dese-quilíbrio ambiental ou associamos nossas

opções de uso de bens e serviços aos processos de exploração dos recursos naturais.

A sociedade precisa refletir sobre os impactos do consumo na degradação do meio ambiente.

A construção do padrão de desenvolvimento a que aspiramos deve estar norteada pela noção de

crescimento econômico que não perca de vista a preocupação com o equilíbrio ambiental e com

a justiça social.

Conquistas obtidas até agora na gestão ambiental do país, como o aperfeiçoamento dos

mecanismos legais e dos instru-mentos de monitoramento e controle para o uso sustentável dos

recursos naturais, o aumento das áreas protegidas, assim como as medidas voltadas para a ecoeficiência

que começam a ser introduzidas pelas empresas, ainda não são suficientes para conter o impacto do

crescimento da produção econômica e do consumo de bens e serviços sobre o meio ambiente.
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O despertar da cidadania é um dos mais libertários momentos da vida de crianças, jovens e adultos.

É quando a noção de direitos e deveres transcende meros interesses individuais para traduzir uma

nova visão de mundo, que reflete a responsabilidade de cada pessoa na construção de valores

coletivos plenos, plurais e democráticos que assegurem o bem-estar humano e o respeito a todas as

formas de vida em suas mais variadas manifestações.

Entre esses valores coletivos se consagram o direito que todos temos a um meio ambiente saudável

e igualmente o dever ético, moral e político de preservá-lo para as presentes e futuras gerações. A consolidação

desse princípio como ato de cidadania, condição essencial para construirmos uma sociedade

sustentável em nosso país, impõe uma tarefa educacional – inadiável e primordial – que aproxime

a informação do consumidor, desde a sua mais tenra idade, estimulando-o a se manifestar como força

capaz de liderar mudanças, que se fazem urgentes e necessárias, nos padrões de desenvolvimento

do país. Infelizmente ainda sobrevive entre nós o mito da abundância e da inesgotabilidade dos

recursos naturais. É forçoso reconhecer que o consumismo adquiriu uma perigosa e equivocada

condição de valor social, cuja dimensão assume contornos preocupantes em uma sociedade que

ainda não aprendeu a relacionar suas atitudes individuais ou coletivas de consumo à produção,

à degradação ambiental e à conseqüente perda da qualidade de vida das pessoas.

Ao produzirmos a segunda edição do Manual, juntamente com o Instituto Brasileiro de Defesa do

Consumidor, estamos dando continuidade às ações de difusão de padrões sustentáveis de consumo

no Brasil que vêm sendo conduzidas, desde 2002, quando foi lançada a primeira edição. Este Manual

é também fruto de iniciativas integradas. Ele é parte de um processo iniciado com a Conferência

Infanto-Juvenil para o Meio Ambiente “Vamos Cuidar do Brasil”, que gerou uma parceria entre os

ministérios do Meio Ambiente e da Educação em 2003. A Conferência envolveu quase 16 mil escolas

do ensino fundamental e seis milhões de pessoas em um rico debate democrático e participativo

para promover a sustentabilidade e o exercício da cidadania ativa.

Com esta publicação, mantemos vivo um compromisso de gestão integrada de políticas

institucionais que consolida a implementação de uma política de governo. Ela visa ao fortalecimento

das responsabilidades da sociedade com o exercício pleno da cidadania, compreendida nas esferas

de decisões de consumo dos indivíduos, no contexto de seus estilos de vida, de suas relações com a

natureza, com os seus semelhantes, com a sua escola, com o seu bairro, com a sua cidade, com o seu

país e com toda a megadiversidade que ele encerra. Atuando e fazendo educação juntos, disponibi-

lizamos informações e conceitos que possam ter alcance e utilidade no dia-a-dia e na vida das

pessoas, que permitam aos usuários deste manual uma oportunidade de reflexão sobre qualidade

de vida e a cadeia complexa de relacionamentos culturais, socioambientais e econômicos envolvidos

na perspectiva do consumo. Buscamos fortalecer a capacidade das pessoas de atuarem, individual

ou coletivamente, na construção de um novo padrão de consumo, ambiental e socialmente

responsável, onde o consumo excessivo e perdulário de uns não usurpe o direito ou prejudique

as justas necessidades de consumir o mínimo indispensável à qualidade de vida de outros segmentos

menos privilegiados da sociedade.



A natureza ainda perde. Perde porque não adotamos um padrão sustentável de consumo.

Esse custo ambiental, entretanto, pode ser evitado pela socie-dade, com mudança de atitudes,

com hábitos de consumo cons-cientes, que diminuam a pressão sobre os recursos naturais.

Um relacionamento saudável entre o cidadão e o meio am-biente exige que voltemos nossa

atenção para o futuro que es-tamos construindo com ações diárias para as próximas gerações.

Focados no alcance desse objetivo, o Ministério do Meio Am-biente e o Instituto Brasileiro de

Defesa do Consumidor – Idec, lançam o Manual de Educação para o Consumo Sustentável, instrumento

educacional planejado, em particular, para inserir o assunto na agenda escolar, que será prioritariamente

aplicado na rede pública de ensino fundamental e médio. A edição bra-sileira do manual produzido

pela Consumers International inte-gra um conjunto de ações executadas pela Secretaria de Políti-cas

para o Desenvolvimento Sustentável e pelo Idec para difundir o consumo sustentável no País.

Esta versão traz exemplos, os números do mercado de consu-mo e a complexidade do quadro

ambiental brasileiro, abordando os diversos temas relacionados ao cotidiano das pessoas, num

trabalho que contou com a participação de setores da sociedade e de instituições e órgãos do

governo.

O enfoque no segmento escolar não foi aleatório. Motivado a estabelecer um vínculo afetivo com a

natureza, esse jovem ci-dadão, que deve participar da construção do próprio futuro, será capaz de multiplicar

o alcance dessa experiência didática, fazendo-a chegar ao ambiente familiar, onde são tomadas as decisões

de consumo.

Este manual será útil também a outros segmentos da socie-dade, pois apresenta um conjunto de

conceitos e práticas ne-cessárias para que os indivíduos adotem maneiras de pensar e agir que

revertam os atuais padrões insustentáveis de consumo e, a partir daí, como consumidores conscientes,

influenciem a construção de um modelo de desenvolvimento economicamente viável, que se

harmonize com a preservação do meio ambiente e com a permanente busca de melhoria da qualidade

de vida das pessoas.

José Carlos Carvalho

Ministro do Meio Ambiente
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Dessa forma, em sua segunda edição, o Manual de Educação para o Consumo Sustentável será

utilizado como um efetivo instrumento de política pública consistentemente construída, dirigida e

coordenada pelos atores governamentais, a quem compete orientar as dinâmicas pedagógicas

voltadas para despertar a consciência ambiental dos brasileiros. Nesse sentido, servirá de base para as

ações do Ministério do Meio Ambiente e do Ministério da Educação, nas atividades de capacitação

de agentes multiplicadores e de educadores em todo o país. Permitirá reforçar as iniciativas dos dois

ministérios no desenvolvimento de habilidades didático-pedagógicas que ensejarão aos seus usuários,

promover um vínculo mais saudável entre os seres humanos e a natureza, a partir da perspectiva

cidadã de respeito ao meio ambiente, inserido no contexto de suas próprias vivências, valores

e percepções culturais, sociais, econômicos e ambientais.

Nesta edição o Manual traz como tema central e inspirador o debate sobre o direito à cidadania,

melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, do resgate da ética nas relações entre consumo

e produção e da responsabilidade que deve ser atribuída a cada indivíduo, como ator social partícipe

do processo de conservação ambiental e de bem-estar da humanidade.

Abrimos com este Manual uma possibilidade de diálogo do governo com a sociedade.

Um convite à ação individual e coletiva dos cidadãos organizados. A educação dos presentes

e futuros cidadãos passa pelo fortalecimento da noção de que a solução dos problemas ambientais

depende necessariamente do esforço compartilhado entre governos, setor produtivo e sociedade,

atuando simultaneamente na esfera da produção e do consumo, em sua dimensão material e simbólica.

Cada qual assumindo o compromisso ético de se reconhecer como parte do problema (mesmo que

com pesos diferenciados) e, conseqüentemente, a responsabilidade pela construção de um modelo

de desenvolvimento que seja sustentável, inclusivo, que enfrente as disparidades de renda, que crie

oportunidades de acesso ao trabalho e promova a redução das assimetrias sociais provocadas por um

modelo de desenvolvimento econômico que ainda nega oportunidades de consumo digno a

um grande contingente de brasileiros ainda invisíveis para o mercado.

Marina Silva            Tarso Genro
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Cara professora, Caro professor,1

No Fórum Mundial de Educação realizado em Dakar em 2000, um documento que ficou conhecido

como Compromisso de Dakar considerou a educação para a sustentabilidade ambiental “um meio

indispensável para participar nos sistemas sociais e econômicos do século XXI afetados pela globalização”.

Este espírito converge com o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e

Responsabilidade Global, construído pela sociedade civil no Fórum Internacional de Organizações

Não-Governamentais e Movimentos Sociais desde a ECO-92, realizada no Rio de Janeiro.

A ampliação de uma Educação para a Sustentabilidade Ambiental é agora reforçada quando

as Nações Unidas, por meio da resolução 57/254, declarou a década da Educação para o

Desenvolvimento Sustentável - 2005 a 2015.

Neste contexto, um novo marco para a consolidação e o enraizamento da Educação Ambiental no

país se dá com o Órgão Gestor da Política Nacional de Educação Ambiental, integrado pela Diretoria de

Educação Ambiental do Ministério do Meio Ambiente - DEA / MMA e pela Coordenação-Geral de

Educação Ambiental - COEA / MEC. Na educação formal, este órgão tem o desafio de apoiar professores

a se tornarem educadores ambientais abertos para atuar em processos de construção de

conhecimentos, pesquisa e intervenção educacional com base em valores voltados à sustentabilidade2

em suas múltiplas dimensões.

Para isso, o Ministério da Educação, como gestor e indutor de políticas públicas criou a Secretaria

de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade - SECAD, que tem como uma de suas respon-

sabilidades garantir o fortalecimento de políticas e a criação de instrumentos de gestão para a

afirmação cidadã, valorizando a riqueza de nossa diversidade étnica, ambiental e cultural. Na Secad

se insere a Coordenação-Geral de Educação Ambiental.

A chegada deste manual às escolas e aos professores junto com o Seminário de Formação de

Educadores Ambientais vem de um casamento de iniciativas integradas. Ele é uma parte de um

processo iniciado com a Conferência Infanto-Juvenil para o Meio Ambiente “Vamos Cuidar do Brasil”3 ,

que gerou uma parceria entre o Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Educação em 2003.

A Conferência envolveu quase 16 mil escolas do ensino fundamental e 6 milhões de pessoas, em um

rico debate democrático e participativo para promover a sustentabilidade e o exercício da cidadania ativa.

Para trabalhar essa temática com as escolas, foi resgatada e revista esta publicação do IDEC - Instituto

Brasileiro de Defesa do Consumidor, em conjunto com o Ministério do Meio Ambiente, de 2002.

São inúmeros os desdobramentos da Conferência, mas o primeiro trata da formação continuada

de professores e, o mais inédito, de estudantes do ensino fundamental – jovens lideranças eleitas

como delegados e suplentes – das escolas que realizaram suas Conferências. Para sua implementação,

guardamos e ampliamos a lógica de capilaridade dos Parâmetros em Ação Meio Ambiente na Escola,

por meio de seminários nacional, estaduais e locais. Com a liderança dos delegados e suplentes

eleitos, criaremos Conselhos de Meio Ambiente e Qualidade de Vida nas Escolas (CONVIDA).

Organizaremos juntos, a cada dois anos, Conferências Nacionais de Meio Ambiente para
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aprofundarmos os debates e sensibilizarmos mais escolas; planejamos também incentivar projetos

de pesquisa-ação animados por ONGs e fortalecer a comunicação interescolar em redes.

Assumimos a responsabilidade de interagir com todas essas escolas, desenvolvendo o programa

Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas, contribuindo inicialmente para o adensamento conceitual das

questões socioambientais em suas dimensões de conhecimentos científicos, políticas públicas e das

propostas de ações que ajudem a promover intervenções pertinentes com foco na melhoria da

qualidade de vida.

Escolher apenas um material para professores de mais de quatro mil municípios de todos os

estados, regiões, biomas e estratos sociais do país constituiu mais uma enorme dificuldade, solucionada ao

adotarmos este livro sobre o consumo sustentável. Estamos acostumados a tratar de consumo do

ponto de vista do crescimento econômico, da produção industrial, do poder de compra de uma

classe social ou de indivíduos. Já ouvimos falar de consumo responsável ou de direitos do consumidor.

Todavia, este livro é diferente: ele mostra um ponto de vista diferenciado sobre os padrões e níveis

atuais de produção, consumo e descarte. É quase como se a natureza nos contasse sua maneira de

sentir e reagir quando os seres humanos, em um sistema injusto e predatório, utilizam-na apenas

como fonte de recursos, sem preocupação com a sustentabilidade da vida.

O livro traz, ao mesmo tempo, a questão ambiental em diversos temas e um chamamento a uma

nova postura diante do consumo, a consciência de que precisamos nos envolver pessoalmente e em

movimentos coletivos de transformação. Nesse sentido, o conhecimento é fundamental para uma

leitura crítica da realidade e para se buscar formas concretas de se atuar sobre os problemas ambientais.

A relevância deste livro está no fato dele propor novos conceitos sobre os padrões de relação da

sociedade moderna com a natureza de maneira orgânica, interdisciplinar e transversal em relação ao

currículo escolar como um todo. Assim como a própria educação ambiental que, por não estar presa a

uma grade curricular rígida, pode ampliar conhecimentos em uma diversidade de dimensões sempre

com foco na sustentabilidade ambiental local e do planeta, aprendendo com as culturas tradicionais,

estudando a dimensão da ciência, abrindo janelas para a participação em políticas públicas de meio

ambiente e para a produção do conhecimento no âmbito da escola.

Sabemos que os acessos à informação, à participação e ao debate possibilitam nossa busca conjunta

de modos de vida alternativos, nos quais cuidar do meio ambiente significa também respeitar,

amar e reverenciar a vida. No entanto, sem o compromisso pessoal e solidário com a sustentabilidade

da vida no planeta, em nosso dia-a-dia, teremos que repetir a triste frase “mais as coisas mudam,

mais elas continuam iguais”.

A revitalização e a melhoria do meio ambiente e da qualidade de vida de todos passa pela

inclusão com justiça social e ambiental dos seres vivos, humanos ou não, em toda a sua diversidade e

formas distintas de compreensão da felicidade. Felicidade de convivermos com todo o colorido, diverso

e de expressarmos nossas potencialidades, permitindo aflorar um novo pacto, uma nova ética.4
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Metodologia

“O trabalho do educador, do professor tornado educador, é esse trabalho de interpretação do mundo,
para que um dia este mundo não nos trate mais como objetos e para que sejamos povoadores do mundo...”

Milton Santos

Precisamos propor um método de trabalho coerente com nossos princípios e objetivos de formação
de educadores e educadoras de todo o Brasil. Pensamos então em construir uma metodologia
participativa inspirada na atuação de Chico Mendes, que promova uma ética sócio-ecológica e nos
conduza para transformações empoderadoras dos indivíduos e grupos.

A metodologia proposta inclui a realização de uma série de Seminários, que como no sentido
etimológico da palavra se refere à semente, viveiro, um “lugar de origem, desenvolvimento e
propagação” de idéias, e também a utilização deste livro de referência, além de outros materiais. Sem
ser um livro didático no sentido tradicional, o “Consumo Sustentável: um manual de educação” traz
uma abordagem que respalda essa concepção de educação ambiental, oferecendo repertório básico,
orientação prática e sistematizada para facilitar sua adequação a cada realidade local. Queremos, no
entanto, tornar esse repertório o mais diversificado possível e possibilitar a promoção de reflexões
que ampliem sonhos e utopias daqueles professores, dos estudantes e das comunidades que já
debateram suas propostas e projetos de como podem, juntos, cuidar do seu local e do Brasil.

Optamos por buscar formas abertas e inovadoras de construir, juntamente com formadores,
professores e alunos, aquilo que Edgar Morin chama de “conhecimento pertinente”, que possibilita
apreender os problemas globais e fundamentais para neles inserir os conhecimentos parciais e
locais. Nestes dois saberes, têm-se implícita a busca de um conhecimento complexo, não fragmentário
e que se amplia continuamente, sem entretanto buscar um conhecimento totalizador, também
limitado. O conhecimento pertinente reconhece que, em meio à complexidade do real, não é
possível nunca a compreensão total. É por isso, também, que a busca do conhecimento torna-se um
esforço infinito, mas que pode se tornar um círculo virtuoso.5

A metodologia de formação continuada de educadores ambientais está no duplo sentido
etimológico da palavra latina para educação. Educação provém de duas palavras latinas – educare e
educere –, tendo o primeiro o significado de orientar, nutrir, decidir num sentido externo, levando o
indivíduo de um ponto onde ele se encontra para outro que se deseja alcançar; e o segundo, educere,
refere-se a promover o surgimento de dentro para fora das potencialidades que o indivíduo possui.
Estamos acostumados com o significado de educare, favorecendo o estabelecimento de currículos e
programas de ensino, mas precisamos resgatar o outro. Por não se tratar de uma disciplina, a educação
ambiental permite inovações metodológicas na direção do educere – tirar de dentro – por ser
necessariamente motivada pela paixão, pela delícia do conhecimento e da prática voltados para a
dimensão complexa da manutenção da vida.

Por um lado, pensamos na diversidade de saberes e na complexidade dos sistemas naturais e
sociais. Por outro, queremos trabalhar com a simplicidade do natural, de materiais didático-
pedagógicos, do diálogo e de compartilhar experiências e conhecimentos. Para darmos conta da
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complexidade das dinâmicas do mundo contemporâneo, optamos pela arte da simplicidade. Isso só
pode ser feito se tivermos a clareza de que na sociedade moderna se confunde complexidade com
complicação e simplicidade (a essência do complexo) com ser simplista e reduzir tudo e todos a
mercadoria, portanto, algo a ser consumido.

Ao decidirmos trabalhar diretamente com o universo das 16 mil escolas que realizaram
Conferências,  dizendo-nos “Sim, somos sensíveis à educação ambiental e queremos cuidar do Brasil”,
decidimos utilizar uma metodologia aberta e replicável, podendo ser recriada em sala de aula.
Usaremos um material básico, porém conceitualmente transformador, com a possibilidade de ampliá-
lo com a ajuda de uma diversidade de outros materiais trazidos e/ou elaborados pelos participantes
das próprias atividades.

Assim, este livro funciona como um orientador dos debates, desde os seminários até a sala de
aula, sem que especialistas tragam parafernálias complicadas e sem acesso para a maior parte
das escolas, sem que isso traduza o universo de conhecimentos. Propomos que todas as instâncias
dos seminários – especialistas, técnicos da COEA, formadores, professores e estudantes – trabalhem
com materiais, experiências e documentos trazidos pelos participantes em sua bagagem acumulada
de vida. Cada participante leva para o seminário caderno e lápis, além de um livro de meio ambiente,
um artigo de jornal ou revista sobre questões ambientais, uma canção, uma poesia e seus
pensamentos e habilidades.

Os seminários serão potencializados pela interlocução na diversidade, pelo diálogo e pela
construção coletiva de percursos, trajetos e projetos em Educação Ambiental. Revelamos então os
educadores ambientais que estão dentro de cada um e cada uma dos professores, professoras e
estudantes participantes. Esperamos que eles permitam incentivar educadores e educadoras
ambientais a acreditarem em sua capacidade de atuação individual e coletiva, ao se apropriarem de
conceitos, readequando métodos, incrementando técnicas e melhorando suas práticas cotidianas.

Este já é um processo de continuidade da Conferência Nacional Infanto-juvenil pelo Meio
Ambiente e dos Parâmetros Em Ação – Meio Ambiente, em sua idéia fundamental de “favorecer a
leitura compartilhada, o trabalho conjunto e solidário, a aprendizagem em parceria, a reflexão sobre
atitudes diante das questões ambientais”.6 O acompanhamento das ações decorrentes desta etapa
dependerá não só do governo, em suas instâncias, mas também da capacidade organizativa da
sociedade civil, dos próprios educadores e dos Conselhos de Meio Ambiente e Qualidade de Vida
(CONVIDA) em cada escola.

Coordenação-Geral de Educação Ambiental / SECAD

1 Esta edição foi produzida para o programa Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas, MEC / Secad / COEA 2004.
2 De acordo com autores como Ignacy Sachs, as dimensões da sustentabilidade são social, ambiental, econômica, cultural, política, ética.
3 Idealizada pela Ministra do Meio Ambiente Marina Silva.
4 Muitas das idéias desenvolvidas neste texto foram inspiradas em diálogos com o educador ambiental Marcos Sorrentino e leituras de textos de sua autoria.
5 MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à Educação do Futuro.  4ed. (trad. Catarina E. F. da Silva e Jeanne Sawaya) São Paulo: Cortez; Brasília:

UNESCO, 2001. 118p.
6 Brasil. Ministério da Educação. Programa parâmetros em ação, meio ambiente na escola: guia do formador. Brasilia, MEC, 2001.
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O Idec e o consumo sustentável

O tema consumo sustentável foi introduzido nas atividades do Idec não como mais um item de

nossa extensa agenda de trabalho na defesa do consumidor. O tema foi incorporado como uma

decorrência natural da consciência do impasse em que nos encontramos: ou se alteram os padrões

de consumo ou não haverá recursos, naturais ou de qualquer outro tipo, para garantir o direito das

pessoas a uma vida saudável. Não será possível garantir ao cidadão o direito de acesso universal

sequer aos bens essenciais.

As organizações de consumidores mais atuantes em todo o mundo têm sido desafiadas a

desempenhar um papel pedagógico nessa questão, mostrando ao consumidor a relação direta

entre consumo e sustentabilidade.

O Idec iniciou formalmente seus trabalhos sobre esse tema em 1998, por meio de uma publicação

em parceria com a Consumers International, que congrega cerca de 200 associações de consumidores

em todo o mundo, e a Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo. Em 2000, com o projeto

“Consumo sustentável: uma iniciativa nacional”, o instituto desenvolveu diversas atividades, como

pesquisas sobre hábitos de consumo e eficiência energética de aparelhos domésticos.Também

foram realizados treinamentos de recursos humanos, testes e estudos sobre aspectos ambientais de

produtos e serviços e campanhas de informação ao público sobre o consumo sustentável.

Em 2002, juntamente com a Consumers International, publicou a primeira edição deste manual,

fruto de uma cooperação técnica firmada em 1999 com a Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento

Sustentável do Ministério do Meio Ambiente.

Além do manual, foram produzidos folhetos educativos e spots de rádio, para orientar os

consumidores em assuntos como lixo, energia, transporte, alimentos e serviços.

Após o sucesso da primeira edição, cujos 36 mil exemplares foram utilizados na capacitação de

professores e alunos em todo o País, temos grande satisfação de elaborar a segunda edição deste

manual, que será utilizada pelo Ministério da Educação no programa Vamos Cuidar do Brasil nas

Escolas, que atingirá professores de mais de quatro mil municípios.

Acreditamos que, além de seu valor pedagógico, o Manual de Educação para o Consumo

Sustentável contribui para o fortalecimento da cidadania e para a construção de uma política pública

para o consumo sustentável no Brasil.

Marilena Lazzarini
Coordenadora institucional do
Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor

* O Idec é uma associação independente e sem fins lucrativos, que desde 1987 defende exclusivamente os interesses do consumidor brasileiro.

As atividades do Instituto são mantidas fundamentalmente por seus associados. Mais informações: www.idec.org.br.
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Cidadania e
Consumo Sustentável
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Nossas escolhas fazem a diferença

Cidadania e
Consumo Sustentável

O aumento no consumo de energia, água, minerais e elementos da biodiversidade vem causando sérios
problemas ambientais, como a poluição da água e do ar, a contaminação e o desgaste do solo, o desapa-
recimento de espécies animais e vegetais e as mudanças climáticas. Para tentar enfrentar estes problemas
surgiram muitas propostas de política ambiental, como consumo verde, consciente, ético, responsável ou
sustentável. Mas o que significam estas expressões? E o que elas têm a ver com o tema  cidadania?

Neste capítulo, vamos abordar aspectos da sociedade de consumo e da relação entre cidadania e consumo.

A Sociedade de Consumo

A abundância dos bens de consumo, continuamente produzidos pelo sistema industrial, é considerada,
freqüentemente, um símbolo do sucesso das economias capitalistas modernas. No entanto, esta abun-
dância passou a receber uma conotação negativa, sendo objeto de críticas que consideram o consumismo
um dos principais problemas das sociedades industriais modernas.

Os bens, em todas as culturas, funcionam como manifestação concreta dos valores e da posição social
de seus usuários. Na atividade de consumo se desenvolvem as identidades sociais e sentimos que perten-
cemos a um grupo e que fazemos parte de redes sociais. O consumo envolve também coesão social,
produção e reprodução de valores. Desta forma, não é uma atividade neutra, individual e despolitizada.
Ao contrário, trata-se de uma atividade que envolve a tomada de decisões políticas e morais praticamente
todos os dias. Quando consumimos, de certa forma manifestamos a forma como vemos o mundo.
Há, portanto, uma conexão entre valores éticos, escolhas políticas, visões sobre a natureza e comporta-
mentos relacionados às atividades de consumo.
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No entanto, com a expansão da sociedade de consumo, amplamente influenciada pelo estilo de vida
norte-americano, o consumo se transformou em uma compulsão e um vício, estimulados pelas forças do
mercado, da moda e da propaganda. A sociedade de consumo produz carências e desejos (materiais
e simbólicos) incessantemente. Os indivíduos passam a ser reconhecidos, avaliados e julgados por aquilo
que consomem, aquilo que vestem ou calçam, pelo carro e pelo telefone celular que exibem em público.
O próprio indivíduo passa a se auto-avaliar pelo que tem e pelo que consome. Mas é muito difícil
estabelecer o limite entre consumo e consumismo, pois a definição de necessidades básicas e supérfluas
está intimamente ligada às características culturais da sociedade e do grupo a que pertencemos. O que
é básico para uns pode ser supérfluo para outros e vice-versa.

A felicidade e a qualidade de vida têm sido cada vez mais associadas e reduzidas às conquistas
materiais. Isto acaba levando a um ciclo vicioso, em que o indivíduo trabalha para manter e ostentar um
nível de consumo, reduzindo o tempo dedicado ao lazer e a outras atividades e relações sociais.
Até mesmo o tempo livre e a felicidade se tornam mercadorias que alimentam este ciclo.

Em suas atividades de consumo, os indivíduos acabam agindo centrados em si mesmos, sem se
preocupar com as conseqüências de suas escolhas. O cidadão é reduzido ao papel de consumidor, sendo
cobrado por uma espécie de “obrigação moral e cívica de consumir”.

Mas se nossas identidades se definem também pelo consumo, poderíamos vincular o exercício da
cidadania e a participação política às atividades de consumo, já que é nestas atividades que sentimos que
pertencemos e que fazemos parte de redes sociais.

O consumo é o lugar onde os conflitos entre as classes, originados pela participação desigual na
estrutura produtiva, ganham continuidade, através da desigualdade na distribuição e apropriação dos
bens. Assim, consumir é participar de um cenário de disputas pelo que a sociedade produz e pelos modos
de usá-lo. Sob certas condições, o consumo pode se tornar uma transação politizada, na medida em que
incorpora a consciência das relações de classe envolvidas nas relações de produção e promove ações
coletivas na esfera pública.

O termo sociedade de consumo é uma das inúmeras tentativas de compreensão das mudanças que vêm ocorrendo
nas sociedades contemporâneas. Refere-se à importância que o consumo tem ganhado na formação e fortalecimento
das nossas identidades e na construção das relações sociais. Assim, o nível e o estilo de consumo se tornam
a principal fonte de identidade cultural, de participação na vida coletiva, de aceitação em um grupo e de distinção
com os demais. Podemos chamar de consumismo a expansão da cultura do “ter” em detrimento da cultura do “ser”.
O consumo invade diversas esferas da vida social, econômica, cultural e política. Neste processo, os serviços
públicos, as relações sociais, a natureza, o tempo e o próprio corpo humano se transformam em mercadorias.
Até mesmo a política virou uma questão de mercado, comercializando a participação cívica e misturando valores
comerciais com valores cívicos. Isto seria uma “vitória” do consumo como um fim em si mesmo. O consumo passa
a ser encarado, mais do que um direito ou um prazer, como um dever do cidadão. Seja como for, o consumismo,
que emergiu na Europa Ocidental no século XVIII, vem se espalhando rapidamente para distintas regiões do
planeta, assumindo formas diversas. O início do século XXI está sendo marcado por profundas inovações que
afetam nossas experiências de consumo, como a globalização, o desenvolvimento de novas tecnologias de comu-
nicação, o comércio através da internet, a biotecnologia, o debate ambientalista etc.. Ao mesmo tempo, novos
tipos de protestos e reações ao consumismo emergem, exigindo uma nova postura do consumidor.

20% da população mundial, que habita principalmente os países afluentes do hemisfério norte, consome 80% dos
recursos naturais e energia do planeta e produz mais de 80% da poluição e da degradação dos ecossistemas.
Enquanto isso, 80% da população mundial, que habita principalmente os países pobres do hemisfério sul, fica com
apenas 20% dos recursos naturais. Para reduzir essas disparidades sociais, permitindo aos habitantes dos países
do sul atingirem o mesmo padrão de consumo material médio de um habitante do norte, seriam necessários,
pelo menos, mais dois planetas Terra.
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Impactos ambientais do consumo

A partir do crescimento do movimento ambientalista, surgem novos argumentos contra os hábitos
ostensivos, perdulários e consumistas, deixando evidente que o padrão de consumo das sociedades
ocidentais modernas, além de ser socialmente injusto e moralmente indefensável, é ambientalmente
insustentável. A crise ambiental mostrou que não é possível a incorporação de todos no universo
de consumo em função da finitude dos recursos naturais. O ambiente natural está sofrendo uma exploração
excessiva que ameaça a estabilidade dos seus sistemas de sustentação (exaustão de recursos naturais
renováveis e não renováveis, desfiguração do solo, perda de florestas, poluição da água e do ar, perda
de biodiversidade, mudanças climáticas etc.). Por outro lado, o resultado dessa exploração excessiva não
é repartido eqüitativamente e apenas uma minoria da população planetária se beneficia desta riqueza.
Assim, se o consumo ostensivo já indicava uma desigualdade dentro de uma mesma geração
(intrageracional), o ambientalismo veio mostrar que o consumismo indica também uma desigualdade
intergeracional, já que este estilo de vida ostentatório e desigual pode dificultar a garantia de serviços
ambientais equivalentes para as futuras gerações.

Estas duas dimensões, a exploração excessiva dos recursos naturais e a desigualdade inter e intra-
geracional na distribuição dos benefícios oriundos dessa exploração, conduziram à reflexão sobre
a insustentabilidade ambiental e social dos atuais padrões de consumo e seus pressupostos éticos. Torna-se
necessário associar o reconhecimento das limitações físicas da Terra ao reconhecimento do princípio
universal de eqüidade na distribuição e acesso aos recursos indispensáveis à vida humana, associando
a insustentabilidade ambiental aos conflitos distributivos e sociais.

Se considerarmos o princípio ético de igualdade inter e intrageracional,ou seja, o princípio de que
todos os habitantes do planeta (das presentes e das futuras gerações) têm o mesmo direito a usufruir dos
recursos naturais e dos serviços ambientais disponíveis,enquanto os países desenvolvidos continuarem
promovendo uma distribuição desigual do uso dos recursos naturais, os países pobres poderão continuar
reivindicando o mesmo nível elevado neste uso, tornando impossível a contenção do consumo global
dentro de limites sustentáveis. Neste contexto, os riscos de conflitos por recursos naturais, fome, migra-
ções internacionais e refugiados ecológicos tenderão a aumentar. Tal dilema aponta para a percepção
ética de que todos os povos devem ter direitos proporcionais no acesso e utilização dos recursos naturais.
Assim, para reduzir a disparidade social e econômica, seria necessário tanto um piso mínimo quanto
um teto máximo de consumo. Porém, cada povo tem o direito e o dever de estabelecer padrões próprios
de estilo de vida e consumo, não necessariamente copiando os estilos de vida de outras culturas.

A AGENDA 21, documento assinado durante a Rio92, deixa clara a preocupação com o impacto ambiental
de diferentes estilos de vida e padrões de consumo:
“Enquanto a pobreza tem como resultado determinados tipos de pressão ambiental, as principais causas
da deterioração ininterrupta do meio ambiente mundial são os padrões insustentáveis de consumo e produção,
especialmente nos países industrializados. Motivo de séria preocupação, tais padrões de consumo e produção
provocam o agravamento da pobreza e dos desequilíbrios”. (Capítulo 4 da Agenda 21)

O norte-americano Sidney Quarrier se propôs a tabular toda a carga de materiais e energia que ele e sua família
tinham usado desde o Dia da Terra, em 1970, até a Rio92 (sem contar os recursos adicionais, como bens e serviços
públicos, estradas, hospitais, lojas etc.) para medir a totalidade de consumo típico de uma família de classe média
americana. Sidney Quarrier concluiu que a forma como sua família viveu durante aqueles 20 anos é uma das
principais causas dos problemas ambientais do mundo e um dos mais difíceis de solucionar. E se perguntou: a Terra
pode sobreviver ao impacto de Sidney e sua família? A família Quarrier do futuro pode mudar? (Durning,1992).
* O Dia da Terra foi criado em 1970 quando o Senador norte-americano Gaylord Nelson convocou o primeiro
protesto nacional contra a poluição. É festejado em 22 de abril e desde 1990 outros países celebram a data.
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A partir da percepção de que os atuais padrões de consumo estão nas raízes da crise ambiental,
a crítica ao consumismo passou a ser vista como uma contribuição para a construção de uma sociedade
mais sustentável. Mas como o consumo faz parte do relacionamento entre as pessoas e promove a sua
integração nos grupos sociais, a mudança nos seus padrões torna-se muito difícil. Por isso, este tema vem
fazendo parte de programas de educação ambiental.

As propostas de mudança dos padrões de consumo

A partir da Rio92 o tema do impacto ambiental do consumo surgiu como uma questão de política
ambiental relacionada às propostas de sustentabilidade. Ficou cada vez mais claro que estilos de vida
diferentes contribuem de forma diferente para a degradação ambiental. Ou seja, os estilos de vida de uso
intensivo de recursos naturais, principalmente das elites dos países do hemisfério norte, são um dos
maiores responsáveis pela crise ambiental.

Diversas organizações ambientalistas começaram a considerar o impacto dos indivíduos, em suas tarefas
cotidianas, para a crise ambiental. Através de estímulos e exigências para que mudem seus padrões
de consumo, começaram a cobrar sua co-responsabilidade. Assim, atividades simples e cotidianas como
“ir às compras”, seja de bens considerados de necessidades básicas, seja de itens considerados luxuosos,
começaram a ser percebidas como comportamentos e escolhas que afetam a qualidade do meio ambiente.
Dessa forma, muitos cidadãos se tornaram mais conscientes e interessados em reduzir sua contribuição
pessoal para a degradação ambiental, participando de ações em prol do meio ambiente na hora das compras.

No entanto, esta ênfase na mudança dos padrões de consumo não deve nos levar a entender que
os problemas ambientais decorrentes da produção industrial capitalista já tenham sido solucionados com
sucesso. Ao contrário, as lutas por melhorias e transformações na esfera da produção estão relacionadas
e têm continuidade nas lutas por melhorias e transformações na esfera do consumo, uma vez que os dois
processos são interdependentes.



18

Por isso, uma das primeiras questões que devemos fazer é se não estaria havendo uma espécie
de transferência da responsabilidade, do Estado e do mercado para os consumidores. Muitas vezes,
governos e empresas buscam aliviar sua responsabilidade, transferindo-a para o consumidor, que passou
a ser considerado o principal responsável pela busca de soluções. Mas os consumidores não podem
assumir, sozinhos, toda a responsabilidade. Ela deve ser compartilhada por todos, em cada esfera de ação.

Assim, quando nós, consumidores, lidamos com dificuldades e dilemas diários relacionados
ao nosso papel, ao nosso poder e à nossa responsabilidade pela melhoria ambiental através das
nossas escolhas e comportamentos, estamos aprendendo a nos posicionar sobre quem são os atores
e quais são as instituições que devem ser responsáveis por cada problema e cada solução. A ênfase
na mudança dos padrões de consumo deve ser vista, portanto, como uma forma de fortalecer a ação
política dos cidadãos. Essa nova forma de percepção e definição da questão ambiental estimulou
o surgimento de uma série de estratégias, como “consumo verde”, “consumo ético”, “consumo respon-
sável” e “consumo consciente”. Surgiu também uma nova proposta de política ambiental que ficou
conhecida como “consumo sustentável”.

Consumo verde

Consumo verde é aquele em que o consumidor, além de buscar melhor qualidade e preço, inclui em
seu poder de escolha, a variável ambiental, dando preferência a produtos e serviços que não agridam
o meio ambiente, tanto na produção, quanto na distribuição, no consumo e no descarte final.

Esta estratégia tem alguns benefícios importantes, como o fato de os cidadãos comuns sentirem,
na prática, que podem ajudar a reduzir os problemas ambientais. Além disso, os consumidores verdes
sentem-se parte de um grupo crescente de pessoas preocupadas com o impacto ambiental de suas escolhas.

Mas a estratégia de consumo verde tem algumas limitações. Os consumidores são estimulados
a trocar uma marca X por uma marca Y, para que os produtores percebam que suas escolhas mudaram.
A possibilidade de escolha, portanto, acabou se resumindo a diferentes marcas e não entre consumismo
e não-consumismo. Muitas empresas passaram a se interessar em mapear o poder de compra de
pessoas com alto poder aquisitivo interessadas em um estilo de vida de baixo impacto ambiental,
percebendo-as como um novo nicho de mercado. Assim, a necessidade de redução e modificação
dos padrões de consumo foi substituída pelo simples “esverdeamento” dos produtos e serviços.
Além disso, o consumo verde atacaria somente uma parte do problema – a tecnologia – enfatizando
o desenvolvimento de produtos verdes para uma parcela da sociedade, enquanto os pobres ficam
com produtos inferiores e com um nível de consumo abaixo da satisfação de suas necessidades
básicas. O tema da desigualdade no acesso aos bens ambientais desapareceu completamente dos
debates e propostas de consumo verde .

Consumo ético, consumo responsável e consumo consciente

Estas expressões surgiram como forma de incluir a preocupação com aspectos sociais, e não só
ecológicos, nas atividades de consumo. Nestas propostas, os consumidores devem incluir, em suas escolhas

Poderíamos identificar seis características essenciais que devem fazer parte de qualquer estratégia de consumo sustentável:
• deve ser parte de um estilo de vida sustentável em uma sociedade sustentável;
• deve contribuir para nossa capacidade de aprimoramento, enquanto indivíduo e sociedade;
• requer justiça no acesso ao capital natural, econômico e social para as presentes e futuras gerações;
• o consumo material deve se tornar cada vez menos importante em relação a outros componentes da felicidade

e da qualidade de vida;
• deve ser consistente com a conservação e melhoria do ambiente natural;
• deve acarretar um processo de aprendizagem, criatividade e adaptação.
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de compra, um compromisso ético, uma consciência e uma responsabilidade quanto aos impactos
sociais e ambientais que suas escolhas e comportamentos podem causar em ecossistemas e outros
grupos sociais, na maior parte das vezes geográfica e temporalmente distantes.

Consumo sustentável

Esta proposta se propõe a ser mais ampla que as anteriores, pois além das inovações tecnológicas
e das mudanças nas escolhas individuais de consumo, enfatiza ações coletivas e mudanças políticas,
econômicas e institucionais para fazer com que os padrões e os níveis de consumo se tornem mais
sustentáveis. Mais do que uma estratégia de ação a ser implementada pelos consumidores, consumo
sustentável é uma meta a ser atingida. Para ficar mais claro, se é possível dizer “eu sou um consumidor
verde”, ou “eu sou um consumidor consciente”, não teria sentido dizer “eu sou um consumidor sustentável”.

Espaço ambiental é um indicador que mede a quantidade total de matéria-prima não-renovável, terras para agri-
cultura e florestas que nós podemos usar em escala mundial. O conceito inclui também a quantidade de poluição
que pode ser permitida sem comprometer o direito das gerações futuras ao uso destes mesmos recursos naturais.
A quantidade de espaço ambiental disponível é limitada por definição. Além disso, ela é muitas vezes quantificável
em escala mundial (a emissão de CO2 aceitável, por exemplo) e, algumas vezes, em escala local e regional (como
no caso das reservas de água potável). De acordo com este conceito, cada país deve ter a mesma quantidade de
espaço ambiental per capita disponível e deve ter a possibilidade de desenvolver o mesmo nível de prosperidade.
O cálculo do espaço ambiental tem sido feito a partir de cinco elementos: energia, solos, água, madeira e recursos
não-renováveis. A partir da estimativa da oferta global destes recursos, dividida pelo conjunto dos seres humanos,
é possível calcular o quanto de espaço ambiental cada país está consumindo além do aceitável. Este conceito é útil
pois evidencia as implicações ambientais dos padrões e níveis desiguais de consumo de diferentes países
e grupos sociais. Neste sentido, introduz uma reflexão sobre a necessidade de eqüidade e de alternativas
ao crescimento econômico, considerando o meio ambiente como um direito de todos. (Brakel,1999)

Espaço Ambiental

Teto de consumo

Piso  de consumo
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Além disso, a preocupação se desloca da tecnologia dos produtos e serviços e do comportamento
individual para os desiguais níveis de consumo. Afinal, meio ambiente não está relacionado apenas a uma
questão de como usamos os recursos (os padrões), mas também uma preocupação com o quanto
usamos (os níveis), tornando-se uma questão de acesso, distribuição e justiça social e ambiental.

Utilizando como exemplo a área de transportes, na estratégia de consumo verde haveria mudanças
tecnológicas, para que os carros se tornassem mais eficientes (gastando menos combustível) e menos
poluentes, e mudanças comportamentais dos consumidores, que considerariam essas informações na
hora da compra de um automóvel. Na estratégia do consumo sustentável, haveria também investimentos
em políticas públicas visando à melhoria dos transportes coletivos, ao incentivo aos consumidores para
que utilizem esses transportes e ao desestímulo para que não utilizem o transporte individual (como por
exemplo, a proibição da circulação de carros em certos locais e horários).

A idéia de um consumo sustentável, portanto, não se limita a mudanças comportamentais de consu-
midores individuais ou, ainda, a mudanças tecnológicas de produtos e serviços para atender a este novo
nicho de mercado. Apesar disso, não deixa de enfatizar o papel dos consumidores, porém priorizando suas
ações, individuais ou coletivas, enquanto práticas políticas. Neste sentido, é necessário envolver o processo
de formulação e implementação de políticas públicas e o fortalecimento dos movimentos sociais.

Por essa razão, o que importa não é exatamente o impacto ambiental do consumo, mas antes o
impacto social e ambiental da distribuição desigual do acesso aos recursos naturais, uma vez que tanto
o “superconsumo” quanto o “subconsumo” causam degradação social e ambiental.

No entanto, a estratégia de consumo sustentável baseada exclusivamente na redução do consumo nos
países do hemisfério norte não garante que haverá uma melhor redistribuição dos recursos. Neste sentido,
as políticas de consumo sustentável devem contribuir para eliminar as desigualdades de poder na deter-
minação dos mecanismos de comércio internacional entre os países.

Considerando o exposto até agora, é possível afirmar que as relações entre meio ambiente e desenvol-
vimento estão diretamente relacionadas aos padrões de produção e consumo de uma determinada
sociedade. Mas ao contrário de transferir a responsabilidade exclusivamente para os consumidores indi-
viduais, ou se limitar a mudanças tecnológicas de produtos e serviços, o debate sobre os padrões e níveis
de consumo precisa ser ampliado para incluir o processo de formulação e implementação de políticas
públicas, criando um espaço de alianças entre diferentes setores da sociedade.

Finalmente, a construção de padrões e níveis de consumo mais sustentáveis envolve a construção de
relações mais solidárias entre diversos setores sociais, como produtores, comerciantes e consumidores.
Iniciativas de apoio a formas alternativas de produção (agricultura familiar e orgânica, reservas extrativistas,
cooperativas de produtores, economia solidária etc.) precisam contar com uma ampla identificação
e participação dos consumidores. Portanto, a busca de formas alternativas e solidárias na esfera da produção,
articulando experiências bem sucedidas em “mercados limpos e justos”, podem e devem se aliar aos movi-
mentos de consumidores, organizados na articulação de mecanismos de resistência, reorientação dos modelos
produtivos e tentativas de interferência nas agendas hegemônicas. As práticas de consumo podem ser
uma forma de criação de redes de intercâmbio de informação e de aprendizagem do exercício da cidadania.

Consumo e cidadania

O conceito e o significado da cidadania não são únicos e universais e estão sempre se ampliando
e se modificando para incluir novos direitos, em especial, o “direito a ter direitos”. O conteúdo da cidadania
é sempre definido pela luta política e pela existência de conflitos reais. Desta forma, pode incorporar novas
aspirações, desejos e interesses, na medida em que esses consigam ser reconhecidos coletivamente.
Desta forma, um dos pressupostos básicos para a construção da cidadania é o de que os cidadãos lutem
pela conquista dos direitos definidos por eles próprios como legítimos. Isso faz com que a noção de
cidadania se torne mais ampla, incorporando novos elementos, como o direito à autonomia sobre
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o próprio corpo, o direito à qualidade ambiental, o direito do consumidor, o direito à igualdade, o direito
à diferença etc. A partir daí, surgem novas questões relacionadas ao exercício da cidadania como,
por exemplo, as atividades de consumo.

Quando selecionamos e adquirimos bens de consumo, seguimos uma definição cultural do que
consideramos importante para nossa integração e diferenciação sociais. Assim consumo e cidadania
podem ser pensados de forma conjunta e inseparável, já que ambos são processos culturais e práticas
sociais que criam este sentido de pertencimento e identidade.

Além disso, num mundo globalizado, onde a própria atividade política foi submetida às regras do
mercado, o exercício da cidadania não pode ser desvinculado do consumo, uma das atividades onde
atualmente sentimos que pertencemos a um grupo e que fazemos parte de redes sociais. O consumo não
é simples possessão individual de objetos isolados mas apropriação coletiva – através de relações de
identidade e distinção com os outros – de bens que proporcionam satisfação biológica e simbólica e que
servem para receber e enviar mensagens.

O consumo tornou-se um lugar onde é difícil “pensar” por causa da sua subordinação às forças de
mercado. Mas os consumidores não são necessariamente alienados e manipulados. Ao contrário,
o consumidor também pode ser crítico, “virando o feitiço contra o feiticeiro”. O consumidor “também pensa”
e pode optar por ser um cidadão ético, consciente e responsável. Podemos atuar de forma subordinada
aos interesses do mercado, ou podemos ser insubmissos às regras impostas de fora, erguendo-nos como
cidadãos e desafiando os mandamentos do mercado. Se o consumo pode nos levar a um desinteresse
pelos problemas coletivos, pode nos levar também a novas formas de associação, de ação política,
de lutas sociais e reivindicação de novos direitos.

A reconstrução do cidadão no espaço de consumo

O consumo é realizado porque se espera que gere satisfação (biológica ou simbólica). No entanto,
o consumo também gera decepção e insatisfação. Após vivenciar decepções na esfera de consumo,
o consumidor tem, basicamente, duas formas de reação. Se pensar que não teve sorte e que recebeu
um produto defeituoso, é provável que ele o devolva ou peça um desconto; esta é, portanto, uma reação
individual a um problema individual. Mas se, por outro lado, o consumidor descobrir que o produto
adquirido, ou o serviço contratado, não é seguro ou traz prejuízos sociais e ambientais, e que isso é uma
das suas características, é o interesse público que estará em jogo, tornando mais provável um engajamento
numa manifestação pública. Isso pode se transformar numa importante experiência de mobilização
e politização, uma vez que um consumidor que viveu uma decepção desse tipo poderá estar mais bem
preparado que antes para questionar a ordem social e política em geral.

A organização de cooperativas ou redes de consumo fortalece uma percepção coletiva sobre a exploração
e os abusos que acontecem nesta esfera. As cooperativas permitem aos consumidores escapar, mesmo que parcial-
mente, das relações de exploração na esfera do consumo.

Um boicote pode ser definido como uma recusa planejada e organizada a comprar bens ou serviços de certas
lojas, empresas e até mesmo países. Boicotes servem para uma ampla variedade de propósitos: protesto contra
aumentos injustificáveis de preços, pressão complementar fortalecendo ou mesmo substituindo uma greve,
fortalecimento de organizações de trabalhadores, demonstração de descontentamento com a política salarial
ou ambiental de uma empresa etc.. As empresas são particularmente sensíveis aos boicotes, uma vez que podem
ter sérios prejuízos financeiros. O sucesso de um boicote de consumidores depende de vários fatores, tais como
o nível de organização, o tamanho do mercado boicotado, a natureza e o número de mercadorias boicotadas,
a interferência de governos e empresas etc..
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Assim, ao traduzirem as insatisfações pessoais (como foram tratados por uma empresa, defeitos em um
produto, propaganda abusiva, processos produtivos poluentes, exploração da mão-de-obra etc.) em questões
públicas, os consumidores organizados reivindicam a substituição de certas regras, leis e políticas existentes
por outras novas (ou ainda o cumprimento das já existentes). Neste caso, decepções e frustrações na esfera do
consumo privado podem provocar  maior interesse por questões públicas e  maior participação em ações
coletivas. Afinal, formular, expressar, justificar e reivindicar uma insatisfação a torna coletiva e pública.

Neste sentido, não devemos desmerecer a vida privada como espaço de luta pela emancipação
coletiva. Afinal, questões e interesses privados podem ser desprivatizados e reconhecidos publicamente
como questões coletivas.

As atividades de consumo operam na interseção entre vida pública e privada. O debate sobre a relação
entre consumo e meio ambiente pode ser uma forma de politização do cotidiano, recuperando as pontes
entre estas duas esferas. Através desse debate, a questão ambiental finalmente pode ser colocada num
lugar em que as preocupações privadas e as questões públicas se encontram.

Desta forma, surge a possibilidade de que um conjunto de pessoas busque criar espaços alternativos
de atuação, enfrentamento e busca de soluções coletivas para os problemas que parecem ser individuais.
Trata-se de sujeitos coletivos que buscam juntos construir a indignação e sonhar com a possibilidade
de contribuir para uma sociedade mais justa e feliz.

A politização do consumo

O movimento de consumidores utiliza certas estratégias – boicotes, cooperativas, rotulagens etc. –
como formas de politização do consumo. Trata-se de um tipo de pressão política que extrapola as ações
nos locais de trabalho para atuar nas relações de consumo.

A eco-rotulagem, ou rotulagem ambiental, consiste na atribuição de um rótulo ou selo a um produto ou a uma
empresa, informando sobre seus aspectos ambientais. Desta forma, os consumidores podem obter mais infor-
mações para fazer suas escolhas de compra com maior compromisso e responsabilidade social e ambiental.
A rotulagem ambiental pode ser considerada também uma forma de fortalecer as redes de relacionamento entre
produtores, comerciantes e consumidores (MMA,2002).

A economia solidária é uma prática de colaboração e solidariedade, inspirada por valores culturais que colocam
o ser humano como sujeito e finalidade da atividade econômica, ao invés da acumulação da riqueza e de capital.
Baseia-se numa globalização mais humana e valoriza o trabalho, o saber e a criatividade, buscando satisfazer
plenamente as necessidades de todos. Constitui-se num poderoso instrumento de combate à exclusão social
e congrega diferentes práticas associativas, comunitárias, artesanais, individuais, familiares e cooperação entre
campo e cidade. (http://www.fbes.org.br)

Os direitos básicos do consumidor estão sintetizados no artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor:
• Proteção da vida, saúde e segurança;
• Educação para o consumo;
• Informação adequada e clara sobre produtos e serviços;
• Proteção contra a publicidade enganosa e abusiva e métodos comerciais ilegais;
• Proteção contra práticas e cláusulas abusivas nos contratos;
• Prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais;
• Adequação e prestação eficaz dos serviços públicos em geral;
• Acesso à justiça e aos órgãos administrativos e facilitação da defesa em favor do consumidor.
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Assim, uma das respostas políticas para a percepção da exploração, e das desigualdades nas relações
de consumo pode ser a tentativa de evitar a exploração, aumentando a proporção de consumo realizado fora
do mercado convencional (como por exemplo, as cooperativas de consumo e as experiências de economia
solidária) ou, ainda, a realização de protestos, boicotes e processos judiciais junto aos órgãos competentes.

Ao contrário do que possa parecer, estas táticas não são novas e podem ser encontradas em inúmeros
exemplos históricos desde o século XVII, em que a luta dos operários extrapolou as tradicionais ações no
local de trabalho para incluir ações na esfera de consumo. Assim, pode-se pensar sobre formas de aquisição/
fortalecimento de poder através do uso coletivo do poder de compra dos trabalhadores.

Aos Poucos, a “soberania do consumidor”, propagada pelo neoliberalismo, pode se mover em direção
à “cidadania do consumidor”, em que o consumo se transforma numa prática social, política e ecológica.

O Código de Defesa do Consumidor

O consumerismo – movimento social organizado, próprio da Sociedade de Consumo – surge como
reação à situação de desigualdade entre produtores e consumidores. Considerando as imperfeições
do mercado e sua incapacidade de solucionar, de maneira adequada, uma série de situações como
práticas abusivas, acidentes de consumo, injustiças nos contratos de adesão, publicidade e informação
enganosa, degradação ambiental, exploração de mão-de-obra etc., o consumerismo deu origem ao
Direito do Consumidor, uma disciplina jurídica que visa estudar as relações de consumo, corrigindo
as desigualdades existentes entre fornecedores e consumidores.

A Constituição Brasileira de 1988 estabelece que “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do
consumidor”. Isto abriu importante caminho para a criação do Código de Defesa do Consumidor,
em 11 de setembro de 1990. Elaborada pelo poder legislativo e sancionada pelo Presidente da República,
a lei 8.078/90 entrou em vigor a partir de 11 de março de 1991.

Conceitos Básicos:
Consumidor: é quem compra um produto ou contrata um serviço de um fornecedor; também é aquele que
utiliza um produto comprado por outros. Ou seja, uma criança que se diverte com um brinquedo comprado para
ela é consumidora; um morador de rua que recebe um prato de comida ou um doente mental que recebe
tratamento são também consumidores.
Fornecedor: é a pessoa ou empresa que fabrica ou oferece produtos ou serviços para os consumidores de forma
habitual. Uma pessoa que vende um automóvel usado para outra não é considerada fornecedora porque seu
negócio não é aquele. O fabricante do automóvel e o dono de uma revendedora são fornecedores.
Produto: é toda mercadoria, durável ou não-durável, colocada à venda no comércio.
Serviço: é qualquer trabalho prestado a um consumidor mediante remuneração e sem vínculo empregatício.
Relação de consumo: envolve desde o anúncio de um produto por meio de folheto ou propaganda, à realização
de orçamento e negociação para aquisição, mas não depende da efetivação da compra.
Mercado de consumo: local ou meio pelo qual ocorre a oferta e a procura de produtos ou serviços: uma loja,
um contato telefônico, vendas à domicílio, vendas pela Internet ou pelo correio etc.
(IDEC & INMETRO, 2002)

Exigindo nota fiscal dos fornecedores de produtos e serviços, participando de ações e campanhas das organizações
de defesa do consumidor e lutando por seus próprios direitos, o consumidor contribui para a melhoria dos
produtos e serviços e para a transformação dos padrões e níveis de consumo e a conseqüente melhoria de vida da
coletividade. Ao emitir nota fiscal, o fornecedor é obrigado a pagar impostos que deverão ser usados pelo
governo para construir escolas, hospitais, rodovias etc. Participando de entidades de defesa do consumidor soma
força com outros consumidores na luta pela garantia dos direitos de todos. Com essa luta crescente inibe
os fornecedores que agem em desacordo com a lei.
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Além de estabelecer os direitos do consumidor, o Código de Defesa do Consumidor estabelece
as normas de conduta que devem ser seguidas pelos fornecedores de produtos e serviços de consumo.
Seu objetivo é preservar a vida, a saúde, a segurança e a dignidade do consumidor, responsabilizando
o fornecedor pela qualidade do que coloca no mercado e exigindo deste a informação necessária sobre
seus produtos, além da garantia de reparação de eventuais danos causados ao consumidor, ao meio
ambiente ou à comunidade.

A divulgação dos direitos do consumidor é essencial para que produção e consumo sejam vistas
como áreas de interesse coletivo.

Consumo sustentável depende da participação de todos

O consumidor deve cobrar permanentemente uma postura ética e responsável de empresas, governos
e de outros consumidores. Deve, ainda, buscar informações sobre os impactos dos seus hábitos
de consumo e agir como cidadão consciente de sua responsabilidade em relação às outras pessoas
e aos seres do planeta.

As empresas devem agir de forma socialmente e ambientalmente responsáveis em todas as suas
atividades produtivas. Nesse sentido, responsabilidade social empresarial significa adotar princípios
e assumir práticas que vão além da legislação, contribuindo para a construção de sociedades sustentáveis.

Os governos devem garantir os direitos civis, sociais e políticos de todos os cidadãos; elaborar e fazer
cumprir a Agenda 21, por meio de políticas públicas, de programas de educação ambiental e de incentivo
ao consumo sustentável. Além disso, devem incentivar a pesquisa científica voltada para a mudança dos
níveis e padrões de consumo e fiscalizar o cumprimento das leis ambientais.

Vivemos em um país onde a eliminação da pobreza, a diminuição da desigualdade social e a preser-
vação do nosso ambiente devem ser prioridades para consumidores, empresas e governos, pois todos são
co-responsáveis pela construção de sociedades sustentáveis e mais justas.
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Água
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Um recurso cada vez mais ameaçado
Água

A água é um recurso natural essencial para a sobrevivência de todas as espécies que habitam a Terra.
No organismo humano a água atua, entre outras funções, como veículo para a troca de substâncias e para
a manutenção da temperatura, representando cerca de 70% de sua massa corporal. Além disso, é conside-
rada solvente universal e é uma das poucas substâncias que encontramos nos três estados físicos: gasoso,
líquido e sólido. É impossível imaginar como seria o nosso dia-a-dia sem ela.

Os alimentos que ingerimos dependem diretamente da água para a sua produção. Necessitamos
da água também para a higiene pessoal, para lavar roupas e utensílios e para a manutenção da limpeza
de nossas habitações. Ela é essencial na produção de energia elétrica, na limpeza das cidades, na construção
de obras, no combate a incêndios e na irrigação de jardins, entre outros. As indústrias utilizam grandes
quantidades de água, seja como matéria-prima, seja na remoção de impurezas, na geração de vapor
e na refrigeração. Dentre todas as nossas atividades, porém, é a agricultura aquela que mais consome água –
cerca de 70% de toda a água consumida no planeta é utilizada pela irrigação (veja o quadro).

A ameaça da falta de água, em níveis que podem até mesmo inviabilizar a nossa existência, pode
parecer exagero, mas não é. Os efeitos na qualidade e na quantidade da água disponível, relacionados
com o rápido crescimento da população mundial e com a concentração dessa população em megalópoles,
já são evidentes em várias partes do mundo. Dados do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef )
e da Organização Mundial da Saúde (OMS) revelam que quase metade da população mundial (2,6 bilhões
de pessoas) não conta com serviço de saneamento básico e que uma em cada seis pessoas (cerca de

Ciclo da água
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1,1 bilhão de pessoas) ainda não possui sistema de abastecimento de água adequado. As projeções da
Organização das Nações Unidas indicam que, se a tendência continuar, em 2050 mais de 45% da popu-
lação mundial estará vivendo em países que não poderão garantir a cota diária mínima de 50 litros de
água por pessoa. Com base nestes dados, em 2000, os 189 países membros da ONU assumiram como uma
das metas de desenvolvimento do milênio reduzir à metade a quantidade de pessoas que não têm acesso
à água potável e saneamento básico até 2015.

Mesmo países que dispõem de recursos hídricos abundantes, como o Brasil, não estão livres da
ameaça de uma crise. A disponibilidade varia muito de uma região para outra. Além disso, nossas reservas
de água potável estão diminuindo. Entre as principais causas da diminuição da água potável estão
o crescente aumento do consumo, o desperdício e a poluição das águas superficiais e subterrâneas por
esgotos domésticos e resíduos tóxicos provenientes da indústria e da agricultura.

Neste capítulo do Manual de Educação para o Consumo Sustentável se discute porque é tão importante
e inadiável a conservação dos recursos hídricos do planeta e quais as ações necessárias para garantir o seu
consumo sustentável. A partir das informações contidas neste manual, você vai poder mostrar aos seus
alunos que, com pequenas mudanças de hábitos, todos podemos contribuir para conservar nossas águas,
aprendendo a controlar a poluição e a consumir sem desperdício.

O ciclo da água

Na natureza, a água se encontra em contínua circulação, fenômeno conhecido como ciclo da água ou
ciclo hidrológico. A água dos oceanos, dos rios, dos lagos, da camada superficial dos solos e das plantas
evapora por ação dos raios solares. O vapor formado vai constituir as nuvens que, em condições adequadas,
condensam-se e precipitam-se em forma de chuva, neve ou granizo. Parte da água das chuvas infiltra-se no
solo, outra parte escorre pela superfície até os cursos de água ou regressa à atmosfera pela evaporação,
formando novas nuvens. A porção que se infiltra no solo vai abastecer os aqüíferos, reservatórios de água
subterrânea que, por sua vez, vão alimentar os rios e os lagos.

A distribuição e o consumo de água doce no mundo e no Brasil

O volume total de água na Terra não aumenta nem diminui, é sempre o mesmo. A água ocupa
aproximadamente 70% da superfície do nosso planeta.

Mas 97,5% da água do planeta é salgada. Da parcela de água doce, 68,9% encontra-se nas geleiras,
calotas polares ou em regiões montanhosas, 29,9% em águas subterrâneas, 0,9% compõe a umidade
do solo e dos pântanos e apenas 0,3% constitui a porção superficial de água doce presente em rios e lagos.

A água doce não está distribuída uniformemente pelo globo. Sua distribuição depende essencialmente
dos ecossistemas que compõem o território de cada país. Segundo o Programa Hidrológico Internacional
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), na América do Sul
encontra-se 26% do total de água doce disponível no planeta e apenas 6% da população mundial,
enquanto o continente asiático possui 36% do total de água e abriga 60% da população mundial.

Atualmente, mais de
6 bilhões de pessoas
em todo o mundo
utilizam cerca de
54% da água doce
disponível em rios,
lagos e aqüíferos.
Fonte: Unesco
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O consumo diário de água é muito variável ao redor do globo. Além da disponibilidade do local,
o consumo médio de água está fortemente relacionado com o nível de desenvolvimento do país e com
o nível de renda das pessoas. Uma pessoa necessita de, pelo menos, 40 litros de água por dia para beber,
tomar banho, escovar os dentes, lavar as mãos, cozinhar etc. Dados da ONU, porém, apontam que um
europeu, que tem em seu território 8% da água doce no mundo, consome em média 150 litros de água por dia.
Já um indiano, consome 25 litros por dia.

Segundo estimativas da Unesco, se continuarmos com o ritmo atual de crescimento demográfico
e não estabelecermos um consumo sustentável da água, em 2025 o consumo humano pode chegar a 90%,
restando apenas 10% para os outros seres vivos do planeta.

Água no Brasil

Com uma área de aproximadamente 8.514.876 km2 (fonte: Anuário Estatístico 2000) e mais de
169 milhões de habitantes (fonte: censo demográfico 2000), o Brasil é hoje o quinto país do mundo, tanto
em extensão territorial como em população. Em função de suas dimensões continentais, o Brasil apre-
senta grandes contrastes relacionados não somente ao clima, vegetação original e topografia, mas
também à distribuição da população e ao desenvolvimento econômico e social, entre outros fatores.

De maneira geral, o Brasil é um país privilegiado quanto ao volume de recursos hídricos, pois abriga 13,7%
da água doce do mundo. Porém, a disponibilidade desses recursos não é uniforme. Como demonstrado
no quadro abaixo, mais de 73 % da água doce disponível no país encontra-se na bacia Amazônica,

Quadro demonstrativo – Informações básicas sobre as bacias hidrográficas brasileiras

N° Bacia Hidrográfica Área População Densidade Vazão Disponibilidade HÍDRICA** Disponibilidade

10³KM² % Hab. % Hab./Km² M³/S Km³/Ano % M³/hab. ano

1 Amazônica 3.900 45,8 6.687.893 4,3 1,7 133.380 4206 73,2 628.940

2 Tocantins 757 8,9 3.503.365 2,2 4,6 11.800 372 6,5 106.220

3 Atlântico N/NE 1.029 12,1 31.253.068 19,9 30,4 9.050 285 5,0 9.130

4 São Francisco 634 7,4 11.734.966 7,5 18,5 2.850 90 1,6 7.660

5 Atlântico Leste 545 6,4 35.880.413 22,8 65,8 4.350 137 2,4 3.820

6A Paraguai** 368 4,3 1.820.569 1,2 4,9 1.290 41 0,7 22.340

6B Paraná 877 10,3 49.924.540 31,8 56,9 11.000 347 6,0 6.950

7 Uruguai** 178 2,1 3.837.972 2,4 21,6 4.150 131 2,3 34.100

8 Atlântico Sudeste 224 2,6 12.427.377 7,9 55,5 4.300 136 2,4 10.910

Brasil 8.512100 157.070.163 100 18,5 182.170 5.745 100 36.580

Fonte: SIH/Aneel 1999  * ibge, 1996.  ** Produção hídrica brasileira

A Política Nacional
de Recursos Hídricos
foi instituída pela
Lei 9.433/97, mais
conhecida como
“Lei das Águas”.

Fonte: Plano Nacional
de Recursos Hídricos
– Secretaria
de Recursos Hídricos
do Ministério do
Meio Ambiente
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que é habitada por menos de 5% da população. Apenas 27 % dos recursos hídricos brasileiros estão
disponíveis para as demais regiões, onde residem 95% da população do país (Lima, 1999). Não só a disponi-
bilidade de água não é uniforme, mas a oferta de água tratada reflete os contrastes no desenvolvimento
dos Estados brasileiros. Enquanto na região Sudeste 87,5% dos domicílios são atendidos por rede de
distribuição de água, no Nordeste a porcentagem é de apenas 58,7%.

O Brasil registra também elevado desperdício: de 20% a 60% da água tratada para consumo se perde na
distribuição, dependendo das condições de conservação das redes de abastecimento. Além dessas perdas de
água no caminho entre as estações de tratamento e o consumidor, o desperdício também é grande nas nossas
residências, envolvendo, por exemplo, o tempo necessário para tomarmos banho, a própria forma como
tomamos banho, a utilização de descargas no vaso sanitário que consomem muita água, a lavagem da louça
com água corrente, no uso da mangueira como vassoura na limpeza de calçadas, na lavagem de carros etc..

Os usos da água

Agora, que já conhecemos as condições da água na natureza, sua distribuição no planeta – em
especial no Brasil – e as ameaças que pairam sobre este bem precioso, vamos ver como ela é tratada para
o consumo humano (uso doméstico e esgotamento sanitário) e em outras situações nas quais os seres
humanos necessitam dela para viver e produzir (uso industrial, uso agrícola, geração de energia, navega-
ção, pesca e lazer). Vamos ver também o que pode ser feito para preservar sua qualidade e quantidade,
combatendo a contaminação por esgoto, agrotóxicos, lixo e outras formas de poluição.

Uso doméstico

Segundo o Ministério da Saúde, para que a água seja potável e adequada ao consumo humano, deve
apresentar características microbiológicas, físicas, químicas e radioativas que atendam a um padrão de potabi-
lidade estabelecido. Por isso, antes de chegar às torneiras das casas, a água passa por estações de tratamento,
onde são realizados processos de desinfecção para garantir seu consumo sem riscos à saúde. Após chegar
à estação de tratamento, a água passa basicamente pelas seguintes etapas:
1. Adição de coagulantes: consiste em misturar à água substâncias químicas (sulfato de alumínio, sulfato

ferroso etc.) e auxiliares de coagulação que permitem a aglutinação das partículas em suspensão.

Cerca de 70% de
um dos maiores
reservatórios de
água subterrânea
do mundo,
o Sistema Aqüífero
Guarani (SAG), está
localizado no Brasil.
Os outros países que
também fazem
parte do SAG são
o Uruguai, o Paraguai
e a Argentina.
Fonte: Secretaria
de Recursos Hídricos
do Ministério do
Meio Ambiente

Você sabe em que
Bacia Hidrográfica
está localizada a sua
cidade? Procure se
informar sobre
 o funcionamento
do Comitê de sua
Bacia Hidrográfica e
sobre as organizações
da sociedade civil
participantes.
Entre em contato
com essas organi-
zações para saber
como andam
a regulamentação
e a cobrança pelo uso
da água e também
as atividades de
preservação e de
recuperação dos
recursos hídricos.
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2. Coágulo-sedimentação: a água, já com coagulantes, é conduzida aos misturadores (rápidos e lentos)
que promovem a formação de flocos entre o íon alumínio ou ferro trivalente e as partículas presentes na
água. Dos misturadores, a água passa para os tanques de decantação, chamados de decantadores,
onde permanece por um período médio de três horas. No fundo dos tanques, depositam-se flocos que
arrastam grande parte das impurezas.

3. Filtração: após a decantação, a água segue para os filtros, unidades de areia de granulometria variada
que retêm as impurezas restantes. O filtro tem dispositivos capazes de promover a lavagem de areia,
para que o processo de filtragem não seja prejudicado pela obstrução do leito filtrante.

4. Desinfecção: a água, após filtrada e aparentemente limpa, ainda pode conter bactérias e outros orga-
nismos patogênicos (não são visíveis a olho nu) que podem provocar doenças como a febre tifóide,
disenteria bacilar e cólera. Torna-se necessário, então, a aplicação de um elemento que os destrua.
Esse elemento é o cloro, aplicado em forma de gás ou em soluções de hipoclorito, numa proporção
que varia de acordo com a qualidade da água.

5. Fluoretação: para prevenir a cárie dentária; o flúor e seus sais têm se revelado notáveis como
fortalecedores da dentina. A aplicação do flúor na água, por meio de produtos como fluossilicato de
sódio ou ácido fluossilícico, é a etapa final do tratamento. (Saiba mais sobre tratamento de água no
site: http://www.embasa.ba.gov.br/dicas/tratamentoa.htm). Estas substâncias químicas, no entanto,
podem causar problemas à saúde se não utilizadas criteriosamente.

Casa limpa, rios contaminados

Na hora de limpar a casa, muitas vezes exageramos no consumo de produtos de limpeza. Às vezes, nos esquecemos
de que muitos produtos anunciados nas propagandas pelas facilidades na remoção da sujeira são altamente
prejudiciais ao meio ambiente. Veja alguns exemplos:

• Detergentes: costumam conter fosfatos, nutrientes que causam o  enriquecimento de rios e lagos, provocando
um processo denominado eutrofização, com efeitos como o aumento da produtividade primária, ou seja,
o crescimento acelerado de algas (florações). Estas “florações” de algas consomem o oxigênio da água durante
o período noturno, podendo causar mortandades de peixes e outros organismos aquáticos por asfixia. Algumas
espécies de algas podem também produzir toxinas.Conforme estudos do EPA (Environmental Protection Agency,
órgão do governo Norte-americano) e da OMS, essas toxinas podem atacar o fígado, causando intoxicações
agudas, e o sistema nervoso.

• Desodorizador de ambientes ou desodorante ambiental para o banheiro: geralmente contém paradicloro-
benzeno, uma substância química que pode provocar câncer e problemas de fígado.

A cada ano, mais
de cinco milhões
de pessoas morrem
de alguma doença
associada à água,
ambiente doméstico
sem higiene e falta
de sistemas de esgo-
tamento sanitário.
Fonte: “Água e
Saúde”, Organização
Panamericana da
Saúde, 2001.

Captação,
tratamento
e abastecimento
de água
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captação de água bruta

reservatório
de água
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estação de tratamento

distribuição de água potável
e recebimento de esgoto

rede de esgotos

estação de
tratamento de esgoto
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Após o tratamento, a água passa por análises laboratoriais, a fim de garantir a distribuição de um
produto de qualidade. O tratamento da água é fundamental para a saúde pública. Nos países da América
Latina, apesar dos sistemas de abastecimento terem, pouco a pouco, se estendido até os lugares mais
afastados, ainda existe muito a ser feito. Segundo a Organização Mundial de Saúde, na América Latina
e Caribe, em 2000,  78 milhões de pessoas não tinham acesso a água encanada e 117 milhões de pessoas não
eram atendidas por esgotamento sanitário, respectivamente 15% e 22% da população total desta região.

Saneamento Básico

Um grave problema para a qualidade da água é a descarga, sem nenhum tratamento, de esgoto
domiciliar em rios e represas que abastecem as cidades e irrigam as plantações.

No Brasil, segundo o Ministério das Cidades, cerca de 60 milhões de brasileiros (9,6 milhões de domi-
cílios urbanos) não são atendidos pela rede de coleta de esgoto e, destes, aproximadamente 15 milhões
(3,4 milhões de domicílios) não têm acesso à água encanada. Ainda mais alarmante é a informação de que,
quando coletado, apenas 25% do esgoto é tratado, sendo o restante despejado “in natura”, ou seja, sem
nenhum tipo de tratamento, nos rios ou no mar.

Como resultado dos baixos índices de tratamento, 65% das internações hospitalares no País são
devidos às doenças transmitidas pela água, como por exemplo disenteria, hepatite, meningite, ascaridíase,
tracoma, esquistossomose e outras. Segundo a OMS, mais de cinco milhões de pessoas morrem por ano no
mundo (número equivalente a toda a população de um país como a Finlândia) devido às doenças
transmitidas pela água.

Precisamos rever nossa crença de que a água é abundante e que estará sempre disponível porque isto
depende estritamente de como utilizamos e preservamos este recurso.

Quanto mais poluída estiver a água, maior quantidade de produtos químicos será necessária para
torná-la potável para consumo.

O esgoto, assim como os detergentes, contém nutrientes como o fósforo, que em excesso provocam
eutrofização dos corpos d’água e conseqüente proliferação de algas, que pode provocar mau cheiro e gosto
ruim na água, mesmo após o tratamento. A solução para o problema é a diminuição da quantidade de
nutrientes despejada nos rios, por meio do tratamento do esgoto.
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Uso industrial

As indústrias respondem por cerca de 22% do
consumo total de água, utilizando grandes quan-
tidades de água limpa. O uso nos processos in-
dustriais vai desde a incorporação da água nos
produtos até a lavagem de materiais, equipamentos
e instalações, a utilização em sistemas de refrige-
ração e geração de vapor.

Dependendo do ramo industrial e da tecnologia
adotada, a água resultante dos processos indus-
triais (efluentes industriais) pode carregar resíduos
tóxicos, como metais pesados e restos de materi-
ais em decomposição. Estima-se que a cada ano
acumulem-se nas águas de 300 mil a 500 mil
toneladas de dejetos provenientes das indústrias.
Engana-se quem pensa que apenas as indústrias químicas são grandes poluidoras. Uma fábrica de salsichas,
por exemplo, pode contaminar uma área considerável, se não adotar um sistema para tratar a água usada
na lavagem dos resíduos de suínos.

Quando a água contaminada é lançada nos rios e no mar pode provocar a morte dos peixes. Mesmo
quando sobrevivem, podem acumular em seu organismo substâncias tóxicas que causam doenças,
se forem ingeridos pelos seres humanos.

Uso agrícola

As chuvas nem sempre são suficientes para suprir a umidade necessária para a produção agrícola.
A alternativa para os produtores é a irrigação, uma atividade que consome mais de dois terços da água
doce utilizada no planeta. Além do alto consumo, não raro provocado pelo mau aproveitamento, que leva

Consumo de Água nas Indústrias

Tipo de Indústria Consumo

Laminação de aço 85 m³ por t de aço

Refinação de petróleo 290 m³ por barril refinado

Indústria têxtil 1.000 m³ por t de tecido

Couros (curtumes) 55 m³ por t de couro

Papel 250 m³ por t de papel

Saboarias 2 m³ por t de sabão

Usinas de açúcar 75 m³ por t de açúcar

Fábrica de conservas 20 m³ por t de conserva

Laticínios 2 m³ por t de produto

Cervejaria 20 m³ por m³ de cerveja

Lavanderia 10 m³ por t de roupa

Matadouros 3 m³ por animal abatido

Fonte: Barth,1987

De acordo com a
Organização Mundial
de Saúde, a falta de
saneamento no
Brasil é causa de
80% das doenças e
65% das internações
hospitalares, impli-
cando gastos de
US$ 2,5 bilhões.
Estima-se que para
cada R$ 1,00 investido
em saneamento,
haveria uma economia
de R$ 5,00 em
serviços de saúde.

Estação de
tratamento de água

tanques de floculação tanques de decantação tanques de filtração controle de pureza
de cloração

distribuição
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ao desperdício, a agricultura também afeta drasticamente a qualidade dos solos e dos recursos hídricos.
Os agrotóxicos e fertilizantes empregados na agricultura podem ser carregados para os corpos d’água,
causando a contaminação, tanto da água superficial, quanto subterrânea.

Navegação

Hidrovia interior ou via navegável interior são denominações comuns para os rios, lagos ou lagoas
navegáveis. As hidrovias são balizadas e sinalizadas de modo a oferecer boas condições de segurança
às embarcações, suas cargas e passageiros ou tripulantes e dispõem de cartas de navegação.

Para permitir a navegação comercial em rios é necessário que, durante o maior período possível,
o curso d’água tenha vazão suficiente para garantir a passagem de embarcações de determinado calado
(altura da parte submersa de uma embarcação). Deve-se ter em mente que as profundidades variam
ao longo do ciclo hidrológico (no decorrer do ano). Portanto, as hidrovias interiores dependem do regime
fluvial, isto é, do comportamento do rio quanto à variação de seus níveis. Quanto menos variarem
as vazões durante o ciclo hidrológico, melhor para este uso.

O regime fluvial é ditado pelas chuvas e pela capacidade de escoamento do solo da Bacia Hidrográfica
(quanto menos cobertura vegetal tiver a Bacia Hidrográfica, mais rapidamente a enxurrada chegará ao
leito). Assim, as hidrovias interiores requerem a preservação da cobertura vegetal das respectivas bacias
hidrográficas. Seu funcionamento adequado depende, pois, da preservação do meio ambiente.

Com a entrada em vigor da Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, a navegação e demais usos dos cursos
d’água foram beneficiados, pois um dos fundamentos da lei é o uso múltiplo das águas. Isso significa
que se deve buscar utilizar o corpo hídrico de acordo com seu potencial, sem excluir os demais usos
que dele se possa fazer.

Assim como toda atividade humana, o transporte hidroviário interior tem seus riscos. Sempre existe
a possibilidade de ocorrerem acidentes e, em conseqüência, danos ao meio ambiente. No entanto, esses
riscos podem ser minimizados se houver uma boa gestão hidroviária.

Pesca e lazer

A pesca e o lazer são atividades que dependem essencialmente da qualidade da água. A poluição dos
corpos d´água por esgotos domésticos, dejetos industriais, entre outras atividades, causam prejuízos cada
vez maiores à indústria pesqueira e comprometem a sobrevivência de populações ribeirinhas que têm
nos pescados sua principal e, não raro, única fonte de sobrevivência. Por isso, a pesca e o lazer devem ser

Fertilizantes
e pesticidas:
usados na agricul-
tura, são arrastados
pela chuva até os
cursos d’água.
Fonte: CD Água,
Meio Ambiente
e Vida – Coleção Água,
Meio Ambiente e
Cidadania – ABEAS
e SRH/MMA.
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assegurados pela proteção ambiental dos cursos d’água, represas e mares, por meio do combate às fontes
poluidoras. Mas essas atividades, que precisam de água com qualidade, também acabam por prejudicá-la.
A pesca predatória, a limpeza dos peixes à beira dos rios e o lixo colocam em risco a segurança ambiental
dos corpos d’água. Em ambos os casos, a solução está na conscientização e na Educação Ambiental das
populações e no combate a atividades pesqueiras ilícitas.

Geração de energia

A energia hidráulica, que provém da água em movimento, fornece cerca de 19% da energia mundial.
O planeta aproveita apenas 33% de seu potencial hidrelétrico e gera 2.140 TW/h/ano de energia, suficien-
tes para poupar o equivalente a cerca de 4,4 milhões de barris de petróleo/dia. Mas o aproveitamento é
desigual. Enquanto nos países industrializados praticamente todo o potencial de geração de energia
é utilizado, a África explora apenas 7% de seu potencial; a Ásia, 22%; a América Latina, 33%; o Brasil, 24%.
No Brasil, as usinas hidrelétricas respondem por cerca de 90% da produção de energia elétrica. Esta é uma
vantagem, já que se trata de uma fonte renovável, ao contrário dos combustíveis derivados do petróleo,
carvão ou minerais radioativos que, além de poluidores, são finitos.

Mas, mesmo no caso das hidrelétricas, é preciso adotar critérios de construção e localização que
minimizam os impactos negativos ao meio ambiente. No Brasil foram construídas grandes usinas, como
as de Itaipu, Tucuruí e Sobradinho. Além do alto custo da construção, usinas hidrelétricas de grande porte
geralmente causam um grande impacto ambiental nas regiões onde são instaladas, pois tendem a alagar
áreas extensas, com sérios reflexos sobre os ecossistemas e sobre a população local.

O Brasil é o terceiro
maior produtor
mundial de energia
hidroelétrica,
precedido apenas
pelo Canadá (1o)
e Estados Unidos (2o).
Fonte: Organização
das Nações Unidas
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O que pode ser feito

Ações voltadas para a redução do desperdício e para o controle da poluição da água

1. Para reduzir o desperdício de água:
• diminuir o desperdício de água na produção agrícola e industrial, a partir do controle dos volumes

de água utilizados nos processos industriais, da introdução de técnicas de reuso de água e da utilização
de equipamentos e métodos de irrigação poupadores de água;

• reduzir o consumo doméstico de água a partir da incorporação do conceito de consumo susten-
tável de água no nosso dia-a dia. Para tanto, é necessário que cada um de nós promova mudanças
de hábitos (bastante arraigados e bastante conhecidos por todos), envolvendo, por exemplo, o tempo
necessário para tomar banho, o costume de escovar os dentes com a torneira aberta, o uso de
mangueira para lavar casas e carros etc..

• reduzir o desperdício de água tratada nos sistemas de abastecimento de água, recuperando
os sistemas antigos e introduzindo medidas de manejo que tornem os sistemas mais eficientes;

2. Para reduzir a poluição decorrente das atividades agrícolas:
• reduzir o uso de agrotóxicos e fertilizantes na agricultura;
• implantar medidas de controle de erosão de solos e de redução dos processos de assoreamento

de corpos de água, tanto em nível urbano como rural.

3. Para reduzir a poluição das águas:
• apoiar iniciativas que visem a implantação de sistemas de tratamento de esgotos, como forma

de reduzir a contaminação da água;
• exigir que o município faça o tratamento adequado dos resíduos. Propor, por exemplo, a instalação

de sistemas de coleta seletiva e reciclagem de resíduos sólidos; aterros sanitários, estações de
recebimento de produtos tóxicos agrícolas e domiciliares, tais como restos de tinta, solventes,
petróleo, embalagem de agrotóxicos, entre outros;

• organizar-se. Os consumidores organizados podem pressionar as empresas para que produzam
detergentes, produtos de limpeza, embalagens etc. que causem menores impactos ambientais.
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Água
A t i v i d a d e s

1. Introdução ao tema

1.1. Entrega de questionário
Você pode introduzir o tema “Consumo

Sustentável da Água” fazendo perguntas

aos alunos. Você decide sobre o tipo de per-

gunta, quantas fazer e o grau de dificuldade.

Aqui vão algumas sugestões:

• Para que serve a água?

• De onde vem a água utilizada na escola?

• De onde vem a água que a sua família

utiliza (rio, lago, poço ou cisterna)?

• Onde a água é armazenada em sua casa?

• Existem problemas freqüentes de falta de água em sua casa? Em caso afirmativo: o que faz sua

família nos momentos em que há falta de água?

• O que acontece na sua rua quando chove?

• Você gosta de beber água? Quantos copos de água você bebe por dia?

• O que acontece na sua comunidade com as águas servidas (água do tanque, banho, das pias da

cozinha e do banheiro) e o esgoto (da privada)? São coletadas? Quem é responsável pela coleta?

Recebem algum tipo de tratamento? São jogadas onde (diretamente nas ruas, nos rios ou no mar)?

Quais são as conseqüências disso?

• Em que medida as águas servidas e os esgotos não tratados podem prejudicar a sua saúde

e a de sua família?

• Quais são as principais fontes de contaminação da água?

As informações recolhidas podem ser sistematizadas em conjunto com os alunos: Divida os alunos

em grupos. Cada grupo se encarregará de responder e sistematizar suas respostas em uma grande folha

de papel (de forma a facilitar a leitura por todos). Em seguida, cada grupo apresenta seus resultados para

a classe. Ao mesmo tempo em que os resultados do questionário são analisados pelo conjunto, você

pode acrescentar informações importantes sobre os recursos hídricos. Explique, por exemplo:

• que a água é um recurso finito;

• que os seres humanos dependem da água para sobreviver;

• o motivo pelo qual se consome muito mais água hoje do que há 100 anos;

• quais as fontes de contaminação da água;

• quais são os riscos da utilização de água poluída para a nossa saúde;

• os problemas que a poluição da água pode trazer para o meio ambiente.

O b j e t i v o s

Dar subsídios para que os alunos:
• compreendam a importância da água para a

sobrevivência de todas as espécies que habi-
tam o planeta;

• aprendam a valorizar e cuidar da água;
• relacionem qualidade da água com qualidade

de vida;
• compreendam as possíveis conseqüências da

contaminação da água na vida das atuais e fu-
turas gerações;

• percebam a importância do saneamento
ambiental para a preservação do meio ambiente
e para a proteção da vida;

• procurem soluções, em nível pessoal e comuni-
tário, que caminhem no sentido do consumo
sustentável de água.
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1.2. Investigação sobre o consumo de água
Outra forma de introduzir o tema é pedir que os alunos investiguem sobre o seu próprio consumo

de água e de sua família. Esta atividade possibilita trazer o tema para a realidade concreta dos alunos.
Pode ser interessante investigar:
Quantos litros de água a escola consome por dia? Esse total representa quantos litros por aluno?

• Aproximadamente quantos litros de água o aluno e sua família utilizam por dia?
• Quantos litros de água contém o reservatório de descarga do WC (vaso sanitário)?
• Quantos litros de água são utilizados para tomar banho? Para lavar roupa? Para lavar louça?

Para responder a esse conjunto de perguntas, os alunos poderão:
• consultar as contas de água de suas casas;
• medir ou estimar a quantidade total de água uti-

lizada em uma determinada atividade:
- coletar e medir toda água utilizada em um banho

ou em outra atividade;
- coletar e medir a quantidade de água utilizada

em um minuto de uma determinada atividade
(lavando louça, por exemplo), multiplicar a quan-
tidade de água utilizada por minuto pelo tempo
gasto na atividade (para lavar toda a louça);

- consultar a tabela a seguir.

Os alunos podem comentar os resultados entre eles, em pequenos grupos. Depois, você coordena
um debate geral sobre as diferentes formas de poupar água.

2. Pesquisa sobre a qualidade e o consumo de água
No inicio do processo de pesquisa, é importante que sejam distribuídos materiais de leitura sobre

o tema. Os textos deste manual também podem ser lidos por seus alunos. Você decide em que momento
e como usá-los.
A partir da leitura e discussão dos textos, pode-se sugerir temas para que os alunos pesquisem em grupo:

a) Qualidade da água potável
Alguns exemplos de temas para pesquisa:

• De onde vem a água utilizada no bairro ou cidade onde você mora?
• Existe algum tipo de tratamento dessa água antes de sua distribuição para a população? Que trata-

mento? Quem faz?
• São feitas análises periódicas da qualidade da água distribuída? Quem faz?  Quais são os resultados

dessas análises?
• Existem casos de contaminação da água por agrotóxicos, lixo, e metais pesados na sua cidade?
• Por que se utiliza cloro na água distribuída para a população? Como é feita a dosagem da cloração

da água de modo que a quantidade de cloro seja suficiente, mas não excessiva?
• Onde a água potável é armazenada em sua casa?
• Qual a situação da caixa d’água de sua casa? Está limpa e devidamente fechada?
• Caso existam poços ou cisternas, os mesmos possuem tampa? A água dessas fontes é boa para

beber (potável)?
• Que medidas podem ser tomadas para garantir a qualidade da água consumida por você

e por sua família?

Consumo de doméstico de água por atividade

Atividade Quantidade (em litros)

1 descarga no WC 10 a 16

1 minuto de chuveiro 15

1 tanque com água 150

1 lavagem de mãos 3 a 5

1 lavagem com máquina de lavar 150

1 lavagem com lava-louça 20 a 25

Escovar os dentes com água corrente 11

Lavagem do automóvel com mangueira 100
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• Sua comunidade participa de alguma discussão envolvendo o tema qualidade da água? Qual?
Quem participa?

• Na região onde você mora existem Comitês de Bacia Hidrográfica organizados?
• Se a qualidade da água utilizada na sua comunidade não é satisfatória, que medidas podem ser

tomadas para solucionar o problema?
Para pesquisar esses temas, os alunos  podem procurar a Prefeitura, os órgãos competentes de meio

ambiente, de recursos hídricos, de saúde, a companhia responsável pelo abastecimento de água
da cidade e aos órgãos de defesa do consumidor. Recomenda-se fortemente a realização de uma visita
de estudo, com a classe, a uma estação de tratamento de água.

b) Recursos hídricos do município
Sugestão de temas:

• Com que recursos hídricos (rios, lagos, água subterrânea) conta a cidade onde você mora?
• Em que bacia hidrográfica ou sub-bacia está localizada a região onde você mora?
• A demanda de água no município está crescendo ou diminuindo? Quais as previsões de demanda

por água para os próximos 10, 20, 30 anos?
• O município utiliza diretamente águas subterrâneas para o abastecimento da população?
• As autoridades têm se preocupado em implementar medidas que poupem  água? Quais? Existem

planos de implementar medidas desse tipo no futuro? Quais?

Para obter estes dados, os alunos devem dirigir-se aos órgãos competentes de meio ambiente, recursos
hídricos e a companhia responsável pelo abastecimento de água de sua cidade.

c) Águas servidas e esgoto
Exemplo de temas:

• No seu município existe algum tipo de tratamento das águas servidas e do esgoto? Qual? Quem faz?
Que resultados esse tratamento tem apresentado em relação à qualidade da água do município?

• Quais os principais contaminantes da água da sua cidade? Quais são as origens desses contaminantes?
• As indústrias se responsabilizam pelos resíduos produzidos por elas? O que é feito com esses

resíduos? São reciclados? Destinados a aterros sanitários? São jogados na rede de esgoto, rios,
lagos ou mar?

• Que efeitos negativos sobre o meio ambiente estão relacionados com as águas servidas e o esgoto?
(Por exemplo, a morte de peixes e pássaros, a contaminação de alimentos etc.)

• Que efeitos negativos para a saúde das pessoas têm sido relacionados com o esgoto não tratado?
• Que planos têm as autoridades para resolver o problema das águas servidas e do esgoto?
• Você considera que as águas servidas são um recurso utilizável?
Para estudar este tema é preciso que os alunos se dirijam à Prefeitura e aos órgãos competentes

de saúde e de meio ambiente de sua cidade.
Se existe algum tipo de tratamento das águas servidas e do esgoto na cidade, é muito interessante que

seja organizada uma visita de estudo à estação de tratamento com sua classe.

d) Cadastro de detergentes e produtos de limpeza doméstica
O grupo de alunos que pesquisar este tema pode começar levantando, em suas próprias casas

e na de seus colegas de sala, quais produtos de limpeza são utilizados. Em seguida, elabora-se uma
lista dos produtos mais utilizados. É possível também estudar a composição química descrita na
etiqueta ou embalagem. Depois, os alunos escolhem algumas das marcas mais populares e entram
em contato com os fabricantes para obter maiores informações sobre o conteúdo dos produtos:
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Algumas perguntas pertinentes:
• Os componentes químicos presentes no produto são biodegradáveis? Ou seja, a natureza é capaz

de degradar esses produtos? Em quanto tempo?
• Que efeitos esses componentes podem produzir no meio ambiente?
• Se o produto contém, por exemplo, cloro, tem-se pensado em substituir esse componente por

outro que não danifique o ambiente?
Informações sobre este tema podem ser encontradas no site do Ministério do Meio Ambiente,

no Serviço Nacional do Consumidor (organismo estatal) e nas organizações de defesa do consumidor.
Sítios para pesquisa: www.mma.gov.br e www.ambientebrasil.com.br.

No final da pesquisa, os alunos podem apresentar a seus colegas de curso as informações obtidas e suas
conclusões. Depois, deverão definir a forma de difundir os resultados de suas pesquisas para a comunidade.

3. Conclusões:
Como os alunos avaliam o consumo atual de água na escola, na comunidade (município) e em suas

próprias casas?
• Que soluções os alunos propõem para economizar água?(na escola, na comunidade – município –

e em suas próprias casas)
• Que quantidade mínima de água, segundo os alunos, seria necessária para satisfazer suas neces-

sidades diárias?

4. O que podemos fazer
Os alunos deverão identificar que contribuição cada um pode dar para o consumo sustentável

de água. Essas informações poderão ser usadas na elaboração de um guia com orientações para
o consumo sustentável de água. As perguntas a seguir podem ajudar nessa tarefa:

• Que mudanças eu posso fazer nos meus hábitos no sentido de dar minha contribuição pessoal  para
um consumo sustentável de água? Pode ser pedido que os alunos escrevam (ou desenhem, produ-
zam uma peça de teatro, uma música etc.) seu compromisso e apresentem para a classe.

• Que soluções coletivas podemos encontrar na comunidade que contribuam para o consumo sus-
tentável de água? Faça com que os alunos discutam possíveis soluções a serem propostas para
a comunidade.

• Que mudanças devemos sugerir aos representantes do executivo e do legislativo para que cami-
nhemos no sentido do consumo sustentável de água? Todas as medidas propostas pelos
alunos poderão ser colocadas em cartazes para serem fixados na escola e em pontos estratégicos
da comunidade.

5. Difusão da informação obtida
Convidar a comunidade (pais, alunos, professores, técnicos das Secretarias de Meio Ambiente e Saúde,

representantes dos Comitês de Bacia Hidrográfica, universidades, organizações de consumidores e polí-
ticos) para apresentar os resultados das pesquisas. Os alunos podem preparar uma pequena exposição
com os dados mais importantes. Podem também convidar especialistas para participarem da discussão.
Se na comunidade existe um problema real relacionado com, por exemplo, a qualidade da água utilizada
ou com a contaminação da água por esgoto, esse encontro poderá ser aproveitado para discutir
o assunto com os representantes do governo local e a comunidade, buscando o comprometimento
e a participação de todos na solução do problema.
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T e x t o  d e  a p o i o

Em 22 de março de 1992 a Organização das Nações Unidas (ONU) instituiu o “Dia Mundial da Água”,
publicando o documento intitulado “Declaração Universal dos Direitos da Água”, apresentado abaixo.

Declaração Universal dos Direitos da Água

A presente Declaração Universal dos Direitos da Água foi proclamada tendo como objetivo atingir
todos os indivíduos, todos os povos e todas as nações, para que todos os seres humanos, tendo esta
Declaração constantemente presente no espírito, se esforcem, através da educação e do ensino, em
desenvolver o respeito aos direitos e obrigações nela anunciados e assim, com medidas progressivas de
ordem nacional e internacional, o seu reconhecimento e sua aplicação efetiva.

1. A água faz parte do patrimônio do planeta. Cada continente, cada povo, cada nação, cada região, cada
cidade, cada cidadão é plenamente responsável aos olhos de todos.

2. A água é a seiva de nosso planeta. Ela é condição essencial de vida de todo vegetal, animal ou ser
humano. Sem ela, não poderíamos conceber como são a atmosfera, o clima, a vegetação, a cultura
ou a agricultura.

3. Os recursos naturais de transformação da água em água potável são lentos, frágeis e muito limitados.
Assim sendo, a água deve ser manipulada com racionalidade, precaução e parcimônia.

4. O equilíbrio e o futuro de nosso planeta dependem da preservação da água e de seus ciclos.
Estes devem permanecer intactos e funcionando normalmente para garantir a continuidade da vida
sobre a Terra. Esse equilíbrio depende em particular da preservação dos mares e oceanos, por onde
os ciclos começam.

5. A água não é somente herança de nossos predecessores; ela é, sobretudo, um empréstimo aos nossos
sucessores. Sua proteção constitui uma necessidade vital, assim como a obrigação moral do homem
para com as gerações presentes e futuras.

6. A água não é uma doação gratuita da natureza; ela tem um valor econômico: precisa-se saber que ela
é, algumas vezes, rara e dispendiosa e que pode muito bem escassear em qualquer região do mundo.

7. A água não deve ser desperdiçada nem poluída, nem envenenada. De maneira geral, sua utilização
deve ser feita com consciência e discernimento para que não se chegue a uma situação de esgota-
mento ou de deterioração da qualidade das reservas atualmente disponíveis.

8. A utilização da água implica respeito à lei. Sua proteção constitui uma obrigação jurídica para todo
homem ou grupo social que a utiliza. Essa questão não deve ser ignorada nem pelo homem nem
pelo Estado.

9. A gestão da água impõe um equilíbrio entre os imperativos de sua proteção e as necessidades
de ordem econômica, sanitária e social.

10. O planejamento da gestão da água deve levar em conta a solidariedade e o consenso em razão de sua
distribuição desigual sobre a Terra.
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Os impactos da produção
Alimentos

O ser humano sempre dependeu da natureza para se alimentar. Em sua fase nômade, que ocupou mais
de 90% da história da humanidade, comia frutas silvestres, nozes, raízes e a carne dos animais que caçava.
Consumia-se apenas aquilo que era possível extrair da natureza, sem destruir ou modificar significativa-
mente os ecossistemas. Há cerca de 12 mil anos, quando a humanidade passou a adestrar animais
e a plantar, homens e mulheres se fixaram à terra – era o início da produção de alimentos, ainda em pequenas
quantidades, que supriam apenas as necessidades básicas.

Com o tempo, foram surgindo técnicas para o manejo do solo, que visavam evitar seu empobrecimento
por meio da aplicação de nutrientes. O esterco dos animais e outros materiais orgânicos (folhas, galhos,
cascas etc.) demonstraram ser bons fertilizantes naturais. A experiência também mostrou que era neces-
sário fazer um rodízio dos cultivos, isto é, mudar o tipo de planta cultivada em determinado terreno, entre
uma temporada e outra.

Com o surgimento das primeiras cidades e o conseqüente aumento do consumo de alimento, começaram
a ocorrer desmatamentos e surgiram as monoculturas, com conseqüências desastrosas para o meio ambiente.

O processo de industrialização, que teve início no final do século XVIII e intensificou-se nos séculos XIX
e XX, alterou o relacionamento direto e próximo que existia entre o ser humano e a natureza. As pessoas
começaram a migrar em massa para as grandes cidades. Em 1800 apenas 2,5% da população vivia nas
cidades. Hoje esse percentual é de cerca de 50%.

As aglomerações urbanas em torno das fábricas demandam alimentos para quem não os produz
diretamente, aumentando a necessidade de produção de excedentes e transformando a economia
rural. A agricultura passou a adotar características empresariais, a partir do momento em que se tornou
um negócio (hoje identificado internacionalmente pela palavra do idioma inglês agrobusiness).

Atualmente, na América Latina, quase 75% da população vive em grandes cidades, sem relação direta
nem controle sobre a produção de alimentos. No Brasil, 81,23% da população é urbana, segundo o IBGE.
Ou seja, a maior parte dos consumidores modernos encontra os alimentos nos supermercados ou arma-
zéns e, geralmente, não se preocupa em saber de onde vêm ou como foram produzidos.

A agricultura transformou-se numa indústria que deve alimentar uma população que não pára de
crescer. Para isso, passou a utilizar métodos artificiais, como os fertilizantes e pesticidas químicos,
a manipulação genética, a irrigação e hormônios para acelerar o crescimento de animais. Se de um lado
tais práticas fizeram aumentar a produção, e também os lucros, de outro vêm causando sérios danos
ao meio ambiente e aos seres humanos.

O uso de fertilizantes químicos na agricultura iniciou-se em meados do século XIX com a invenção do NPK (fórmula
química contendo nitrogênio, fósforo e potássio) pelo barão Justus Von Liebig. Ele supôs que esses três elementos,
por sua importância no crescimento das plantas, fossem suficientes para manter a crescente escala da produção
agrícola. Liebig defendia a devolução ao solo dos nutrientes retirados em cada colheita, inclusive com o uso
de fertilizantes orgânicos. A química industrial seria apenas um dos instrumentos dessa agricultura de restituição.
Mas o potencial econômico da nova industria ofuscou cada vez mais as alternativas orgânicas. A tecnologia
da produção química na agricultura tornou-a industrial, ou seja, não dependente de insumos diretamente naturais.
Depois de alguns anos, as observações de Liebig o levaram a questionar alguns aspectos do novo modelo,
observando o empobrecimento dos solos e o surgimento de novas pragas. Tentou rever o processo, que,
no entanto, já se tornara economicamente irreversível.
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Por isso, o consumidor deve ficar mais atento à origem do alimento que consome, assim como
às técnicas empregadas na sua produção. Deve considerar a qualidade e pureza dos alimentos,
a sustentabilidade – social e ecológica – dos métodos empregados na sua produção e os problemas
e desigualdades existentes na sua distribuição. Sabe-se que os alimentos produzidos atualmente são
suficientes para alimentar toda a população. Porém, os cidadãos de baixa renda não têm acesso
adequado a eles.

Utilização de insumos químicos na agricultura

Para melhorar a produtividade ou tentar assegurar os índices já obtidos de produção, os agricultores
costumam usar algum tipo de adubo ou fertilizante. Isso ocorre até mesmo em solos que, por sua
natureza química, não necessitariam da aplicação desse recurso, e cuja produção é baixa em função de
outros problemas não percebidos pelo produtor, tais como, problemas com a água, a luz, o ar e o calor.
Por entender que a fertilidade está no solo e não no conjunto de relações existentes entre todos
os componentes do ambiente em que o alimento é produzido, os produtores passaram a atribuir
aos fertilizantes papel de destaque no processo produtivo. Porém, no conceito de agricultura sustentável,
a produção de alimento deve considerar a fertilidade do agroecossistema, de modo que o foco esteja
em todas as etapas do sistema produtivo e não apenas no solo.

O adubo mais simples e natural utilizado desde os tempos mais remotos é o esterco, que mistu-
rado a restos vegetais e fermentado de forma correta, resulta no composto orgânico. Esse processo,
entretanto, é mais trabalhoso e requer local apropriado para que possa ser empregado em larga
escala. Por esse motivo, na agricultura moderna, passou-se a fazer uso dos fertilizantes químicos.
Com isso, as culturas menos rentáveis e as áreas destinadas à criação de animais para produção
de esterco foram substituídas por áreas de cultivos mais rentáveis. Passaram a existir os sistemas
de monocultivos, com grandes áreas de cultivo intensivo, como as de cana-de-açúcar, soja, laranja
e café, que dependem fortemente da utilização de insumos químicos, hoje chamados de agroquímicos
(principalmente, agrotóxicos e fertilizantes).

O circuito da energia na natureza

Todos os seres vivos precisam de energia, cuja principal fonte é o Sol. Sua energia é absorvida pelos vegetais
e transmitida aos animais. O processo pelo qual as plantas obtêm energia a partir da luz solar chama-se fotossíntese.
A fotossíntese é realizada por plantas que contêm um pigmento chamado clorofila, que absorve a energia
luminosa do sol e a transforma em energia química.
Além de captar a luz solar, as plantas absorvem água e nutrientes minerais por suas raízes e dióxido de carbono do
ar. Utilizam a luz solar para combinar a água e os nutrientes com o dióxido de carbono e assim formam glicose, que
é o açúcar mais simples. Como resíduo desse processo,
eliminam oxigênio. A glicose formada provê a planta de
energia para suas atividades biológicas. A energia exce-
dente é armazenada nos tecidos vegetais em forma de
amido, produto do qual os animais, inclusive os seres
humanos, obtêm energia.
As plantas proporcionam duplo beneficio aos seres vivos:
1. Convertem a energia luminosa do Sol em energia

química, repassada aos animais e a outros seres vivos.
2. Utilizam o dióxido de carbono – substância residual

produzida pela respiração animal – para gerar glicose
e oxigênio, ambos indispensáveis para a vida. Por isso,
diz-se que as plantas purificam o ar e fornecem oxigênio.
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Em geral, o agricultor emprega a adubação química convencional, com fertilizantes industriais à base
de nitrogênio (N), fósforo (P) e potássio (K). Esses elementos estão presentes também no esterco, porém,
nos fertilizantes químicos, suas concentrações são superiores às necessidades dos cultivos. O desequilíbrio
provocado pelo uso massivo de fertilizantes, aliado muitas vezes ao excesso de água nos cultivos, princi-
palmente em áreas irrigadas, e à prática de monocultivo extensivo, também pode enfraquecer a planta,
tornando-a mais susceptível ao ataque de pragas e doenças.

O nitrogênio presente nos fertilizantes pode se acumular no solo e ser transformado, por processos
químicos, em nitrato, que é um composto cancerígeno. O nitrato pode contaminar o solo e, pela ação da
chuva ou irrigação, ser conduzido para camadas mais profundas, chegando aos lençóis subterrâneos
e podendo até contaminar a água.

Os fertilizantes químicos geralmente contêm metais pesados, como o cádmio, extremamente agressivos.
Por meio dos alimentos que comemos podemos armazenar cádmio em nosso organismo, especialmente
no fígado e nos rins, o que pode favorecer a osteoporose, doença que enfraquece os ossos.

Outra preocupação ambiental está relacionada ao uso de fertilizantes naturais provenientes dos resí-
duos gerados pela suinocultura e pela avicultura, e à falta de utilização de métodos de compostagem
adequados para essas formas de adubação orgânica. Embora os nutrientes presentes nas fezes (esterco)
e na urina desses animais tenham seu uso incentivado para a adubação orgânica, também apresentam
perigos de contaminação ambiental decorrentes de sua forma de armazenamento, distribuição e uso.
Além disso, hormônios e antibióticos podem ser eliminados com as fezes e urina dos animais, sendo
incorporados ao solo.

De forma geral, recomenda-se a utilização do processo de compostagem de resíduos orgânicos, que,
quando conduzido de forma adequada, pode substituir a adubação química com menor risco de conta-
minação biológica ou química e, conseqüentemente, sem oferecer perigo à saúde do consumidor.
Para que esses insumos sejam utilizados de forma correta e seus resíduos não acabem por contaminar
rios, lagos e costas, é fundamental que os produtores recebam orientação.

Agrotóxicos

Como vimos, os agroecossistemas e monocultivos favorecem o desequilíbrio nas populações
de pragas, doenças, plantas, ervas daninhas e microorganismos, que se transformam em sérios problemas
para a produção de alimentos agrícolas. Estes, freqüentemente, atacam as plantações por encontrarem
ambiente favorável ao seu desenvolvimento e permanência, provocando, quando nenhuma medida
de controle é realizada a tempo, grandes perdas nas lavouras.

Há vários tipos de agrotóxicos, mas os mais usados na agricultura são os inseticidas (para controlar
insetos), os herbicidas (para controlar plantas e ervas daninhas) e os fungicidas (para controlar fungos).

Os agrotóxicos podem ter origem biológica ou química.
A maioria apresenta o princípio ativo (agente de controle)
químico e, portanto, potencial tóxico não só para as pragas
que devem controlar, mas também para o homem,
os animais e os recursos naturais. O tempo de permanência
desses produtos no ambiente também é variável de pro-
duto para produto. Alguns persistem, ou seja, demoram mais
tempo para se degradar (desaparecer), e outros não. Alguns
são extremamente tóxicos. Mesmo quando utilizados em peque-
nas quantidades e curta duração, geram danos ambientais
e à saúde irreversíveis. Por essa razão, o uso desses produtos
deve ser sempre orientado por agrônomos ou técnicos
especializados, considerando também, sempre que existentes,
as orientações do MIP (Manejo Integrado de Pragas), e as orien-
tações de uso correto do produto.

Calcula-se que
aproximadamente
mil pragas agrícolas
(incluindo plantas
daninhas) adquiriram
imunidade aos agro-
tóxicos. Só nos Estados
Unidos, há 394 insetos
resistentes (não
atingidos por esses
produtos). Pesquisas
revelam que muitos
fazendeiros preferem
aplicar doses acima
das prescritas pelos
fabricantes, para evitar
o risco de perdas.
Isso causa terríveis
impactos ambientais.
Fonte: OESP – 18/02/01
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Os agricultores que manipulam esses produtos geralmente recebem pouca ou nenhuma informação
sobre sua periculosidade e, muitas vezes, fazem as aplicações sem a proteção necessária e sem o uso de
equipamentos adequados. A falta de cuidado com a escolha do produto, a tecnologia de aplicação
e o descuido no preparo, no transporte, no armazenamento, no descarte das sobras de produtos e no
descarte das embalagens gera sérios impactos no homem, na água, no solo e no alimento que será
consumido. A exposição ao produto pode provocar alergias e dermatites, perda de visão, feridas expostas,
câncer, alterações do sistema nervoso, danos ao fígado, aos rins, problemas respiratórios e de reprodução
e, em intoxicações agudas, levar à morte. O produto também pode ficar presente no alimento produzido
no campo e, por essa razão, o monitoramento de resíduos de agrotóxicos durante sua produção
e após a sua colheita deve ser realizado cuidadosamente e dentro de padrões laboratoriais seguros
à saúde do consumidor final.

Os limites máximos de resíduos (LMR) dos agrotóxicos nos alimentos e o nível aceitável de ingestão
diária são alguns dos padrões de referência utilizados para o monitoramento. Alguns países apresentam
restrições mais sérias para o uso de agrotóxicos, aceitando apenas produtos produzidos sob sérios crité-
rios e orientados por LMR mais baixos.

Os agrotóxicos podem ser transportados pela cadeia alimenta, sendo ingeridos por outros animais,
que os bioacumulam. Desse modo, o agrotóxico será mais concentrado e tóxico em um animal carnívoro
do que em um herbívoro. O homem, portanto, pelo seu hábito alimentar, pode ter o seu organismo bastante
afetado pelo acúmulo de agrotóxicos. Hoje se sabe que o uso de agrotóxicos sem critérios de segurança
adequados, controle e fiscalização eficientes e aplicado consecutivamente sobre o mesmo solo e cultivo,
produz problemas nas lavouras, pois as pragas tornam-se resistentes aos produtos. Assim, doses maiores
são aplicadas, causando, como citado anteriormente, problemas relacionados aos efeitos residuais.

Alimentos contaminados

Uma pesquisa realizada pelo Instituto de Nutrição da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) demonstrou
que 90% dos legumes e verduras consumidos pelos cariocas sofreram alguma contaminação microbiológica ou
química, colocando em risco a saúde dos consumidores. A contaminação foi causada por substâncias provenientes da
aplicação de agrotóxicos ou da água usada na irrigação do terreno, geralmente contaminada por coliformes fecais.

Fonte: OESP – 21/09/01

Controle biológico

O controle biológico é uma técnica para combater as pragas e as doenças, utilizando os seus próprios
inimigos naturais.
A agricultura brasileira já foi bastante atacada pelos gafanhotos. No final dos anos 80, no Mato Grosso, havia mais de
2 milhões de hectares atacados por essa praga. O problema foi reduzido radicalmente com o isolamento e introdução
de um fungo chamado Metarhizium flavoviride, que con-
trola a praga sem causar danos ao meio ambiente e à saúde
humana. Outro exemplo de sucesso, entre dezenas de
outros, é o controle da lagarta-da-soja pelo vírus cha-
mado Baculovirus anticarsia. Sua aplicação provoca a morte
das lagartas sem que seja necessário aplicar nenhum
agrotóxico. Só a utilização dessa tecnologia tem evitado
que, a cada safra de soja, mais de 1,4 milhão de litros
de agrotóxicos sejam aplicados na cultura, melhorando
a qualidade dos grãos e preservando o ambiente.

Fonte: Embrapa, 2002.
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O Manejo Integrado de Pragas (MIP) é uma técnica que vem auxiliando na redução do uso de
agrotóxicos. Ela emprega métodos culturais, biológicos e químicos, formulados em programas que levam
em consideração as características do ambiente onde será aplicado. Esses programas podem estimular,
por exemplo, as práticas de rotação de cultivos (não repetir o plantio da mesma espécie na safra seguinte)
e o cultivo consorciado (diferentes espécies plantadas na mesma área) com a finalidade de controlar
a proliferação de pragas. Graças a essas práticas, em sete anos foi possível reduzir o uso de agrotóxicos
em mais de 80% na produção de feijão no Brasil.

Outro método eficaz utilizado pelo MIP é o controle biológico aplicado, que introduz agentes
de controle natural (como fungos, bactérias e predadores) que se encarregam de realizar o controle
populacional das pragas na lavoura, mantendo-as em níveis aceitáveis. No Estado de São Paulo,
por exemplo, usa-se a mosca Cotesia flavipes para controle da broca-da-cana, praga importante dessa cultura.
Com isso, as perdas da produção caíram de 11% em 1980 para 2,5% em 1990. Também os feromônios de
agregação (acasalamento etc.) são compostos químicos liberados pela própria espécie da praga que,
depois de sintetizados, podem ser utilizados para atraí-las para armadilhas que são colocadas na proprie-
dade e, assim, diminuir sua população no início das infestações. Essa prática também é utilizada para
o monitoramento da população da praga, que é a referência para a utilização dos métodos de controle.

Também no MIP é recomendado o uso de agrotóxicos, desde que isso seja imprescindível. Seu uso
é orientado por indicadores (Limiar Econômico e Nível de Dano Econômico) que refletem o conhecimento
da dinâmica das pragas das culturas e das necessidades econômicas para sua produção, entre outros.
Assim orientadas, as aplicações de agrotóxicos são drasticamente reduzidas.

Muitos produtores já adotaram o MIP, pois perceberam que, utilizando os conhecimentos já disponí-
veis e trabalhando com um horizonte além do lucro imediato, poderão garantir uma terra mais produtiva
para as futuras gerações.

Manipulação genética

O aumento das colheitas também tem sido possível graças aos cruzamentos de plantas da mesma
espécie ou aparentadas. No caso do trigo, conseguiu-se alterar o conteúdo de proteínas e obter tama-
nhos maiores do que as variedades tradicionais, que assim aumentaram as colheitas em quantidade
e qualidade. Em alguns países, a produtividade tem aumentado em até dez vezes nos últimos 100 anos.

A alta produtividade desses novos tipos de trigo, assim como de outras variedades de culturas conce-
bidas dentro do modelo de produção da “revolução verde”, requer um aumento na quantidade de fertili-
zantes químicos, assim como de agrotóxicos para o controle de pragas, com o que se ampliam o dano
ambiental e os custos de produção. Na maioria das vezes, esses custos não são explicitados na difusão
desses pacotes tecnológicos.

A Choice, associação de consumidores da Austrália, elaborou a chamada proposta de acordo contra os agrotóxicos, com
a meta de reduzir o uso dos mesmos em 75%. Os setores industriais de produção de maçãs, pêras e arroz daquele
país assinaram o acordo. Este é um exemplo, dentre muitos, do poder que têm os consumidores organizados.
No Brasil, além dos programas de Manejo Integrado de Pragas já difundidos, alguns produtores rurais, principal-
mente das cadeias de frutas para exportação, estão aderindo a programas de certificação. Nesses programas,
a grade de agrotóxicos utilizada é restringida e há monitoramento constante de resíduos dos produtos aplicados
no pré e no pós-colheita. Um destes programas, o EUREP-GAP foi criado por varejistas para atender à demanda
de consumidores europeus (principalmente os ingleses). A pesquisa agropecuária também vem propondo alterna-
tivas para a redução do uso de agrotóxicos, como a orientação de produtores para a calibração dos equipamentos,
preparo de caldas e avaliação da eficiência da pulverização, além do desenvolvimento de equipamentos que
diminuam a deriva dos produtos aplicados para áreas que não são alvo. Essas ações apresentam potencial para
a redução imediata na quantidade de produtos aplicados e, conseqüentemente, dos custos de produção e pro-
blemas de contaminação indesejadas.
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Alimentos transgênicos

Técnicas modernas de engenharia genética permitiram desenvolver novas espécies vegetais a partir
da introdução de genes de outros organismos, que na natureza não poderiam fazer esta troca gênica.
Os alimentos transgênicos são organismos geneticamente modificados em laboratório, geralmente com
a finalidade de se tornarem mais resistentes a pragas e comercialmente mais produtivos, ou permitirem
o uso de determinados agrotóxicos. Assim, um gene de peixe, por exemplo, pode ser introduzido na
cadeia de DNA de um tomate para que este resista melhor a baixas temperaturas. Em todo o mundo
já estão sendo comercializados alguns alimentos transgênicos, como soja, milho, tomate, beterraba, produtos
lácteos e óleos, que contêm genes oriundos de porcos, peixes, insetos, vírus e bactérias.

Ainda existe muita controvérsia em torno da disseminação dos alimentos transgênicos. Os defensores
da tecnologia argumentam que as modificações genéticas podem agregar maior valor nutritivo e até
eliminar algumas características indesejáveis, como reduzir o colesterol do ovo, por exemplo. Outra
vantagem seria gerar cultivos mais resistentes ao frio, à seca e ao ataque de pragas e doenças, tornando
as lavouras mais produtivas. De outro lado, os que são contra a introdução dos transgênicos na alimentação
argumentam que ainda há muito desconhecimento sobre os efeitos da manipulação genética e que
esses alimentos podem representar um sério risco para a saúde das pessoas e para o meio ambiente.
Enquanto cientistas ainda debatem sobre as vantagens e desvantagens da nova tecnologia, o governo
e organismos de defesa do consumidor defendem a rotulagem de todos os alimentos que contenham
algum ingrediente transgênico em sua composição, para facilitar a identificação desses produtos e garantir
ao consumidor o poder de decidir se quer consumí-los ou não.

Erosão Genética

Assim como o solo sofre erosão com a chuva e o vento em conseqüência do manejo inadequado
na agricultura e na pecuária e da retirada da cobertura vegetal que o protege, a manipulação genética
de sementes e animais também causa perdas irreparáveis, pois provoca o desaparecimento de cultivares
nativos, matrizes genéticas essenciais para a segurança alimentar, a sobrevivência e saúde da agricultura.

A agricultura comercial moderna é a principal responsável pela perda de diversidade genética.
A introdução de novas variedades, com alto grau de uniformidade, teve como conseqüência a perda das
variedades tradicionais que os agricultores cultivavam. Tais variedades, por sua uniformidade, são mais
vulneráveis a pragas e doenças, pois sua base genética está reduzida e, com ela, sua capacidade
de resistência ou imunidade.

É fundamental, antes de iniciar qualquer manipulação genética, garantir o estabelecimento de bancos
de germoplasma, para proteger a biodiversidade, e proporcionar a possibilidade do resgate de culturas
tradicionais, tal como foram possíveis a recuperação da variedade de milho e todas as manifestações
culturais associadas a seu cultivo e colheita pelos índios Krahôs.

Para conservar os recursos fitogenéticos existem no mundo mais de mil bancos de genes, onde se
conservam mais de seis milhões de amostras. Muitos desses bancos têm dificuldades para assegurar as
condições necessárias para a conservação e manejo seguros dos genes no longo prazo. Por isso,
os pequenos agricultores têm um papel importante na manutenção da diversidade biológica – por meio
de sua prática cotidiana conservam matrizes genéticas pouco valorizadas pela atual indústria de alimentos,
mas que poderão ser úteis para resgatar características e melhorar a qualidade dos alimentos no futuro.

Erosão dos solos

Segundo a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO), metade do corte de árvores
em todo o mundo deve-se à necessidade de substituir a terra agrícola degradada por práticas não sustentáveis.
As estimativas para a perda de solo fértil no Brasil vão de 822 milhões a um bilhão de toneladas por ano.
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A erosão é o processo de perda de solo que pode ser causado pela água (tanto pelo impacto da chuva
quanto do manejo da água de irrigação), vento ou por práticas agrícolas inadequadas associadas
à mecanização. Nesse processo, as partículas que compõe o solo, principalmente na camada mais superficial,
são levadas para outras áreas, causando o escoamento superficial desses solos, fendas ou rachaduras,
e em alguns casos mais severos, crateras enormes (são as chamadas vossorocas). Essas partículas de solo,
quando levadas pelas chuvas, podem chegar aos rios e outros corpos d´água, causando assoreamento.
Além da perda de solos propriamente dita, os processos erosivos resultam na migração de matéria
orgânica e de insumos químicos (agrotóxicos e fertilizantes químicos) para outras áreas.

A atividade humana acelera esse processo com o uso de técnicas de cultivo incompatíveis com
as características ambientais do local onde são empregadas, como o pastoreio excessivo de animais,
o corte de bosques ou a queima da vegetação. O domínio das monoculturas, típico da moderna agricul-
tura, gera condições favoráveis à erosão, a medida em que tende a desprezar a vegetação nativa, que
garante a firmeza do solo, e a estimular o plantio de espécies únicas em todos os espaços disponíveis
de uma região. A região do território brasileiro ocupada pelo bioma Cerrado, por exemplo, que hoje
representa a grande fronteira de expansão da agricultura empresarial no país, já perdeu 57% da sua
vegetação original (estimada em 200 milhões de hectares). E o mais grave é que quase a totalidade dessa
destruição ocorreu nos últimos 40 anos.

A degradação dos solos é um dos problemas ambientais mais sérios em todo o mundo. Assim, é funda-
mental o uso de práticas agrícolas adequadas, baseadas em técnicas de manejo correto do solo e que
levem em consideração o agroecossistema como um todo, e não apenas o recurso natural solo.

Em busca de uma agricultura sustentável

Como vimos, não há como iniciar um processo de desenvolvimento do espaço rural com base nas premissas
do desenvolvimento sustentável se persistirmos na adoção de práticas que desconsiderem as relações
existentes entre os fatores ecológicos, sociais e econômicos.

Impactos da produção animal

O aumento do consumo de carne e seus derivados também é motivo de preocupação, pois a criação de animais
constitui uma importante fonte de contaminação ambiental. A forma natural de criar animais é deixando-os pastar
ao ar livre. Assim, seu excremento se integra ao circuito da natureza, devolvendo nutrientes ao solo. Mas quando
são criados em confinamento, os excrementos gerados não retornam ao ciclo natural, como no caso da compostagem.
O lançamento desses resíduos nos recursos hídricos tem gerado sérios problemas ambientais, como os já registrados
no Estado de Santa Catarina. Nas grandes fazendas modernas, geralmente os animais são alimentados com
forragem (soja, milho etc.). A fim de prover esses estábulos com forragem, grandes superfícies de terra de boa
qualidade são destinadas à produção de alimento para animais, em vez do cultivo de alimentos para seres
humanos. Em todo o mundo, cerca de 16% da demanda de cereais e 20% dos alimentos feculentos se destinam
a forragem para gado. Vários países pobres do nosso continente exportam forragem para países europeus para
a produção de carne. Dessa forma, os países europeus exportadores de produtos agrícolas (carne, leite, queijo) não
só exercem pressão sobre suas terras de cultivo, mas também sobre as terras dos países dos quais compram
forragem. O caso dos frangos apresenta um quadro similar. Os frangos produzidos de forma industrial são geral-
mente alimentados por rações a base de farinha de peixe e soja, o que implica usar como forragem um alimento
rico em proteínas e outros nutrientes. Calcula-se que um terço do peixe pescado no mundo seja utilizado em
ração para produzir carne de frango, de gado, de porco e ovos. Além disso, existem registros da presença na carne
de resíduos de antibióticos, hormônios (usados para que o animal cresça melhor e mais rápido) e restos de
agrotóxicos da forragem. O consumo de carne difere muito entre os países desenvolvidos e os países em desen-
volvimento e, nestes últimos, entre um grupo social e outro. Assim, os grupos de maior consumo precisarão rever
seus padrões de consumo desse alimento. Enquanto isso, pode-se esclarecer os consumidores quanto a sua
importância na modificação dos padrões de produção.
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Agrobiodiversidade

As populações tradicionais e locais, como os povos indígenas, remanescentes de quilombos, pescadores artesanais,
agricultores familiares, caboclos ribeirinhos e sertanejos, entre outros, acumulam um importante saber tradicional
sobre a produção de alimentos, formas de cultivo e criação mais adaptadas às condições ecológicas, e que não
utilizam adubação química ou agrotóxicos. Detêm um conhecimento profundo sobre espécies e variedades
vegetais crioulas e raças crioulas mais adaptadas à produção de alimentos e ao ambiente local. Esses conheci-
mentos devem ser resgatados e conservados para que se possa garantir a segurança alimentar das comunidades
locais e regionais, pois são os pequenos produtores os principais responsáveis pela produção de alimentos para
a população. A utilização de variedades e raças crioulas, associada ao uso sustentável de espécies silvestres de
animais e vegetais para diversos fins, como medicinal, alimentação, condimentares, óleos, fibras, entre outros,
recebe o nome de agrobiodiversidade.

Abandonar totalmente o uso de agroquímicos (agrotóxicos, fertilizantes, entre outros) e oferecer
alimentos em quantidade à população é impossível de imediato. Primeiro porque, se realizada de imediato,
possivelmente implicaria em perdas enormes de produtividade das lavouras e faria com que os preços
dos alimentos aumentassem de forma excepcional. Isso levaria a uma insuficiência de suprimentos
e a uma exclusão ainda maior das classes menos favorecidas, que não conseguiriam adquirir os alimentos.

A transição para uma agricultura sustentável deverá ser feita gradativamente, contando com a partici-
pação do consumidor, da pesquisa e de outros agentes do processo de construção de políticas sustentáveis
ao sistema agrário. Para isso, é importante a definição e divulgação de conceitos que auxiliem no processo,
resgatando valores e características culturais próprias e aumentando a geração de trabalho digno no
campo. Os processos de educação ambiental e de fomento à agricultura familiar também devem ser
priorizados. O primeiro, estendido aos programas de formação de profissionais de nível superior, não
somente na carreira de agronomia, enquanto o segundo, direcionado como ação de governo orientada
às necessidades de infra-estrutura, orientação técnica e apoio financeiro.

Agroecologia: o caminho para uma agricultura sustentável

A agroecologia é o modelo de agricultura que mais se aproxima do modelo sustentável de produção
de alimentos. Cada vez mais difundida no Brasil, leva em conta um conjunto de fatores, como a preser-
vação da biodiversidade, o equilíbrio do fluxo de nutrientes, a conservação da superfície do solo,
a utilização eficiente da água e da luz e a manutenção de um nível alto de fitomassa total e residual
na propriedade. Além disso, inclui os fatores sociais, como a geração de trabalho e renda, a promoção
de educação, do aperfeiçoamento técnico e da qualidade de vida, além do estímulo ao associativismo
e ao cooperativismo, de forma a reforçar o enraizamento das famílias rurais. Assim entendida, a mudança
para um modelo de agricultura é muito mais que apenas inserir práticas de agricultura alternativa no
sistema de produção, sejam elas relacionadas às agriculturas biodinâmicas, ecológicas ou orgânicas.

A agricultura orgânica, que não emprega insumos químicos, já é praticada comercialmente em mui-
tos países. Do ponto de vista ambiental, é uma boa alternativa. Porém, os preços de alguns produtos ainda
são mais elevados do que os dos alimentos convencionais. A razão é a demanda ser muito maior do que
a oferta, e não porque o custo de produção seja maior. Isso faz com que o consumo de alimentos
orgânicos seja ainda um privilégio das classes econômicas mais favorecidas.

Além de basear-se em experiências internacionais realizadas em ambientes tropicais, a agroecologia
praticada no Brasil resgata o trabalho de antigos agrônomos brasileiros, que desenvolveram técnicas
adaptadas aos trópicos antes do advento da Revolução Verde. Um dos nomes mais importantes é do
Dr. Arthur Primavesi, agrônomo gaúcho, cujo trabalho foi continuado por sua esposa, também agrônoma,
Dra. Ana Primavesi. Ela também inclui a introdução e adaptação no país de diferentes técnicas de agricul-
tura ecológica que foram criadas em outras regiões, como a permacultura (Austrália) e a agricultura
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Produção Integrada de Frutas – PIF

Para aumentar a qualidade e a competitividade da fruticultura brasileira foi criada a Produção Integrada de
Frutas–PIF (regulamentada pela Instrução Normativa MAPA/SARC nº 20 de 27 de setembro de 2001).
A PIF é um sistema de produção de frutas de alta qualidade, economicamente viável, que respeita a natureza
e a sociedade. Seu principal objetivo é garantir a qualidade das frutas que chegam ao consumidor, tanto no Brasil
como no exterior.
Baseia-se na organização da base produtiva, no uso de tecnologia adequada, que permite menor utilização de
defensivos, e na rastreabilidade do processo produtivo para alcançar o desenvolvimento sustentável. Com a rastrea-
bilidade, qualquer falha no processo, da produção à comercialização, pode ser identificada e corrigida.
Mais informações sobre a PIF podem ser obtidas no site www.agricultura.gov.br.

biodinâmica (Alemanha). É importante que o agricultor se informe sobre as diferentes técnicas utilizadas
por cada produtor, avaliando seus benefícios ecológicos e sociais no contexto de cada região. E que saiba
reconhecer o valor da produção orgânica e, mais ainda, das culturas que, além de orgânicas, funda-
mentem-se no conjunto de práticas sociais e ecológicas que possam ser qualificadas como sustentáveis.

As verduras e frutas cultivadas ecologicamente são geralmente mais saborosas e duráveis. Isso ocorre
por acumularem menos água e mais substâncias de alto valor nutritivo, como proteínas, minerais
e vitaminas. As verduras e frutas ecológicas crescem onde uma grande diversidade de organismos trans-
forma a matéria orgânica em nutrientes para as plantas.

No Brasil, os alimentos produzidos ecologicamente podem receber um selo de identificação, emitido
por organismos certificadores. Com o crescimento do mercado, vem surgindo a necessidade de se ampli-
ar e aperfeiçoar o sistema de certificação, como forma de baratear custos e aumentar o controle de
qualidade dos produtos. Para obter o selo de produtor ecológico, por vezes chamado simplesmente
de orgânico, deve atender às normas de produção, tipificação, processamento, embalagem, distribuição,
identificação e certificação de qualidade para produtos orgânicos de origem vegetal e animal ditadas pelo
Ministério da Agricultura. Para a exportação dos produtos, além das normas nacionais, é preciso cumprir
as exigências dos organismos internacionais. Em 2001, o Rio Grande do Sul foi o Estado com maior
número de produtores orgânicos certificados, cerca de 4.370, seguido pelo Paraná, com 3.077 produtores.
Os dois Estados concentram 60% dos produtores desse tipo de agricultura. Em 2002, estimava-se
que a área com produção orgânica no Brasil estivesse próxima de 200 mil hectares. A Lei n.º 10.831,
de 23/12/2003, dispõe sobre a agricultura orgânica, visando normatizar a produção de produtos
de origem orgânica ou natural.

Agricultura Orgânica

Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele em que se adotam técnicas específicas,
mediante a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e em que há respeito à inte-
gridade cultural das comunidades rurais, tendo por objetivo:
a. a sustentabilidade econômica e ecológica;
b. a maximização dos benefícios sociais;
c. a minimização da dependência de energia não-renovável;
d. empregar, sempre que possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de

materiais sintéticos;
e. a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase do

processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição e comercialização;
f. a proteção do meio ambiente.

Fonte: Lei n.º 10.831 de 23/12/2003 n.º 10.831 de 23/12/2003, dispõe sobre a agricultura orgânica
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Iniciativas de apoio à produção de alimentos mais seguros

Além das técnicas já mencionadas ao longo desse capítulo, tais como a de elaboração dos programas
de MIP, por exemplo, outras recomendações e iniciativas também devem ser consideradas.

Muitos consumidores, por exemplo, começaram a consumir verduras e outros produtos cultivados
sem fertilizantes químicos nem agrotóxicos. Com isso, eles não apenas estão cuidando da própria saúde
como também incentivando a produção sustentável de alimentos e a preservação do meio ambiente.
Os consumidores, por meio de associações e cooperativas de consumo, podem ter um papel fundamental
no estímulo à produção sustentável em nível regional, fortalecendo os produtores agroecológicos que
vivem próximos ao mercado local de forma a reduzir a ação dos atravessadores e o desperdício de energia
provocado pelo transporte de alimentos por grandes distâncias. Sem negar a importância do comércio
internacional de comida, que possui a sua função específica para o bem-estar da humanidade, é preciso
garantir a segurança alimentar em escala local e regional, pois o direito ao alimento básico não deve ser
colocado em risco ao sabor dos conflitos e crises internacionais.

Agricultura familiar

A escala de produção da agricultura familiar favorece a implantação de sistemas agroecológicos.
Como a administração e o manejo da propriedade estão a cargo do proprietário, se ele for orientado e apoiado
pela política de governo de forma correta, os sistemas agroecológicos terão grande êxito, aumentando
a geração de empregos, a fixação do homem no campo, e promovendo a melhoria da renda dos pequenos
produtores, aumento do número de propriedades com diversificação de cultivos, entre outros benefícios.

O alto consumo de
carne não é susten-
tável no longo prazo:
• para obter 1 quilo

de carne de gado
se requer entre
6 e 9 quilos
de proteína
de forragem.

• para obter 1 quilo
de carne de frango
se necessita de 3
a 5 quilos de pro-
teína e forragem.

Recomendações da Agenda 21

• Adotar práticas de manejo de solo que satisfaçam aos três princípios básicos de controle de erosão: evitar
o impacto das gotas de chuva, dificultar o escoamento superficial e facilitar a infiltração de água no solo;

• Instituir mecanismos políticos, legais, educacionais e científicos que assegurem programas de monitoramento
e controle de resíduos de agrotóxicos nos alimentos, inclusive importados, e no meio ambiente;

• Identificar e sistematizar um conjunto de pesquisas necessárias à transição para a agricultura sustentável,
contemplando aspectos relacionados ao manejo sustentável dos sistemas produtivos, entre os quais se inclui
a redução do uso de agrotóxicos e de outros poluentes;

• Estimular a capacitação dos profissionais de saúde que atuam na rede pública para a realização de pesquisas
regionais que levem a um adequado balanceamento da dieta da população rural, como forma de suprimir
a desnutrição.

Boa alimentação é sinônimo de saúde

O estilo de vida atual caracteriza-se por um padrão alimentar rico em alimentos industrializados, com excesso
de gordura, sal e açúcar e pelo sedentarismo. Atualmente, as principais causas de doenças e mortes estão
relacionadas às doenças crônicas não transmissíveis como obesidade, hipertensão, diabetes, doenças cardiovasculares,
dislipidemias e até alguns tipos de câncer. Para incentivar e valorizar a produção e o consumo de alimentos
saudáveis como verduras, legumes e frutas, culturalmente referenciados e produzidos em nível local, o Conselho
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) articula a Iniciativa Nacional de Incentivo ao Consumo
de Verduras, legumes e frutas. As políticas direcionadas à promoção da alimentação saudável devem contemplar
as duas faces da insegurança alimentar e nutricional: a desnutrição e a obesidade, além de estimular o desenvol-
vimento sustentável e a geração de renda para pequenos produtores e agricultores familiares.
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Uma das principais causas da fome e da má alimentação é a falta de emprego. O Brasil conta com
aproximadamente 6,5 milhões de estabelecimentos rurais familiares (que ocupam 25% da área cultivada)
e 500 mil estabelecimentos rurais patronais. Os estabelecimentos familiares superam as propriedades
patronais na oferta de 15 produtos: carnes (suína e de aves), ovos, leite, banana, tomate, feijão, algodão,
mandioca, batata, trigo, cacau, café, milho e laranja. A agricultura familiar só não atinge as mesmas
condições de oferta para o abastecimento de carne bovina, cana-de-açúcar, arroz e soja. Assim, o fomento
da agricultura familiar mostra-se uma das iniciativas que devem ser priorizadas pelo governo para a
transição para sistemas sustentáveis.

Fonte: Ehlers, E. Agricultura sustentável – origens e perspectivas de um novo paradigma. Guaíba: agropecuária, 199. 157p.

Sistema de plantio direto

O sistema de plantio direto é uma forma de manejo que conserva o solo e o equilíbrio da paisagem,
ao mesmo tempo em que garante o aumento da produtividade. Ele está fundamentado na ausência
do revolvimento do solo, em sua cobertura permanente com matéria orgânica e na rotação de culturas.
Com o sistema de plantio direto e a conseqüente redução das práticas mecanizadas sobre o solo, são
economizados anualmente no Brasil mais de 20 milhões de barris de óleo diesel. O sistema também evita
a perda anual de quase 100 milhões de toneladas de solo por erosão. Mas é fundamental que o sistema seja
implantado de forma correta. Se incorporado de forma isolada, pode levar à formação de canais preferen-
ciais no solo, que facilitam o escoamento de adubos químicos e agrotóxicos para o lençol freático.
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O que você pode fazer

Como produtor:
• Adotar e apoiar práticas de cultivo que minimizem o uso de insumos químicos;
• Usar as partes não aproveitadas das plantas como adubo orgânico;
• Consorciar a criação de animais e o cultivo de plantas, utilizando o excremento dos primeiros

na compostagem;
• Fazer igualmente a compostagem a partir de resíduos agrícolas e domiciliares, para que sejam aprovei-

tados como fertilizante;
• Aplicar sistema de rotação dos cultivos, a fim de não empobrecer a terra e aumentar a incidência de

pragas e doenças;
• Diversificar o sistema produtivo, introduzindo espécies consorciáveis a partir de princípios de alelopatia

(estudo que estabelece que plantas se adaptam à presença de outras);
• Preservar a biodiversidade, as fontes de água, as áreas de preservação permanentes e reservas legais

da propriedade;
• Associar o cultivo de árvores e alimentos;
• Contribuir com a geração de empregos, renda e educação para a população rural, especialmente

os mais jovens;
• Estimular o associativismo e o cooperativismo, de maneira a facilitar a conversão coletiva dos produ-

tores de uma região para a agricultura sustentável.

Como consumidor
• Informar-se sobre a importância da agricultura sustentável e seus benefícios para a produção de

alimentos, inclusive em relação à saúde dos indivíduos e ambientes;
• Apoiar propostas de produção regional, especialmente a familiar e associada, com o objetivo de forta-

lecer a segurança alimentar local e reduzir o desperdício de energia no transporte;
• Exigir que os produtores respeitem as leis ambientais, assim como a legislação trabalhista, e que

utilizem métodos menos impactantes ao meio ambiente, adquirindo produtos elaborados com
esse diferencial;

• Demandar que os vendedores de alimentos estimulem a produção ecológica, inclusive solicitando
a certificação dos produtores por um organismo independente, para que se possa ter certeza de que
os mesmos cumprem todas as exigências ambientais;

• Organizar-se em cooperativas de consumo que estimulem a produção sustentável local e regional.
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Alimentos
A t i v i d a d e s

1. Introdução ao tema
Você pode introduzir o tema perguntando

aos alunos (e escrevendo as respostas no quadro):
• Que tipo de alimentos consumimos?

Você consome alimentos transgênicos?
• Como se produzem hoje nossos alimentos?

Temos algum controle sobre esse processo?
Que informações têm sobre as relações
de trabalho e as tecnologias utilizadas na
sua produção, conservação e distribuição?

• Qual a história da produção agrícola na
nossa região? Quais e como são produ-
zidos os alimentos? Quais os efeitos am-
bientais ao longo da história (linha do tempo
do uso e ocupação pela agricultura)?

• Qual o papel do consumidor na promoção
da agricultura sustentável na nossa região?

1.1 Construindo conceitos
Para esta atividade sugerimos um jogo

bem divertido, em que se constroem conceitos
de forma criativa e descontraída. Inicie dividindo
a turma em grupos e distribua papel e caneta
colorida para que os alunos anotem as respostas.
Escolha um dos itens abaixo e peça para que
cada grupo reflita sobre o conceito a fim de
descobrir o seu significado, utilizando a
seqüência do Ver – Julgar – Agir e observando
os seguintes aspectos:

· Adubação química
· Agrotóxicos
· Erosão
· Monocultura
· Adubação orgânica
· Agroecologia
Estimule-os a chegar o mais próximo pos-

sível da resposta correta por meio da seqüência:
· identificar a atividade agrícola na paisa-

gem e aspectos citados acima;

O b j e t i v o s

Dar subsídios para que os alunos se conscientizem que:
• a alimentação é fundamental para a sobrevivência

da humanidade e que o desenvolvimento susten-
tável depende também do tipo de agricultura que se
pratica hoje e daquela que se praticará no futuro.

• a qualidade de vida de todos depende da oferta
e acessibilidade a alimentos seguros, que depende
do tipo de sistema de produção.

• o consumidor é co-responsável pelo estabeleci-
mento ou não de uma agricultura sustentável.

• os setores público e privado são fundamentais
para o estabelecimento ou não da agricultura
sustentável, uma vez que definem as políticas
públicas, as prioridades de pesquisa (e conse-
qüentemente as práticas alternativas do futuro),
estimulam crédito para o setor privado iniciar
o processo de conversão para a adoção de práticas
mais sustentáveis, entre outros.

• os insumos químicos (agrotóxicos, fertilizantes,
entre outros) ocasionam efeitos diversos no am-
biente, potencializando o risco de contaminação
da água, do solo, do ar e das lavouras.

• a prática do monocultivo ocasiona a redução da
diversidade de espécies, o aumento dos proces-
sos erosivos do solo , o uso intensivo de insumos
químicos, entre outros;

• é preciso estimular o uso das alternativas já dis-
poníveis e fomentar o seu aprimoramento
e a descoberta de novas técnicas para alcançar
uma agricultura sustentável ;

• a rotulagem é um instrumento que garante ao
consumidor acesso a alimentos seguros;

• os consumidores organizados podem contri-
buir para o desenvolvimento de uma agricul-
tura sustentável;

• a participação do consumidor nos âmbitos pes-
soal e comunitário contribuem para fiscalizar
a produção sustentável de alimentos e fortalecer
a agricultura local.
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· refletir sobre os efeitos de melhoria e degradação associados a cada alimento produzido conside-
rando esses aspectos;

· identificar quais alternativas o cidadão ou consumidor possui para defender sua segurança alimentar.

Em seguida, você recolhe as respostas dos grupos e as fixa na parede, agrupando-as separadamente
em três grupos: Ver, Julgar e Agir. Revise as respostas em conjunto com os alunos e comente-as.
Aproveite para assinalar algum dado básico sobre cada conceito. Concluída a revisão, distribua para
os grupos o significado correto do conceito. Peça aos alunos que analisem suas respostas. Como se saíram?
Suas respostas se aproximaram do sentido correto do conceito? Siga o mesmo procedimento para
os demais itens listados.

É importante que os alunos compreendam que há efetivamente uma relação entre consumo,
produção de alimentos e meio ambiente. Portanto, questione se cada um, enquanto consumidor, exige
que os alimentos sejam produzidos de forma segura, se são acessíveis a todos, se estão contribuindo
para criar uma agricultura sustentável no longo prazo. Explique, caso a resposta seja negativa, sobre
a importância do rótulo dos produtos na diferenciação desses alimentos para sua aquisição e, conse-
qüentemente, para a oportunidade de escolha pelo consumidor. Estimule a turma a dizer quais infor-
mações deveriam constar no rótulo do alimento para que possam exercer efetivamente a sua
co-responsabilidade na produção agrícola.

2. Entrega de informação básica e leitura
Os textos deste manual também podem ser lidos por seus alunos. Você decide em que momento

e como usá-los.

3. Pesquisa
Os temas aqui sugeridos podem ser distribuídos entre grupos de alunos. Quando não for possível

pesquisar todos os temas, determine quais são os de maior interesse. A práxis Ver–Julgar–Agir facilita
o desenvolvimento da percepção socioambiental sobre os temas.

a) Comparando a monocultura e o cultivo diversificado
O importante nesta atividade é que os alunos percebam as diferenças entre essas práticas. É relevante

que entendam que a diversidade biológica é fundamental para o equilíbrio ambiental. O ideal nesse tipo
de pesquisa é poder visitar um local onde se pratique a monocultura e depois visitar uma propriedade que
trabalhe com diferentes produtos. Há diferenças entre os métodos utilizados? Qual é a demanda de mão-
de-obra? Ambos estão usando agrotóxicos e adubação química? Se for o caso, estão conscientes de seus
efeitos negativos sobre o meio ambiente? Estariam dispostos a adotar práticas que agridam menos
o meio ambiente?

b) Agroquímicos e contaminação
Um grupo de alunos pode concentrar-se na busca de informação sobre os agroquímicos e seu uso

no País. Podem dirigir-se à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de seu Estado ou pesquisar
na internet, no site dos Ministérios da Agricultura (www.agricultura.gov.br), da Embrapa Meio Ambiente
(www.cnpma.embrapa.br), Ministério do Meio Ambiente (www.mma.gov.br ), nas organizações de defesa
do consumidor (www.idec.org.br), grupos ecológicos e ambientalistas, ou recorrer a jornalistas especia-
lizados na área ambiental. Estimule-os a refletir sobre:

• Os agrotóxicos e os adubos químicos são em sua maioria importados ou existem fábricas desses
químicos no País? Quais são e qual a origem das matérias-primas para a sua produção? Quanto de
energia se utiliza para sua produção (principalmente os nitrogenados)?
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• Que tipos de agrotóxico são usados no Brasil? Foram proibidos em outros países?
• Que informações existem sobre sua toxicidade?
• Que estudos foram realizados com relação à contaminação de alimentos, das águas, dos solos

e do ar pelo uso de adubos químicos e agrotóxicos na agricultura?
• Quais as conseqüências dessa contaminação para a nossa saúde?
• Quais são os planos das autoridades com relação ao uso de agrotóxicos no futuro? Pensa-se em

limitar seu uso? Que tipo de tecnologia está em desenvolvimento para atender a essa demanda
futura? Há outras que estimulam o uso de agrotóxicos? Em caso positivo, é uma contradição. Então,
vamos verificar qual a proporção de investimento para um e outro tipo de pesquisa? Quais são
as fontes de recursos para a pesquisa? Estudam-se alternativas de adubação e controle de pragas?
Pensa-se em limitar seu uso?

Em seguida, pode-se também aplicar um pequeno questionário nos locais onde as verduras são
vendidas, como sacolões, feiras livres ou em algum supermercado próximo. Os comerciantes são infor-
mados por seus fornecedores sobre o uso de agrotóxico no cultivo das verduras e frutas? Os comerciantes
estão conscientes dos efeitos negativos desses agroquímicos sobre o meio ambiente e a saúde das
pessoas? Estariam dispostos a comercializar verduras e frutas cultivadas com base nos princípios
da agricultura orgânica?

c) Agricultura ecológica
Procure saber se na sua região existem agricultores que produzem segundo os princípios da agricul-

tura ecológica. O ideal é que os alunos façam uma visita de investigação a uma propriedade e vejam
na prática como funciona. Que alimentos produzem? Qual a demanda de mão-de-obra? Que técnicas são
usadas como alternativa para os agroquímicos? Que tipo de adubo é usado para agregar nutrientes
ao solo? Como é feito o controle de pragas? Como é a qualidade de vida e a capacidade associativa
dos produtores? Existe feira de produtores orgânicos em sua cidade? Mais informações sobre o assunto
poderão ser pesquisadas no site: www.planetaorganico.com.br.

d) Alimentos transgênicos
Averiguar, nos Ministérios da Agricultura e da Saúde e nas organizações de consumidores, se no País

se produzem e/ou consomem esses alimentos.
• Têm-se realizado estudos referentes a seus efeitos sobre a saúde e o meio ambiente? A informação

sobre os resultados destes estudos está suficientemente difundida na opinião pública?
• Existem normas legais que regulem os alimentos transgênicos? Estas normas estão sendo respei-

tadas na produção e consumo destes alimentos em sua região?
• Existem, em supermecados próximos a sua casa, produtos com rótulos informando que contém

componentes transgênicos?
Mais informações sobre o assunto poderão ser pesquisadas nos sites: www.agricultura.gov.br,

www.saude.gov.br, www.greenpeace.org.br e www.idec.org.br.

e) Produção de carne
Visitar, se possível, criadores de bovinos, suínos ou aves para pesquisar que tipo de alimentação é oferecido

aos animais. Quantos quilos de ração são necessários para produzir um quilo de carne? O que contém
a ração e onde é produzida? O que se faz com o esterco? Os animais recebem hormônios e antibióticos?
Buscar informações junto à Secretaria de Agricultura e Saúde de seu Estado ou no site dos Ministérios
da Saúde (www.saude.gov.br) e da Agricultura (www.agricultura.gov.br) sobre resíduos de antibióticos e hormônios
na carne. Que normas existem? Como posso estar seguro de que os antibióticos e hormônios presentes
nas carnes não afetam minha saúde? Estimular uma visita a matadouros e frigoríficos de aves, suínos e bovinos.
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f) Agricultura local
O aluno terá maior capacidade de incorporação dos conceitos a partir da prática, que por outro lado,

fortalece sua capacidade de exercer sua cidadania e seus direitos de consumidor. Após a compreensão
dos termos, recomenda-se a construção do conhecimento contextualizado ao ambiente local, pesquisando
e sempre fazendo uso do mapa atual da cidade e da linha do tempo da história da agricultura local.
Estimular visita a hortas próximas a sua casa.

• questões de ordem técnica: sistemas de produção, cadeia produtiva, rede institucional do setor
produtivo (arranjos produtivos), legislação, estímulos creditícios etc..

• questões de ordem socioeconômica: grandes e pequenos agricultores, fluxo de mão-de-obra, quali-
dade de vida (educação, saúde, moradia etc.), divisas e distribuição de renda etc..

• questões ecológicas: perda de solo, assoreamento, perda do potencial piscícola etc..

g) Encerramento das pesquisas
Os alunos trocarão com seus colegas de curso as informações que levantaram e as conclusões que tiraram.

4. Conclusões
Para concluir o tema dos alimentos, discuta com a classe quais as principais características de uma

produção de alimentos sustentável no longo prazo. Em conjunto com os alunos, sintetize a informação
num papel grande a ser fixado na parede.

5. O que podemos fazer?
• Como consumidor, que mudanças posso realizar em meus hábitos para contribuir para uma produção

sustentável de alimentos?
• Que iniciativas coletivas podemos empreender na comunidade para contribuir para uma produção

sustentável de alimentos?
• Que mudanças devemos sugerir às autoridades para ter uma produção sustentável de alimentos?

Todas as respostas deverão ser discutidas entre os alunos. Os resultados e as possíveis propostas
deverão ser escritos em papel a ser fixado na parede.

6. Qual a nossa contribuição à formação de sociedade sustentável?
A turma deve discutir meios de difundir os resultados de suas pesquisas para todos os atores sociais

locais e realizar campanhas de sensibilização da comunidade, para fortalecer a cidadania na defesa
do consumo sustentável e na produção do alimento seguro – do campo à mesa. Elabore uma exposição
com os dados recolhidos nas pesquisas e organize um debate sobre o tema. Convide a comunidade local
(pais, alunos, professores, comerciantes de alimentos, políticos, autoridades, organizações de consumidores,
ambientalistas e especialistas no assunto) para participar do debate.
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Biodiversidade
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Preservar a biodiversidade é proteger a vida

A natureza é formada por vários tipos de ambientes. Cada um deles é ocupado por uma infinidade
de seres vivos diferentes, que se adaptam a esse ambiente. Mesmo os animais e plantas pertencentes
à mesma espécie apresentam diferenças entre si. A variedade de seres vivos e ambientes em conjunto
é chamada de diversidade biológica ou biodiversidade.

A humanidade retira alimento, remédios e produtos industriais da biodiversidade. Cerca de 10 milhões
de seres formam a riqueza biológica do Planeta e as florestas tropicais abrigam boa parte dessa riqueza.

O Brasil possui a maior cobertura de floresta tropical do mundo, especialmente concentrada
na Região Amazônica, e abriga a diversidade mais rica do mundo, com cerca de 55 mil espécies de plantas
superiores (aproximadamente 22% do total mundial), 524 espécies de mamíferos, 1.677 de aves, 517 de
anfíbios e 2.657 de peixes.

Cada espécie (animal, vegetal e microorganismo) tem um papel a cumprir. Os seres vivos relacionam-se
entre si e com o ambiente em que se encontram de várias formas: como alimento um para o outro (cadeia
alimentar), fertilizando o solo (produção de húmus) ou por meio de sua reprodução (polinização das
flores). Se uma espécie é retirada do ambiente, a função que ela realizava deixa de acontecer e assim ocorre
um desequilíbrio ecológico.

Para garantir a sua preservação, os seres humanos devem proteger e conservar todas as formas
de vida no Planeta Terra.

A importância da Biodiversidade

A conservação e o uso sustentável da biodiversidade, assim como a possibilidade de produção de
bens e serviços ambientais e da geração de emprego e renda representam as melhores formas de valorizar
e proteger nosso patrimônio ambiental.

Veja, a seguir, as diversas funções da biodiversidade, vitais para o meio ambiente, as atividades econô-
micas, sociais e culturais:

Funções ambientais

A realização de vários processos ecológicos que ocorrem na natureza depende, direta ou indiretamente,
dos seres vivos e de suas relações. A inter-relação dos seres vivos por meio da cadeia alimentar permite
o fluxo de energia e matéria. A variabilidade de características genéticas permite a adaptação das formas
de vida às mais diversas condições ambientais. As formações vegetais (florestas, campos naturais, matas
de galeria etc.) desempenham um papel essencial na manutenção do equilíbrio ecológico e climático do
planeta, sendo que os benefícios da intensa atividade biológica que ocorre nas florestas, por exemplo,
podem ter efeitos globais, fazendo-se sentir em outros continentes.

As florestas realizam grandes serviços ambientais, que precisam ser conhecidos e valorizados. As copas
e raízes das árvores regulam os fluxos de água e amenizam as diferenças de temperatura entre o solo
e a atmosfera, colaborando na manutenção do equilíbrio e da estabilidade necessários para a manu-
tenção da vida no planeta.

Os seres vivos desempenham diversas funções que dependem da biodiversidade:

Diversidade
biológica é a
variabilidade de
organismos vivos
de todas as origens,
como os ecossistemas
terrestres, marinhos
e outros ecossistemas
aquáticos e os com-
plexos ecológicos
de que fazem parte,
além da diversidade
dentro das espécies,
entre espécies
e de ecossistemas
(Convenção sobre
Diversidade Biológica).

Biodiversidade
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Polinização e dispersão das plantas

A polinização e a dispersão de frutos e sementes, realizadas por várias espécies de animais, são etapas
essenciais da reprodução das plantas. O grão de pólen é transportado de uma flor a outra para que ocorra
a fecundação e as sementes sejam depositadas em local propício, o que leva à germinação.

Algumas plantas utilizam a água ou o vento para esse transporte, mas a maioria das espécies vegetais
superiores se utiliza de espécies animais como abelhas, vespas, formigas, besouros, borboletas e pássaros
para realizar esta função. Essa relação de dependência resulta de uma evolução conjunta entre as plantas
e os animais, a chamada co-evolução. É um processo tão forte que, se um dos elos deixa de existir, o outro
também será grandemente prejudicado.

A ausência dos polinizadores pode trazer graves prejuízos para a produção de alimentos, pois grande
parte dos grãos e frutas cultivados dependem de animais para sua reprodução.

A fauna também tem papel fundamental na dispersão de propágulos (frutos e sementes), que é outro
importante processo para a manutenção das plantas em vários habitats. Ainda que ela possa ser realizada
pela água ou vento, na maioria das vezes os animais (aves, mamíferos, peixes, insetos), ao se alimentarem
dos frutos, levam as sementes para outros locais, permitindo a formação de novas florestas ou matas,
e a manutenção das atuais.

Todas essas atividades são enormemente prejudicadas com os desmatamentos e com a caça
e a pesca predatórias.

A teia trófica ou cadeia alimentar

Todos os seres vivos (animais, vegetais, microorganismos) relacionam-se direta ou indiretamente
entre si, pois cada um alimenta-se de um outro, e serve de alimento a um terceiro. As plantas e algas
produzem seu próprio alimento a partir da energia radiante (luz) e dos compostos orgânicos (húmus)
e inorgânicos (água e sais minerais) existentes no solo e nos ambientes aquáticos, por meio da
fotossíntese. Os herbívoros como boi, cavalo, veado, anta, vários pássaros, insetos, entre outros,
alimentam-se das plantas; os carnívoros (onça, raposa, lobo-guará, gato-do-mato, gavião, jacaré)
alimentam-se dos herbívoros; todos estes, ao morrerem, são aproveitados pelos fungos, bactérias,
protozoários e outros seres que se alimentam de matéria orgânica morta, decompondo-a e produ-
zindo o húmus do solo, que armazena os nutrientes que as plantas utilizam. Esse processo, que
é complexo e cíclico, é chamado de teia trófica (trofos = alimento) ou cadeia alimentar. Quando deter-
minada espécie é extinta no ecossistema, retira-se um elemento da teia trófica, podendo causar sua
interrupção, com conseqüente desequilíbrio ecológico.

Variabilidade e adaptação

A biodiversidade também está relacionada com a variabilidade genética que ocorre em cada
espécie. Isto é muito importante por que permite a cada uma adaptar-se às variações que ocorrem
no meio ambiente, e que são comuns. A temperatura varia ao longo do dia (mais quente) até à noite
(mais frio), e ao longo do ano (verão/inverno). A umidade varia em épocas do ano (períodos secos
e chuvosos), ou de uma região a outra, como nos desertos, com pouca disponibilidade de água
e as florestas tropicais, com muita umidade. A incidência da luz, cuja principal fonte é o Sol, varia
dos trópicos (maior luminosidade) aos pólos (menor luminosidade). A salinidade pode ser elevada
(oceanos, mares) ou baixa (rios, lagos doces). Cada ser vivo precisa adaptar-se a essas e outras condições,
algumas delas tão extremas que podem conduzir ao processo de especiação, ou seja, ao aparecimento
de novas espécies.
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As florestas e outras
formas de vegetação
produzem bens
e serviços ambientais
essenciais para
a conservação da
diversidade de vida,
manutenção dos rios,
lagos e depósitos
de água, conservação
do solo, contenção
da erosão e regula-
rização do clima,
além de proporcionar
recreação e lazer.

Estabilidade do regime hídrico e amenização climática

A vegetação exerce um papel fundamental para a estabilidade dos fluxos de água e da temperatura
entre a terra e a atmosfera. A influência da cobertura vegetal para a manutenção da estabilidade da
temperatura fica evidente quando observamos os desertos, onde faz muito calor de dia e muito frio
à noite. Outro exemplo típico é o que ocorre na Amazônia. Nas áreas onde a floresta está preservada,
a temperatura ambiente varia muito pouco entre o dia e a noite (1,5 a 2 graus Celsius) mas, nas áreas
desmatadas, a temperatura pode variar bastante (cerca de 10 graus Celsius).

A vegetação influi na estabilidade da vazão dos rios, lagos e na manutenção do nível de reservatórios
de água subterrânea. As margens dos rios geralmente são cobertas por uma vegetação densa, formada
por árvores nativas típicas, chamada de mata de galeria ou mata ciliar. O nome ciliar tem a ver com
a função que essa vegetação exerce. Assim como os cílios protegem nossos olhos da poeira e outros
detritos, as matas ciliares também protegem os rios da poluição e do assoreamento e fornecem frutos que
alimentam os animais aquáticos e terrestres.

A vegetação também diminui o impacto da chuva no solo e a formação de enxurradas, dando mais
tempo para sua absorção e alimentação das reservas de água subterrânea. Nas cidades, por exemplo,
a impermeabilidade do solo, grande parte coberto por cimento e asfalto, é a principal causa das enxurradas
que têm provocado grandes enchentes.

Em sua atividade diária, as plantas absorvem água do solo e das chuvas, liberando-a sob a forma
de vapor, através de suas folhas. Ao atingir a atmosfera, esse vapor se concentra e se condensa, formando
as nuvens, que atenuam os efeitos dos raios do sol e produzem chuva. Assim, a água retorna ao solo,
mantendo sua umidade e fertilidade.

Funções socioeconômicas

A biodiversidade também tem um importante papel econômico, pois os produtos da flora e da fauna
constituem uma imensa riqueza de recursos que a humanidade utiliza para sustentar um sistema
de produção cada vez mais sofisticado capaz de gerar emprego e renda para as populações locais.

Quase todos os produtos que utilizamos cotidianamente, à exceção dos minérios e derivados
de petróleo, são produtos de origem vegetal ou animal e constituem o acervo da biodiversidade do planeta.
Nesse conjunto incluem-se a madeira das árvores, os frutos, a carne e outros alimentos, óleos e essências
(usados na fabricação de alimentos e cosméticos), medicamentos, borracha, fibras e uma infinidade
de outros bens úteis para o homem.

Fonte de novos produtos e de energia

A riqueza de espécies existentes na natureza, muitas das quais ainda desconhecidas pela ciência, é um
dos potenciais econômicos que países com megadiversidade como o Brasil, a Índia, a Indonésia, o Congo,
entre outros, devem utilizar cada vez mais, agora e no futuro. Muitas substâncias e produtos podem ser
desenvolvidos a partir da flora e da fauna, como novos medicamentos, essências e aromáticos para
cosméticos, novos alimentos, óleos e fibras, que podem apoiar o desenvolvimento de um novo modelo
energético, no qual a biomassa de álcoois, óleos e gases combustíveis derivados da flora venham
a substituir fontes não renováveis, como os derivados de petróleo (ver Energia).

Sustentabilidade na agricultura e na pecuária

Apesar da riqueza da biodiversidade na Terra, a sociedade atual utiliza poucas espécies animais, vegetais
e de microrganismos para satisfazer suas necessidades de alimentação, vestuário e medicação, entre outras.
As espécies mais largamente utilizadas na agricultura, como o trigo, o milho, o arroz, o feijão, a soja,

A vegetação típica
das áreas costeiras,
os manguezais,
também tem função
protetora. Ela reduz
o impacto das ondas
sobre o litoral, assim
como é criadouro
para muitos animais.
Quando essa vege-
tação é retirada,
as ondas provocam
erosão, fazendo com
que o mar avance
sobre as faixas
de terra e a produção
de pescados
fica prejudicada.
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o algodão, as fruteiras cultivadas, e na pecuária, como
o boi, o porco, a cabra, a ovelha, a galinha, passaram por
um processo de domesticação, no qual foram selecionadas
as melhores características para consumo humano como:
frutas e sementes maiores, animais com maior produção
de carne e leite. Características importantes relacionadas
à resistência e à sua adaptação às variações nas condições
naturais do ambiente foram sendo perdidas pelas espécies
cultivadas e criadas pela agropecuária, levando à perda de
resistência a pragas e, conseqüentemente, a uma enorme
utilização de agrotóxicos (ver Alimentos).

Produtos florestais

O Brasil, por ser o segundo país com maior extensão
de florestas e o país com a maior extensão de florestas
tropicais do planeta, tem uma importância muito grande
no desenvolvimento de atividades econômicas baseadas
na utilização sustentável dos recursos florestais.

A indústria de base florestal apoiada na utilização da
madeira movimenta 4% do valor do Produto Interno Bruto do país e gera dois milhões de empregos.
Da madeira produzida anualmente na Amazônia brasileira, mais de 30 milhões de metros cúbicos
de madeira em tora, acima de 85% é consumida no mercado interno, que hoje é o maior consumidor
de produtos florestais tropicais do planeta.

A produção de madeira no Brasil também tem uma contribuição significativa das florestas plantadas.
A produtividade nas plantações de eucaliptos e pinus dobrou (de 20 m3/hectare/ano para 40 m3/hectare/ano),
o que representa que as florestas plantadas no Brasil crescem mais rápido que em qualquer país do
mundo, colaborando para a redução da exploração das matas naturais e permitindo a conservação
de extensas áreas nativas, em especial na Mata Atlântica.

Mas a economia florestal do Brasil vai muito além da produção madeireira. A coleta de frutos e sementes,
como a castanha-do-pará, a extração da borracha natural, as essências e óleos usados na fabricação de
perfumes e outros cosméticos e para a produção de medicamentos, crescentemente procurados pela
nova indústria de produtos derivados da biodiversidade, a bioindústria, representa uma nova possibilidade
da utilização e manejo racional das florestas, ampliando os benefícios sociais e econômicos e melhorando
a qualidade de vida da população, pelo uso sustentável do meio ambiente.

Desta forma, ainda que grande parte do pessoal empregado pela indústria de produtos extrativistas
não tenha vínculos formais de trabalho, a organização das populações extrativistas em torno de associa-
ções de produtores e de cooperativas e o emprego de boas técnicas de manejo têm evitado a coleta
predatória dos recursos da floresta, permitido que grandes áreas sejam conservadas e evitando a sua
conversão para a utilização agrícola e pecuária, uma das maiores causas do desmatamento no país.

Além da necessidade de aprimorar os métodos de extração dos produtos florestais, o que significa
a obediência aos planos de manejo, a melhoria das técnicas de processamento também vem assumindo
grande importância, sendo um desafio para a indústria madeireira aumentar o aproveitamento da matéria-
prima processada, que atualmente encontra-se em apenas 35% do volume removido das florestas.

Na economia florestal também se destaca a participação na matriz energética, sendo que na região
Nordeste 35% da energia consumida provém do uso da lenha, empregada tanto nas residências como na
indústria de transformação e na agroindústria. Os resíduos das indústrias florestais também contribuem
para a geração de energia elétrica, tanto para o abastecimento das fábricas, como para o fornecimento
para inúmeras localidades isoladas, reduzindo os custos frente ao uso de óleo diesel em geradores.

A destruição das
reservas florestais
prejudica a circu-
lação natural de
energia, vento,
chuva, sedimentos
e nutrientes, inter-
rompendo o ciclo
da vida e diminuindo
a disponibilidade
de água. Isso contribui
para o crescente
fenômeno de deser-
tificação, que, segundo
a ONU, já atinge 41%
das terras do planeta.
O avanço é de 60 mil
km2 por ano, uma área
equivalente a 20%
do estado de Goiás.
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Emprego e renda

A utilização dos recursos florestais representa importante fonte de renda e emprego na Amazônia, permitindo
uma economia de subsistência que atinge uma população de cerca de dois milhões de agricultores familiares
e 500 mil extrativistas. As atividades extrativistas movimentam uma renda de cerca de R$ 1.000,00 por família ao ano.
Quando se implantam atividades que não geram grandes impactos sobre as florestas e que podem agregar valor
aos bens que ela pode nos fornecer, quem ganha é o ambiente, os habitantes da floresta e toda a sociedade.
Fonte: MMA/SCA – 2002.
A utilização dos recursos florestais na região Nordeste representa importante fonte de renda na região do
semi-árido, com a geração de mais de 700 mil empregos, especialmente no período de estiagem. Apenas
na cadeia de produção de erva mate, que se desenvolve principalmente nos estados da região Sul, existem
mais 800 mil pessoas envolvidas.
Fonte: PNF/MMA.

Estima-se que 25%
dos medicamentos
comerciais sejam
extraídos de plantas
medicinais.
Fonte: FAO, 1996.
Para se protegerem
dos seus inimigos
naturais, as plantas
produzem compostos
químicos secundários,
que são potenciais
para esses medica-
mentos. Os povos
indígenas e popu-
lações tradicionais
detêm o conheci-
mento sobre o uso
dessas plantas.

A questão sócio-cultural

Existem diversas culturas e povos que mantêm uma relação mais direta com o seu ambiente, sendo
a disponibilidade de recursos naturais um dos principais fatores que define as características culturais
e possibilita a sobrevivência destes povos. Entre eles estão os povos autóctones, como os indígenas,
na América, África, Ásia e Oceania, as comunidades tradicionais, remanescentes de quilombos, descen-
dentes dos escravos trazidos da África para a América e outras comunidades locais.

As populações indígenas e tradicionais, como os seringueiros e outros grupos que vivem do
extrativismo, desenvolveram formas de manejo que associam a conservação e a utilização sustentável da
biodiversidade. Essas comunidades se distribuem em pequenos grupos, cuja área de atuação atinge cerca
de 130 milhões de hectares.

O conhecimento desenvolvido por essas populações a respeito dos recursos da biodiversidade é rico
e extenso, porém, em geral, pouco valorizado, apesar de ser de grande importância para o uso sustentável
dos recursos naturais. Essas comunidades também estão se organizando para ter seu direito de acesso
à terra reconhecidos, reafirmar seus valores e buscar uma inserção nos mercados locais, nacional e mundial
de forma diferenciada. Para isso, buscam melhor remuneração pelos produtos da biodiversidade, para
garantir sua permanência na floresta e afastar a exploração predatória.

Populações IndígenasPopulações IndígenasPopulações IndígenasPopulações IndígenasPopulações Indígenas

A proteção e o uso sustentável da biodiversidade e dos recursos naturais existentes nas Terras Indígenas têm
importância estratégica para o futuro dos povos indígenas do Brasil. A falta de controle e de conhecimento sobre
fatores de degradação ambiental, muitas vezes de efeito acelerado, tem colaborado para o aumento da vulne-
rabilidade das Terras Indígenas. Em muitas delas, as condições ambientais foram gravemente deterioradas ou
estão em processo de degradação, devido a invasões, espoliação dos recursos naturais ou, ainda, em decorrência
das alterações ambientais ocorridas em seu entorno, com reflexos diretos sobre a cultura e auto-sustentabilidade
indígena. A reversão desses fatos representa um grande desafio e demanda a construção de um programa de
governo que assegure a conservação e o apoio ao uso sustentável da biodiversidade e dos recursos naturais em
Terras Indígenas. As ferramentas de gestão ambiental constituem meio eficiente para promover o reconhecimen-
to e a valorização dos conhecimentos tradicionais dos indígenas, associando instrumentos modernos de promoção
de sustentabilidade ao antigo conhecimento desses povos sobre seu território e as diferentes estratégias de
convívio, de forma a garantir a manutenção do equilíbrio necessário à sobrevivência física e cultural das comuni-
dades indígenas, conforme dispões o Decreto n.º 1.141, de 19/05/1994.



65

Lazer e turismo

Os ambientes naturais proporcionam diversas formas de recreação e lazer, que envolvem desde
a prática de atividades físicas leves, como uma caminhada por uma bela trilha, até as mais arrojadas como
canoagem, rapel e escaladas. Contemplar belas paisagens, observar animais em vida livre, seus abrigos,
ninhos e locais de descanso e alimentação, fazer piqueniques protegidos pela sombra das árvores e colher
frutos são atividades que ajudam a integrar o ser humano e a natureza, e que estimulam a sociedade
a adotar uma conduta de respeito ao meio ambiente e a reivindicar a proteção de mais áreas em Unidades
de Conservação, impedindo a alteração de suas feições naturais.

Ecoturismo: uma forma sustentável de utilização dos recursos naturais

O ecoturismo é um exemplo de atividade que concilia desenvolvimento econômico e conser-
vação dos ecossistemas. Por ser uma atividade dominada por pequenas e micro empresas, vem
gerando rápido aumento de emprego e renda, o que aumenta a qualidade de vida das pessoas que
vivem nas regiões onde ele é realizado. O crescimento ordenado dessa atividade no Brasil e seus
reconhecidos benefícios para a conservação da natureza
dependem de investimentos no aprimoramento da capa-
cidade técnica e empreendedora dos agentes públicos,
privados e das comunidades das regiões onde essa
atividade se desenvolve.

Florestas: muito mais do que um conjunto
de árvores

Os povos indígenas têm grande respeito pelas árvores.
Alguns as chamam “irmãs em pé” e as consideram amigas
por todos os benefícios que trazem para sua vida.

Infelizmente, o homem moderno demorou a perceber
o importante papel das florestas no equilíbrio ecoló-
gico que sustenta a vida no planeta. Em todo o mundo,

As reservas extrativistas se firmaram no Brasil a partir da década de 90, como instrumento de compa-
tibilização das ações fundiárias com o sistema específico dos seringueiros no acesso e uso dos recursos
naturais, parte da luta de reforma agrária e meio de solução de conflitos de terra no contexto dos seringais.
Assim, destacaram-se pelo reconhecimento da modalidade camponesa de apropriação dos recursos
naturais, que combinam a agricultura e extrativismo (Almeida, 1994). As reservas se fundamentam no
intuito do direito real de uso e têm a finalidade de amparar a exploração auto-sustentável
e a conservação dos recursos renováveis por populações extrativistas. Vinculadas à idéia de desenvolvi-
mento sustentado, as reservas extrativistas visam não só preservar o meio ambiente, como também
as populações locais que utilizam os processos de produção tradicionais, não prejudiciais à natureza.
(Murrieta & Rueda, 1995).

Nasceram também desse conceito as reservas extrativistas marinhas, áreas onde o Centro Nacional
de Populações Tradicionais - CNPT/IBAMA, por meio de decreto presidencial, pode alocar faixas marítimas
para a exploração dos recursos pesqueiros a populações que se mantenham produzindo, através
de processos tradicionais, com vistas a garantir seu desenvolvimento e a melhoria das condições ambientais
no interior dessas reservas (Prates et all., 2000).

Conduta consciente
Para minimizar
o impacto da visitação
turística em áreas
protegidas, o Ministério
do Meio Ambiente
criou a Campanha
Conduta Consciente
em Ambientes Naturais.
Para conhecer
a campanha acesse:
www.mma.gov.br/
port/sbf/dap/
index.cfm
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o progresso das civilizações se deu às custas do desmatamento inconseqüente. No Brasil não foi diferente.
Quando os portugueses aqui chegaram, em 1500, o País era coberto por florestas e outras formas de
vegetação nativas. A colonização deu início ao processo de derrubada para obtenção de madeira para
construções, extração de tintura para tecidos e outros usos, além do corte para queima como lenha,
produção de carvão, abertura de áreas para pastagens, agricultura e implantação de núcleos urbanos.

O problema tomou proporções ainda maiores com o crescimento da população, a expansão das cidades
e das obras de infra-estrutura, da agricultura e da pecuária em larga escala e com a industrialização.
Mesmo assim, o Brasil ainda possui a maior extensão de floresta tropical do mundo – aproximadamente
65% do seu território (5,5 milhões de km2) ainda apresenta-se coberto por florestas ou pelas formas de
vegetação originária. Dessa área, dois terços são formados pela Floresta Amazônica, enquanto o restante
é composto por Mata Atlântica, Caatinga, Cerrados, Pantanal, Campos Sulinos e ecossistemas associados.
Algumas áreas de nossas florestas concentram os maiores índices de biodiversidade do planeta.

Os biomas brasileiros

O Brasil é o quinto país no mundo em extensão territorial. Com área de 8.514.876 km2 (fonte: Anuário
Estatístico 2000), o país ocupa 5,7% das terras emersas do planeta e possui sete biomas, que são estruturas
ecológicas com fisionomias distintas de solo e clima, vegetação e fauna.

 Veja a seguir as principais características dos sete biomas brasileiros:

O Brasil é o único
país do mundo
a herdar seu nome
de uma árvore.
Durante muitos
anos, o Pau-Brasil,
uma árvore da Mata
Atlântica, foi fonte
de riqueza para
os portugueses, que
extraíam dela um
pigmento vermelho
muito utilizado para
tingir tecidos. Hoje
sua madeira ainda é
utilizada para a fabri-
cação de violinos,
mas a árvore está
ameaçada de extinção.

Estima-se que na
caatinga vivem cerca
de 44 espécies de
lagartos, nove espécies
de lagartos sem pés,
47 espécies de
serpentes, quatro
de quelônios (jabutis
e cágados), três de
jacaré e 47 de
anfíbios anuros (rãs,
sapos e pererecas).
Duas espécies estão
no limite da extinção:
a ararinha azul
(Cyanopsita spixii),
dizimada pelo
tráfico de animais
silvestres, e a arara
azul de Lear
(Anodorhinchus leari),
cuja pequena popu-
lação, estimada em
cerca de 400 indi-
víduos, segundo o
último censo do
Ibama, realizado
em 2002, vive pres-
sionada pela destrui-
ção do hábitat e pela
apanha ilegal. Fonte:
www.ibama.gov.br,
MMA/SBF, 2002.
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Caatinga

A Caatinga é o principal bioma existente na Região Nordeste, onde predominam os climas semi-áridos.
Ocupa uma área de 734.478Km² (12,18% do território nacional) e abrange parcialmente os Estados da
Bahia, Ceará, Piauí, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Paraíba, Sergipe, Alagoas, Maranhão e Minas Gerais.

O termo Caatinga é originário do idioma tupi-guarani e significa “mata clara”. É um bioma único, que
ocorre exclusivamente no Brasil, e que apresenta grande variedade de paisagens, relativa riqueza bioló-
gica e significativa ocorrência de endemismo (presença de espécies que só existem naquela região).
As formações vegetais dominantes são xerófilas, especializadas em viver em áreas com baixa umidade
e que se compõe de arbustos e árvores de porte baixo ou médio, caducifólias (folhas que caem), com
grande quantidade de plantas espinhosas (leguminosas, como o sabiá), entremeadas de outras espécies,
como as cactáceas (xique-xique, mandacaru etc.) e as bromeliáceas (macambira, croatá etc.).

De acordo com o IBGE, 27 milhões de pessoas vivem atualmente no polígono das secas. A extração de
madeira, a monocultura da cana-de-açúcar e a pecuária nas grandes propriedades (latifúndios) alteraram
drasticamente a Caatinga. Aproximadamente 80% dos ecossistemas originais já foram ocupados e alte-
rados pelo homem.

Campos Sulinos

Os Campos Sulinos ou Austrais são mais conhecidos como “pampa”, termo de origem indígena que
significa “região plana”. O termo, no entanto, corresponde somente a um dos tipos de campo, mais encon-
trado ao sul do Estado do Rio Grande do Sul, atingindo o Uruguai e a Argentina. Outros tipos, conhecidos
como campos do alto da serra, são encontrados em áreas de transição com o domínio de araucárias
(o pinheiro do Paraná). Em outras áreas encontram-se ainda campos de fisionomia semelhante à savana.

Na região do planalto de Campanha, a maior extensão de campos do Rio Grande do Sul, ocorrem solos
vermelho-escuros, principalmente a sudoeste de Quaraí e ao sul e sudeste de Alegrete, onde se constata
o fenômeno da desertificação. São solos, em geral, de baixa fertilidade natural e bastante suscetíveis
à erosão. Na região de Campanha predomina a pecuária de corte, com técnicas de manejo inadequadas
e intensa prática artesanal do fogo. Outras atividades são as culturas de arroz, milho, trigo e soja, muitas
vezes em associação com a criação de gado bovino e ovino. No alto Uruguai e no planalto médio,
a expansão da soja e do trigo ocupou praticamente toda a área, provocando gradativa diminuição
da fertilidade dos solos, além de problemas de erosão, compactação e perda de matéria orgânica.

Zona Costeira e Marinha

A zona costeira brasileira possui cerca de 8.500 km de extensão e grande variedade de espécies
animais, vegetais e de ecossistemas. Já a zona marinha se estende por cerca de 320 Km da costa, delimitando
a região que constitui a Zona Econômica Exclusiva brasileira, na qual o Brasil tem exclusividade da
exploração dos recursos naturais. O bioma costeiro e marinho é um mosaico de ecossistemas, composto
por manguezais, restingas, dunas, praias, ilhas, costões rochosos, baías, brejos, falésias, estuários, recifes de
corais, entre outros ambientes. Estima-se que nessa região possa ser encontrada uma diversidade bioló-
gica maior que a existente na parte terrestre do país.

O bioma vem sofrendo as conseqüências de um processo de ocupação desordenada, com sérios
danos aos ecossistemas. Metade da população brasileira (mais de 70 milhões de habitantes) reside numa
faixa de até 200 quilômetros do litoral, o que afeta a estabilidade dos ecossistemas costeiros e marinhos.

Dentre os principais problemas que afetam a zona costeira e marinha estão os vastos complexos
industriais localizados em grandes cidades litorâneas, como as indústrias químicas, petroquímicas
e de celulose, a pesca predatória, empreendimentos de carcinicultura (criação de camarões) em áreas
de manguezais, especulação imobiliária e o despejo de esgotos nos corpos d’água. Por estes motivos,
a zona costeira e marinha necessita de ações preventivas e corretivas emergenciais.

Na Área de Proteção
Ambiental do Rio
Ibirapuitã, no bioma
dos Campos Sulinos,
ocorrem formações
campestres e florestais
de clima temperado,
distintas de outras
formações existentes
no Brasil. A área
abriga 11 espécies
de mamíferos raros
e ameaçados de
extinção, ratos d’água,
cervídeos, lobos
e 22 espécies de
aves nessa mesma
situação. Pelo menos
uma espécie
de peixe, o cará
(Gymnogeophagus sp.),
é endêmica da bacia
do rio Ibirapuitã.
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Amazônia brasileira

O bioma amazônico em território brasileiro ocupa uma superfície de 368.989.221 de hectares, denomi-
nada Amazônia Legal, que abrange os Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima
e uma parte do Maranhão, Tocantins e Mato Grosso. A Amazônia possui a maior floresta tropical existente,
que equivale a um terço das reservas de florestas tropicais úmidas e ao maior banco genético do planeta,
com cerca de 21 mil espécies vegetais catalogadas. Contém cerca de um quinto da água doce disponível
no mundo e um patrimônio mineral imenso e não mensurado.

Estudos do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), responsável pelo monitoramento
da cobertura da Floresta Amazônia, revelam que a taxa média de desflorestamento bruto é da ordem
de 20 mil km2 por ano.

Pantanal

O Pantanal mato-grossense é definido como a maior planície de inundação contínua do planeta, com
banhados de grande importância para a reprodução de inúmeras espécies da fauna. Localiza-se entre
o Cerrado, no Brasil Central, o Chaco, na Bolívia, e a região Amazônica, ao Norte.

Uma série de atividades tiveram impacto direto sobre o Pantanal, como o garimpo de ouro e diamantes,
caça, pesca, turismo e agropecuária predatória, construção de rodovias e hidrelétricas. O turismo de pesca, que
cresceu de forma desordenada nessa região na década de 90, tem causado sérios problemas. No entanto,
as atividades agropecuárias extensivas nas áreas de planalto se tornaram uma das principais fontes de
problemas ambientais, principalmente depois de 1970. Além disso, as cidades que circundam o Pantanal
não têm infra-estrutura adequada para minimizar o impacto do crescimento acelerado, causado princi-
palmente pelo lançamento de lixo e esgoto doméstico e industrial nos cursos d’água da bacia.

Existem catalogadas
no Pantanal 665 espé-
cies de aves, 95 de
mamíferos, 260 de
peixes, 162 de répteis
e 40 de anfíbios.
Fonte: Embrapa –
Centro de Pesquisas
Agropecuárias
do Pantanal, 1998

A Amazônia abriga
cerca de 10 a
15 milhões de
espécies de insetos,
311 de mamíferos,
163 de anfíbios,
1.000 de aves,
465 de répteis e
mais de 1.500 de
peixes (Fonte: SBF/
MMA. “Áreas Prioritárias
para a conservação,
utilização sustentável
e repartição de bene-
fícios da biodiversi-
dade brasileira”, 2004).
A fauna inclui desde
primatas de grande
porte, como
o macaco-aranha
(Ateles sp.), animais
herbívoros, como
a anta (Tapirus
terrestris), e grandes
predadores, como
a onça pintada
(Panthera onca).
Fontes: IBGE, 1994.
Sistema de Informação
de Recursos Naturais
e Meio Ambiente.
Volume 3. Sistema-
tização de dados
sobre a fauna brasileira.
Rio de Janeiro. Ibama,
1994. Brasil,  Amazônia,
uma proposta
interdisciplinar de
educação ambiental:
temas básicos.
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Cerrado

O Cerrado abrange uma área de
196.776.853 hectares, distribuídos prin-
cipalmente pelo Planalto Central brasi-
leiro, nos Estados de Goiás, Tocantins,
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, parte
de Minas Gerais e Bahia, além do Distrito
Federal. Abrange as nascentes dos prin-
cipais rios brasileiros, sendo por isso
conhecido como “berço das águas”.
O cerrado é constituído por árvores relati-
vamente baixas (até 20 metros), esparsas,
disseminadas em meio a arbustos e uma
vegetação rasteira que, na época da seca,
favorece a propagação de incêndios.

Até a década de 50, os Cerrados man-
tiveram-se quase inalterados. A partir
dos anos 60, com a construção de Brasília e a implantação de novas infra-estruturas viárias e energéticas,
e dos anos 70, com a expansão da pecuária e da agricultura com base em desmatamentos, queimadas,
uso de fertilizantes químicos e agrotóxicos, as áreas de Cerrado foram drasticamente reduzidas. Atual-
mente restam apenas 20% de áreas conservadas.

A partir da década de 90, governos e diversos setores organizados da sociedade vêm discutindo
formas para conservar o que restou do Cerrado, com a finalidade de buscar tecnologias, estimular o eco-
turismo e outras iniciativas que possibilitem um modelo de desenvolvimento sustentável.

Mata Atlântica

O Bioma Mata Atlântica compreende um conjunto de formações florestais e ecossistemas associados,
que incluem a Floresta Ombrófila Densa, a Floresta Ombrófila Mista, a Floresta Ombrófila Aberta, a Floresta
Estacional Semidecidual, a Floresta Estacional Decidual, os Manguezais, as Restingas, os Campos de Altitude,
os brejos interioranos e os encraves florestais do Nordeste, que variam em função de características do
solo, relevo, disponibilidade de água e clima existentes na sua ampla área de ocorrência. Originalmente,
ocupava 15% do território brasileiro – mais de 1,3 milhão de km2. Atualmente, restam cerca de 7,8% de sua
cobertura florestal original (aproximadamente 102 mil km2).

Fatores como a forte especulação imobiliária, a implantação da fronteira agrícola, o extrativismo
predatório e o baixo índice de regeneração (estimativas indicam que é preciso reflorestar mais de
10 milhões de hectares) fazem da Mata Atlântica o segundo ecossistema mais ameaçado do mundo, atrás
apenas das florestas da Ilha de Madagascar, na costa africana.

Com diversidade semelhante à da Floresta Amazônica, a Mata Atlântica concentra a mais rica
biodiversidade do planeta por unidade de área. Recentemente foi identificada no sul da Bahia a maior
diversidade botânica do mundo para plantas lenhosas: foram registradas 454 espécies em um único
hectare. A preservação desse bioma é importante para garantir um clima mais ameno e a conservação das
bacias hidrográficas e dos estoques de água doce. Seus diversos rios, que abastecem as cidades, metró-
poles e populações tradicionais, beneficiam mais de 120 milhões de brasileiros (cerca de 70% da população).
Parte significativa de seus remanescentes está localizada em encostas de grande declividade, evitando
assim grandes catástrofes que já ocorreram onde a floresta foi suprimida, com conseqüências econômicas
e sociais extremamente graves. Esta região abriga ainda belíssimas paisagens, cuja proteção é essencial
ao desenvolvimento do ecoturismo e a várias populações, incluindo nações indígenas.

Reconhecido como
a savana mais rica
do mundo em biodi-
versidade, o cerrado
brasileiro apresenta
riquíssima flora, com
mais de 10 mil espé-
cies de plantas, sendo
4.400 endêmicas.
A fauna apresenta
837 espécies de aves,
67 gêneros de mamí-
feros, abrangendo
161 espécies
e 19 endêmicas,
150 espécies de
anfíbios, das quais
45 endêmicas,
120 espécies de
répteis, sendo
24 endêmicas.
Fonte: Mittermeier, R. A.
Myers, N Mittermeier,
C. G. E Patrício, R. G.

A fauna da Mata
Atlântica é extrema-
mente rica, incluindo
várias espécies bem
conhecidas, como os
mico-leões (ao lado
desenho do mico-leão-
dourado) e muriquis,
primatas dos gêneros
Leontopithecus e
Brachyteles, respec-
tivamente. Algumas
delas tornaram-se
tão raras que inte-
gram a lista de fauna
em vias de extinção,
como ocorreu com o
mutum-de-Alagoas
(Mitu mitu). São cerca
de 1.361 espécies
(567 endêmicas),
sendo 261 de mamí-
feros, 620 de aves,
220 de répteis
e 260 de anfíbios.
Destas, 253 espécies só
ocorrem nesse bioma.
Fonte: Mittermeier,
R. A.; Myers, N;
Mittermeier, C. G.
e Patrício, R. G.
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Desmatamento
A atividade madei-
reira pode ser legal
e sustentável, mas
não quando acontece
o desmatamento.
Além de não
promover a sustenta-
bilidade, na maioria
das vezes, o desmata-
mento não aproveita
adequadamente a
madeira, assim
como os produtos
não-madeireiros.

Nenhuma outra nação de dimensões continentais situada nos trópicos, como o Brasil, detém tal
proporção de áreas com cobertura natural, o que nos dá uma enorme responsabilidade, mas também
a possibilidade de escolher um modelo de desenvolvimento mais compatível com a sustentabilidade
das riquezas naturais.

Desmatamento: um crime contra a vida

Diante de tantos benefícios oferecidos pelas florestas, é espantoso que o desmatamento tenha
se tornado um dos problemas ambientais mais graves do planeta. As florestas e a vegetação nativa vêm
diminuindo drasticamente, provocando sérias alterações nas condições climáticas. Durante os últimos
80 anos, metade das florestas tropicais desapareceu, a maior parte depois de 1960. A destruição dos
ecossistemas é a causa principal da perda da biodiversidade, seguida pela ocorrência de incêndios e pelo
avanço das espécies exóticas invasoras.

Diariamente os noticiários têm mostrado grandes enchentes, nevascas, incêndios, furacões e outros
fenômenos climáticos de natureza dramática, que provocam grandes perdas de vidas humanas e de patri-
mônio natural. Sinais de alarme da natureza, cujas causas, em grande parte, podem ser atribuídas
à veloz retirada da cobertura vegetal nativa promovida nos últimos 100 anos da história humana.

A principal causa do desmatamento no Brasil é conversão das áreas florestais para cultivo de pasta-
gens e para a expansão das áreas agrícolas para produção de grãos como a soja. Mal manejadas, estas
áreas muitas vezes são abandonadas depois de esgotada sua fertilidade inicial, o que permitiu ao Brasil
acumular, somente na Amazônia brasileira, mais de 16 milhões de hectares de áreas degradadas.

Para conter o desmatamento, é fundamental realizar o ordenamento fundiário e territorial, fomentar
a manutenção de forma permanente da agricultura nas áreas já desmatadas e favorecer mecanismos
de incentivo para o desenvolvimento de alternativas econômicas para a utilização dos recursos naturais
que mantenham as florestas em pé. Além disso, deve-se haver um monitoramento e uma fiscalização
ambiental eficiente, com a participação das populações locais.

Diversas iniciativas de manejo sustentável têm sido adotadas com sucesso no Brasil, revelando que
essa prática é capaz de manter o uso das florestas continuamente, além de contribuir para a melhoria
da qualidade de vida e para a conservação dos recursos hídricos, estabelecimento de condições de
mercado favoráveis aos produtos do bom manejo florestal, disponibilidade de instrumentos que estimu-
lem as práticas sustentáveis e desestimulem as práticas predatórias, desenvolvimento de instrumentos de
fomento (crédito, assistência técnica, pesquisa tecnológica e informação), regulamentação, monitoramento,
fiscalização e incentivos, para fazer com que o manejo das florestas seja mais vantajoso do que seu
desmatamento. Entretanto, sabemos que a substituição do modelo predatório por uma utilização susten-
tável é um processo lento, que depende de maior conhecimento e valorização dos benefícios ambientais,
econômicos e sociais das florestas.

Exploração sustentável da madeira

A extração da madeira a partir de planos de manejo aprovados pelos órgãos competentes é um dos
aspectos mais importantes para a utilização sustentável das florestas naturais, devido a sua intensa procura
pelos mais variados setores produtivos, que a utilizam desde a produção de artesanato e de instrumentos
musicais até a fabricação de móveis e para construção civil.

Desta forma, os planos de manejo estabelecem os critérios técnicos e científicos que permitem sele-
cionar as árvores para corte de acordo com o diâmetro do tronco, a altura da copa, a concentração de
árvores por hectare e a sua importância para a manutenção da cadeia biológica de outras espécies.

Também determinam o número de árvores que poderão ser derrubadas, levando-se em conta
a quantidade de exemplares da mesma espécie, de forma a preservar o equilíbrio ecológico e permitir
a auto-regeneração da floresta. Nesse caso, as empresas madeireiras podem ser obrigadas a também
plantar um determinado número de mudas definido para cada árvore retirada.

O painel intergoverna-
mental de Mudanças
Climáticas, reconhe-
cido pelas Nações
Unidas, alerta que
a temperatura da
Terra já subiu 0,60ºC
desde a Revolução
Industrial e pode
subir entre 1,40ºC
e 5,80ºC nos próximos
100 anos, o que
resultará no degelo
das calotas polares
e na expansão térmica
dos oceanos, com
elevação de seu nível.
Trinta países, os chama-
dos países insulares,
podem desaparecer
do mapa, e as áreas
costeiras serão inun-
dadas. Além disso,
o aquecimento global
poderá implicar
alteração da biodi-
versidade, desertifi-
cação de algumas
regiões e ocorrência
de fenômenos
inusitados como
furacões, tempestades,
períodos de seca
prolongada, extremos
de frio e calor etc..
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No manejo sustentável, é possível reduzir os danos à floresta e baixar o alto índice de desperdício de
madeira, colhendo somente as árvores que serão mais bem empregadas, além da possibilidade de utilizar,
de forma integrada, os diversos outros produtos não madeireiros encontrados na mesma área, como
frutos, resinas, óleos e essências medicinais e aromáticas.

Os avanços na tecnologia de produtos florestais também permitem o uso cada vez mais eficiente
da madeira, com a produção de chapas de diversas densidades, chapas de partículas aglomeradas
e de compensados, produzidos à partir de partículas e de lâminas de madeira coladas com adesivos
sintético, em diversas técnicas produtivas. Esses materiais são bastante resistentes e versáteis, sendo cada
vez mais utilizados na confecção de móveis, embalagens, e nas indústrias da construção civil e naval.

Uma prática importante na exploração sustentável da madeira é aumentar a reciclagem, que já
é empregada em vários produtos comercializados no Brasil, na qual pequenas peças viram objetos de alto
valor de mercado. Também é cada vez maior a utilização de quantias crescentes de fibra reciclada para
produção de papel reciclado, papelão e outros produtos derivados da celulose de madeira. Os demais
resíduos de madeira também podem ser aproveitados como combustível para uso residencial, institucional,
municipal, comercial, industrial, ou em caldeiras ou fornos para a produção de energia térmica e/ou
elétrica. Ela pode ser usada como único combustível ou em conjunto com outros combustíveis, como
o carvão e o óleo.

O Brasil vem se destacando não apenas por seu grande potencial de exploração florestal, mas pela
posição pioneira no conhecimento das técnicas de formação e manejo de florestas de rápido crescimento
– florestas homogêneas plantadas –, o que garante excelentes condições de competitividade para a nossa
indústria madeireira no mercado internacional. A indústria de papel e celulose também usa grandes
quantidades de madeira, e o Brasil é atualmente o maior produtor mundial de celulose de fibra curta,
produzida à partir da madeira de eucalipto.

Certificação florestal

Consumidores mais conscientes começam a pressionar o mercado por produtos cuja sustentabilidade seja
garantida. A certificação florestal é voluntária e depende da iniciativa da empresa ou organização interessada.
É um instrumento de incentivo à utilização sustentável das florestas e permite aos consumidores identificar

Rastros da destruição

Segundo dados da FAO (Food and Agricultural Organization, organismo das Nações Unidas dedicado à alimentação e
à agricultura), desde os anos 90 foram destruídos 16,1 milhões de hectares de cobertura vegetal ao ano, 15,2 milhões nos
trópicos. Entre 1990 e 2000, os maiores desmatamentos ocorreram em países pobres como Argentina, Brasil,
Congo, Indonésia, México, Nigéria e Sudão. Essa mesma pesquisa mostrou que a principal causa da degradação
ambiental é a conversão das florestas para a agricultura, incêndios e o uso excessivo dos recursos das matas.
A organização ainda alerta para o fato de que as atividades ilegais que degradam os recursos das florestas,
principalmente nos países em desenvolvimento, crescem a cada ano.

O manejo sustentável de
produtos madeireiros
e não madeireiros
colabora para o desen-
volvimento social e
econômico, gerando
emprego e renda
para as populações.
Além da produtividade,
o manejo sustentável
visa a redução dos
desperdícios e
a manutenção da
diversidade biológica,
além de possibilitar
a diminuição de
acidentes de trabalho.

Criada em 1993, a certificação do FSC (Forest Stewardship Council) ou Conselho de Manejo Florestal atesta que
a madeira (ou outro insumo florestal) utilizada num produto é oriunda de uma floresta manejada de forma
ecologicamente adequada, socialmente justa e economicamente viável, e no cumprimento de todas as leis
vigentes. Hoje já existem mais de 40 milhões de hectares de florestas certificadas no planeta, que produzem mais
de 20 mil produtos que recebem o selo do FSC. Também já foram emitidos mais de 300 certificados de manejo
florestal e mais de 1500 certificados de cadeia de custódia, que certificam a origem das matérias primas empregadas.
No Brasil, o FSC é representado pelo Conselho Brasileiro de Manejo Florestal, composto por representantes
de entidades ambientalistas, produtores e comerciantes. (Fonte www.fsc.org.br)

Segundo dados do
Instituto do Homem
e Meio Ambiente da
Amazônia (Imazon),
a colheita de madeira
sob manejo susten-
tável é 35% mais
lucrativa que o sistema
convencional, com
custos 12% menores,
apresentando uma
receita líquida 19%
maior e a necessidade
de exploração de
uma área 37% menor
para os mesmos
resultados. O sistema
de manejo sustentado
rende 38,6 m³ por
hectare, enquanto
o sistema convencional
rende apenas 29,7 m³
por hectare.
Fonte: Imazon, 2000.
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produtos fabricados com madeira extraída de forma legal e sem prejuízos para o meio ambiente.
À medida que a exigência pelo selo de certificação aumente, deverá haver uma redução significativa da
extração predatória e da conseqüente devastação das florestas.

Existe também a certificação de produtos finais por meio da cadeia de custódia, ou seja, o acompa-
nhamento desde a origem da madeira até o produto final. Esse método garante que o produto comer-
cializado (toras, chapas, compensado, aglomerado, móveis, cabos de vassoura, carvão vegetal e outros) foi
efetivamente confeccionado utilizando somente madeira proveniente de florestas certificadas. Além da
madeira, outros produtos florestais – inclusive não madeireiros –podem ser certificados.

O Brasil tem hoje 1.249.204 hectares de florestas naturais da Amazônia certificadas e outros 1.051.669
hectares de plantações (principalmente Pinus e Eucalipto) certificadas, o que totaliza 2.300.874 hectares de
florestas certificadas. Se o número de interessados em adquirir madeira e produtos originados de madeira
certificada crescer, o mercado predatório certamente irá diminuir. No Brasil existe também o sistema
de certificação CERFLOR desenvolvido pela ABNT/INMETRO e que está na fase de implementação.

Preservar a biodiversidade é um dever de todos

Conservar a biodiversidade é um desafio que deve envolver todos os setores da sociedade – governos,
empresas, universidades, instituições não–governamentais e a população em geral. Depende de planeja-
mento adequado e de ações efetivas que conduzam ao uso sustentável, de forma que as riquezas sejam
utilizadas, mas que seja garantida a preservação dos biomas e a recuperação de áreas já devastadas.

Uma das condições para se atingir esse objetivo é o uso do progresso industrial e tecnológico a favor
do meio ambiente, e não mais em sacrifício dele. Para isso, é preciso unir ciência, tecnologia, meios de
produção e organização social, criando estratégias de desenvolvimento que permitam conciliar interes-
ses econômicos, sociais e ambientais. Dessa forma, será possível aprimorar normas de extração e técnicas
de manejo sustentável que permitam o aproveitamento dos recursos da biodiversidade, inclusive para
atender à demanda crescente por novos produtos derivados de seus componentes genéticos, necessários
para a produção de novos medicamentos, cosméticos, alimentos, fibras etc.. Também o conhecimento
dos povos tradicionais e locais, como seringueiros e indígenas, deve ser valorizado, por meio da justa
repartição de benefícios, na medida em que contribui para o uso sustentável das espécies e para
o desenvolvimento destes novos produtos.

Outro aspecto fundamental para a conservação da biodiversidade é o desenvolvimento rural susten-
tável, no qual as técnicas de cultivo que levam à deterioração dos solos agrícolas e à contaminação das
águas são substituídas por tecnologias de produção sustentáveis, que favoreçam a manutenção do maior
número de espécies cultivadas e silvestres, promovam a conservação da fertilidade natural dos solos
e evitam o uso do fogo e a derrubada de novas áreas florestais (veja também o capítulo Alimentos), ao mesmo
tempo que garantam a produção de alimentos sadios.

Para enfrentar esse desafio, dentre outras políticas de governo, o Ministério do Meio Ambiente vem
implementando vários programas e projetos, que têm como principais linhas de ação:

Os recursos da fauna

A fauna silvestre é outro exemplo de recurso natural com potencial de uso sustentável, principalmente pelas
populações tradicionais das florestas. O uso pode ser ordenado de forma racional e fundamentado nos princípios
da sustentabilidade. Dessa forma estariam assegurados o rendimento econômico da exploração e também a
perpetuidade das populações de animais silvestres.
A implantação desse sistema é viável, porém, depende da organização das populações em associações ou coope-
rativas e da criação de normas de manejo dentro de parâmetros técnicos e legais, capazes de proteger espécies
ameaçadas de extinção e conservar aquelas de interesse econômico por meio do uso controlado.
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1. Fomento a pesquisas e levantamentos do estado de conservação da biodiversidade (áreas prioritárias
para conservação e uso sustentável, listas de espécies da fauna e flora ameaçadas de extinção, lista de
espécies invasoras, espécies potenciais para uso sustentável, áreas protegidas);

2. Fomento a cadeias produtivas de recursos oriundos da biodiversidade (bioindústrias, bionegócios
sustentáveis, turismo sustentável);

3. Promoção da proteção ao conhecimento tradicional associado à biodiversidade, com repartição dos
benefícios oriundos desse conhecimento, e proteção às populações tradicionais e locais;

4. Fomento a práticas de produção sustentável a partir da biodiversidade (agroextrativismo, sistemas
agroflorestais, variedades crioulas, manejo sustentável da floresta, serviços ambientais), visando o desen-
volvimento rural sustentável;

5. Expansão e consolidação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, com participação da
sociedade para sua Gestão integrada. Promoção do manejo sustentável e uso múltiplo de florestas
nativas públicas e privadas e expansão sustentável da base florestal plantada;

6. Conservação e recuperação dos biomas brasileiros;
7. Promoção do acesso, uso sustentável, biossegurança e repartição dos benefícios decorrentes da utilização

dos recursos genéticos e do conhecimento tradicional associado;
8. Desenvolvimento de políticas fiscais e de crédito (instrumentos econômicos) indutoras de atividades

ambientalmente sustentáveis.
Tais ações são necessárias para a implementação de políticas que promovam a conservação da

biodiversidade, o equilíbrio ecológico e a eqüidade social, condições essenciais para o desenvolvimento
sustentável do país.

Lei de crimes ambientais

Criada em 12 de fevereiro de 1998, a Lei de Crimes Ambientais (Lei no 9.605) estabelece sanções penais para aqueles que
praticarem atos contra a fauna e a flora. Com isso, pretende-se inibir a caça e a pesca sem licença, o contrabando de
animais, o abuso e maus-tratos a animais silvestres e domésticos, a destruição de lavouras, pomares, rebanhos e florestas
nativas ou plantadas, e até o condenável hábito de soltar balões ou outras práticas capazes de provocar incêndios ou gerar
poluição em níveis que possam causar danos à saúde humana ou ao meio ambiente.
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O que você pode fazer

É bem possível que a esta altura os alunos estejam convencidos da importância da biodiversidade. O que
talvez eles ainda não saibam é que protegê-la é um dever de todos, não importa em que região do país
estejam. Veja a seguir o que você pode fazer no seu dia-a-dia para ajudar a preservar as florestas:
• Procure se informar sobre as questões ambientais, sobre o funcionamento da vida e a importância das

florestas. Informe-se sobre a legislação que regula seu uso e conservação nos sites www.mma.gov.br ou
www.ibama.gov.br.

• Procure conhecer e apoiar as instituições que trabalham com as questões ambientais e a valorização
das florestas.

• Aproveite as oportunidades de viagens para conhecer os ecossistemas brasileiros e suas populações
tradicionais e indígenas.

• Em visita a áreas protegidas, siga as dicas da Campanha para uma Conduta Consciente em Ambientes
Naturais desenvolvida pelo Programa Nacional de Áreas Protegidas/Ministério do Meio Ambiente.
Acesse o site http://www.mma.gov.br/port/sbf/dap/index.cfm

• Procure conhecer e consumir os produtos da floresta – alimentos, cosméticos e alternativas de medica-
mentos produzidos de forma sustentável –, pois o sucesso de sua comercialização pode evitar a derru-
bada de florestas.

• Economize papel – o papel, quando não reciclado, é fabricado a partir da celulose, extraída da madeira
das árvores.

• Economize energia elétrica – a maior parte da energia que consumimos é produzida pelas usinas
hidrelétricas, cuja construção implica a inundação de extensas áreas de mata que abrigam inúmeras
espécies de animais e plantas.

• Não compre orquídeas e bromélias à beira das estradas – essas plantas são extraídas das florestas,
geralmente de forma predatória, com o corte das árvores que as sustentam. Prefira as plantas vendidas
em supermercados e floriculturas, cultivadas por produtores legalizados.

• Quando comprar palmito em conserva, verifique se no rótulo consta o número do registro no Ibama.
Se não tiver, não compre, pois a produção não foi autorizada.

• Para o cultivo de plantas ornamentais, procure alternativas de vasos, placas e palitos de suporte feitos
com fibra de coco, que já existem no mercado. Jamais compre o xaxim (samambaiaçu-imperial), pois
ele é oriundo de extrativismo ilegal e está ameaçado de extinção.

• Ao comprar móveis de madeira, dê preferência para os que são certificados ou originários de florestas que
tenham os seus planos de manejo aprovados por órgão competente. As madeiras nobres como mogno,
imbuia, cerejeira, pau-marfim e muitas outras correm o risco de ser extintas devido ao comércio abusivo.

• Ao utilizar madeiras, verifique se sua origem é legal e se o comerciante possui os documentos exigidos
em lei para sua comercialização. No site www.fsc.org.br você pode encontrar a relação das florestas
certificadas e das empresas que têm cadeia de custódia no Brasil.

• Promova a manutenção adequada dos móveis para garantir que durem por muitos anos.
• Nunca compre animais silvestres vendidos sem nota fiscal. O comércio ilegal é uma atividade crimi-

nosa. Busque mais informações sobre o assunto e conheça o trabalho da Rede Nacional de Combate
ao Tráfico de Animais Silvestres (www.renctas.org.br), uma instituição sem fins lucrativos que combate
o tráfico de animais.

• Denuncie atos criminosos praticados contra a nossa fauna aos órgãos ambientais competentes. Acione o
IBAMA por meio da da Linha Verde 0800-61-80 (a ligação é gratuita) ou E-mail: linhaverde.sede@ibama.gov.br.

• Quando for adquirir carne ou outro produto derivado da fauna silvestre, verifique se a origem é legal.
A carne deverá conter na embalagem uma etiqueta indicando a procedência e o número do registro no
Ibama. Em caso de dúvida, pergunte ao gerente do estabelecimento.

• Em épocas de defeso (restrição ou proibição de pesca) não compre espécies ameaçadas ou sobre-
exploradas do mar, como camarões, piramutabas, sardinha, pargo, caranguejo-uçá.

• Em visitas turísticas a locais florestados, procure deixar tudo exatamente como encontrou. Não leve mudas
de plantas para casa, não corte galhos, nem escreva nas árvores, e lembre-se de carregar consigo de volta
todo o lixo que produzir. Jamais pense em fazer fogueiras, pois o fogo pode se alastrar repentinamente.

• Nunca solte balões, eles podem provocar incêndios.
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Biodiversidade
A t i v i d a d e s

1. Introdução ao tema
Uma forma de introduzir o tema é pedir

aos alunos que façam uma lista dos produ-
tos confeccionados a partir de recursos flo-
restais existentes em suas residências e na
escola. A música Matança, de autoria de
Augusto Jatobá e cantada por Xangai,
poderá ser entregue aos alunos como refe-
rência para a atividade.

• Quais os produtos encontrados?
• Qual o recurso florestal utilizado na

confecção desses produtos?
• É possível identificar a origem da ma-

deira utilizada nos produtos, ou seja,
se ela foi extraída de florestas nativas
ou plantadas?

2. Entrega de informação básica e leitura
O texto lido por você sobre florestas pode ser usado por seus alunos. Você decide em que momento

e como usá-lo.

3. Pesquisa
Os alunos se dividirão em grupos de trabalho e escolherão um tema entre os seguintes:

a. As estruturas florestais, seus bens e serviços
Peça aos alunos que listem os principais benefícios:
• Ambientais
• Sociais
• Econômicos
• Medicinais
• Culturais

b. Patrimônio florestal ameaçado
As perguntas a seguir poderão ajudar nesta tarefa:
• Quais as conseqüências da exploração descontrolada da biodiversidade para o meio ambiente

e para a humanidade?
• Quais os principais motivos dos desmatamentos?
• Quais as conseqüências dos desmatamentos?
• Quais espécies da flora e da fauna brasileiras estão ameaçadas de extinção?
• Dessas espécies ameaçadas, quais são encontradas na sua região?

O b j e t i v o s

Dar subsídios para que os alunos:
• Compreendam a importância da biodiversidade

para o meio ambiente e para a humanidade.
• Reconheçam a importância da mata ciliar ou mata

de galeria para a manutenção dos rios, lagos
e depósitos de água.

• Reconheçam e valorizem a biodiversidade pre-
sente nos sete biomas brasileiros.

• Compreendam os impactos negativos causados
ao meio ambiente pelos desmatamentos.

• Aprendam sobre as boas práticas e iniciativas
de utilização sustentável das florestas.

• Percebam que proteger nosso patrimônio flores-
tal é um dever de todos.
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• Que medidas você propõe para a proteção da flora e fauna brasileiras?
• Qual legislação existe no País para a proteção da flora e da fauna?
• Existe legislação específica para a proteção da flora e da fauna no seu Estado?

c. Produtos de madeira
O grupo que adotar este tema deverá pesquisar em lojas de móveis e material de construção a origem

da madeira e demais produtos florestais ali existentes, para saber se são certificados. O selo de certificação
assegura que a madeira foi extraída e comercializada de forma legal e ecologicamente sustentável.

Os alunos poderão aplicar um pequeno questionário junto aos comerciantes. Algumas per-
guntas pertinentes:

• A empresa tem conhecimento das madeiras de espécies ameaçadas de extinção?
• A empresa se preocupa com o meio ambiente?
• Que garantias são dadas pelos fornecedores de que a extração da madeira que originou os produtos

comercializados pela empresa não destruiu economias locais, empregou mão-de-obra infantil ou
gerou danos ao meio ambiente?

• Como a empresa poderia contribuir para a proteção da cobertura florestal brasileira? Essas perguntas
deixarão claro aos fornecedores de produtos florestais que os consumidores não aceitam a extração
da madeira feita de forma insustentável.

d. Conhecendo o bioma da sua região
Algumas perguntas pertinentes:
• Qual o bioma predominante em sua região?
• Como era a vegetação nativa antes da ocupação e exploração humana?
• O que mudou na paisagem daquela época para cá?
• Qual foi o principal fator que gerou essas mudanças? (agricultura, pecuária, exploração madeireira,

crescimento urbano, etc.).
• Quais os benefícios gerados?
• Quais os impactos causados sobre o meio ambiente?
• Que espécies da flora e fauna estão ameaçadas de extinção?
• Como podemos conciliar progresso e conservação ambiental?
• O que as autoridades têm feito para proteger as áreas remanescentes e recuperar as áreas degradadas?
Os alunos que se dedicarem à pesquisa deste tema poderão obter mais informações no Órgão Ambiental

de sua cidade, na internet e na home page do Ministério do Meio Ambiente: www.mma.gov.br e www.ibama.gov.br

e. Encerramento das pesquisas
Os alunos comentarão com seus companheiros de curso as informações obtidas em suas pesquisas

e as conclusões alcançadas. Em seguida, deverão estabelecer uma forma de difundir os resultados
de suas investigações.

4. Conclusões
Promova um debate com a turma a partir da seguinte pergunta:
• Você considera que o acesso à informação leva à conscientização e a mudanças de atitude?
• Você observou alguma mudança de atitude a partir das informações recebidas? Quais?

5. O que podemos fazer?
• Como podemos contribuir para o consumo sustentável dos produtos florestais?
• O que podemos sugerir às autoridades para a conservação da cobertura florestal brasileira e um

consumo sustentável dos produtos florestais?
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t e x t o  d e  a p o i o

Matança
(música de Augusto Jatobá, gravada pelo cantor Xangai)

Cipó caboclo tá subindo na virola
Chegou a hora do pinheiro balançar
Sentir o cheiro do mato da imburana
Descansar morrer de sono na sombra da barriguda
De nada vale tanto esforço do meu canto
Pra nosso espanto tanta mata haja vão matar
Tal mata Atlântica e a próxima Amazônica
Arvoredos seculares impossível replantar
Que triste sina teve o cedro nosso primo
Desde menino que eu nem gosto de falar
Depois de tanto sofrimento seu destino
Virou tamborete mesa cadeira balcão de bar
Quem por acaso ouviu falar da sucupira
Parece até mentira que o jacarandá
Antes de virar poltrona porta armário
Mora no dicionário vida eterna milenar
Quem hoje é vivo corre perigo
E os inimigos do verde da sombra o ar
Que se respira e a clorofila
Das matas virgens destruídas vão lembrar
Que quando chegar a hora
É certo que não demora
Não chame Nossa Senhora
Só quem pode nos salvar é
Caviúna, cerejeira, baraúna
Imbuia, pau-d´arco, solva
Juazeiro e jatobá
Gonçalo-alves, paraíba, itaúba
Louro, ipê, paracaúba
Peroba, maçaranduba
Carvalho, mogno, canela, imbuzeiro
Catuaba, janaúba, aroeira, araribá
Pau-ferro, angico, amargoso, gameleira
Andiroba, copaíba, pau-brasil, jequitibá
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e o meio ambiente
Os transportes

Os meios de transporte têm um papel fundamental em nossa sociedade. Direta ou indiretamente,
dependemos deles para a maioria de nossas atividades cotidianas. Sem os transportes, como chegaríamos ao
trabalho ou à escola? Como as hortaliças chegariam do campo à cidade? Como poderíamos transportar
as mercadorias das fábricas?

O problema é que boa parte dos transportes que utilizamos atualmente se move a partir da queima
de combustíveis fósseis, como a gasolina e o óleo diesel, lançando grandes quantidades de gases tóxicos
na atmosfera. Automóveis, ônibus, caminhões e outros veículos motorizados são hoje a principal causa
de poluição do ar na maioria das cidades do mundo.

A situação é preocupante. Embora vários países tenham adotado medidas para baixar os índices
de poluição, como a regulagem de motores, redução de substâncias tóxicas nos combustíveis e até rodízios
de automóveis, a contaminação do ar ainda representa uma séria ameaça. Além dos danos ambientais
globais, como aumento do efeito estufa, diariamente muitas pessoas em todo o planeta estão adoecendo
e até morrendo por causa da poluição do ar. Isso sem falar nos efeitos para os animais e até para as plantas.

Reverter esse quadro é um desafio que deve envolver toda a sociedade: se não podemos abrir
mão de algo tão necessário como os meios de transporte resta-nos tratar de encontrar formas
de usá-los sem que prejudiquem nem a nós mesmos nem às gerações futuras. Isto é o que chamamos
de um transporte sustentável.

O transporte de
bens e pessoas pode
se dar pelos seguintes
modos: rodoviário,
ferroviário, metro-
viário, hidroviário e
aeroviário. No Brasil,
a maior parte do
transporte de pessoas
e mercadorias é
feita pelas rodovias.
O transporte não sus-
tentável é aquele que:
• Usa fontes energé-

ticas não renováveis
• Tem alto consumo

de energia
• Transporta poucos

bens e pessoas ao
mesmo tempo

• Contamina o ar
• Aumenta o efeito

estufa e provoca
o aquecimento
do planeta

• Produz grandes
quantidades de
lixo tóxico ou de
difícil degradação
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Os automóveis e a contaminação do ar

Os veículos automotores constituem mundialmente a principal fonte de poluição do ar nas grandes
regiões urbanas. Há outras fontes de contaminação, tais como indústrias, centrais termelétricas e de
incineração de resíduos, mas o aumento da frota de veículos movidos a gasolina e óleo diesel nas
últimas décadas fez da poluição veicular o principal responsável pela má qualidade do ar que respi-
ramos nas cidades.

Muita gente não se dá conta, mas toda vez que ligamos o motor do carro estamos lançando no
ar uma enorme quantidade de substâncias tóxicas. Quando a gasolina é queimada no motor, origina
a emissão de vários gases e partículas que se dispersam no ar, causando danos à saúde das pessoas
e ao meio ambiente.

As partículas em suspensão podem ainda se agregar a outras substâncias tóxicas, como metais
pesados (por exemplo chumbo e cádmio). Com isso, existe o grande risco de ocorrer efeitos sinérgicos,
isto é, que substâncias não muito perigosas em estado isolado tornem-se extremamente nocivas ao
misturar-se com outras.

Com o emprego de novas tecnologias na fabricação de automóveis e no melhoramento dos combus-
tíveis, foi possível reduzir bastante as emissões dos motores a gasolina. Essas soluções, no entanto, não
atingem a raiz do problema, pois nos mantêm dependentes de uma fonte de energia não renovável
e nociva à saúde e ao meio ambiente.

Poluição veicular: um problema global e local

Em todo o mundo, as megacidades com mais de 10 milhões de habitantes enfrentam sérios proble-
mas causados pela poluição veicular. Ao contrário do que se poderia supor, a poluição não é mais grave
nos países mais ricos e desenvolvidos. Atualmente, grandes metrópoles como Paris, Nova York, Londres
e Tóquio são menos poluídas do que muitas cidades de países em desenvolvimento, como a Cidade
do México, Buenos Aires e São Paulo. Nesse ranking, os países pobres levam desvantagem, pois carecem
de investimentos em transporte coletivo e outras medidas capazes de melhorar a qualidade do ar.

No Brasil, os paulistanos são os que mais sofrem com a poluição do ar. São Paulo tem sido apontada
como a quinta cidade mais poluída do planeta. Em 2003, segundo dados da Companhia de Tecnologia de
Saneamento Ambiental (Cetesb), órgão responsável pelo monitoramento da qualidade do ar no Estado,
a região metropolitana possuía uma frota de 7,5 milhões de veículos e cerca de 2 mil indústrias. Estima-se
que essas fontes de poluição são responsáveis  pelas emissões para a atmosfera de: 1,8 milhões de t/ano
de CO, 415mil t/ano de HC, 409 mil t/ano de NOx, 67 mil t/ano de MP e 37 mil t/ano de SOx. Desses totais,
os veículos são responsáveis por 98% das emissões de CO, 97% de HC, 97% de NOx, 52% de MP e 55%
de SOx. Da frota que circula na região metropolitana de São Paulo,  5,8% dos veículos são movidos a óleo
diesel (cerca de 400 mil veículos, entre ônibus, caminhões e caminhonetes) e despejam anualmente 12,4 mil
toneladas de fumaça preta na atmosfera, colocando em risco o meio ambiente e a saúde da população.

Os combustíveis
derivados do petró-
leo são recursos não
renováveis, e, cedo
ou tarde, vão acabar.
Quando são queimados,
produzem gases que
contaminam o ar,
causando danos ao meio
ambiente e à saúde.

Fontes energéticas renováveis e não renováveis

Todas as máquinas térmicas, seja uma máquina grande em uma indústria, um automóvel ou uma motocicleta,
necessitam de combustível como fonte energética para poder funcionar.
Existem fontes energéticas de dois tipos: as renováveis e as não renováveis. A energia se chama renovável quando
é permanente e contínua – como a solar, a eólica e a hidráulica – ou quando pode se renovar – como a da biomassa
(por exemplo, a lenha, o bagaço de cana e o álcool).
As fontes de energia não renováveis, como o petróleo, o carvão mineral e o gás natural, ao contrário, não se
regeneram. Essas reservas, que levaram milhões de anos para se formar, um dia se esgotarão. (Veja o capítulo Energia)

Recursos naturais
renováveis ou perenes
• sol
• biomassa
• vento
• água

Recursos naturais
não renováveis
• carvão mineral
• petróleo
• gás natural
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Para os governos de todo o mundo, a poluição representa um grande ônus, pois é preciso manter
mecanismos sofisticados de medição da qualidade do ar e estabelecer políticas de controle da poluição.
Em muitos países, essas medidas têm contribuído para dar um alívio à população. Na Cidade do México,
por exemplo, depois de dez anos de um programa que incluiu o rodízio de automóveis, a inspeção dos
veículos a cada seis meses e o melhoramento dos combustíveis, os índices de poluição se tornaram mais baixos.
Mesmo assim, a cidade ocupa o terceiro lugar na lista das mais poluídas do mundo.

No Brasil também foram adotadas várias medidas para reduzir os níveis de poluição veicular. Merece
destaque a iniciativa do Ibama, que instituiu o Programa Nacional de Controle da Poluição por Veículos
Automotores (Proconve). Por meio da Resolução Conama nº 18, de 6 de maio de 1986, o Proconve estabe-
leceu como objetivo principal a redução da emissão de poluentes por veículos automotores nacionais
e importados. A resolução foi ratificada pela Lei nº 8723, de 28 de outubro de 1993.

Desde a sua implantação, o Proconve já promoveu a redução das emissões de monóxido de carbono dos
veículos novos em cerca de 97%. O programa também estabeleceu a inspeção periódica dos veículos em
circulação para verificação dos níveis de emissão dos escapamentos. O país também foi o primeiro do mundo
a produzir gasolina sem chumbo, reduzindo as nocivas emissões de compostos desse metal, e a utilizar
combustíveis alternativos, como o álcool. Atualmente, não se usa mais gasolina pura nos veículos rodoviários,
e sim uma mistura de gasolina e álcool anidro, muito menos poluente. O Proconve também possibilitou
o desenvolvimento tecnológico dos veículos, permitindo a introdução do uso de catalisadores no Brasil, a partir
de 1992. Um cilindro de aproximadamente 30 cm é colocado antes do cano de escapamento dos veículos
automotores, para promover o tratamento dos gases produzidos pela queima de combustível.

Com essas medidas, a qualidade do ar tem melhorado nos últimos anos, mas isso ainda não é suficiente
para conter o efeito negativo de uma frota de veículos que não pára de crescer. Só para se ter uma idéia,
de 1980 para cá, a frota cresceu 215% (cerca de 12 vezes mais que o crescimento da população, que foi de 18%).
Isso significa que, a cada ano, são cerca de 170 mil veículos novos em circulação. Em muitas cidades,
o número de automóveis já é tão grande que eles passam a maior parte do tempo presos em longos
congestionamentos, o que contribui para aumentar ainda mais as emissões.

Os veículos parados
em congestiona-
mentos de tráfego
com os motores
ligados, produzem
gases tóxicos inutil-
mente, isto é, sem
se movimentar.

No Brasil,  os veículos
automotores contri-
buem com 70% da
poluição atmosférica
nas cidades.

Nos dias mais poluídos,
o número de inter-
nações por doenças
respiratórias cresce
cerca de 8%, e a mor-
talidade aumenta
entre 4% e 6%.
Fonte: Faculdade de
Medicina, USP.
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Uma meta ainda não foi alcançada: a implementação, em todo o País, dos programas de inspeção e
manutenção dos veículos em uso, que certamente contribuirão para que os níveis de emissões homolo-
gados sejam mantidos. Apesar da inspeção de emissões estar regulamentada pelo CONAMA desde 1993,
apenas o Estado do Rio de Janeiro tomou a iniciativa de implementar programas dessa
natureza. Tais programas são indispensáveis para que os proprietários de veículos automotores dêem sua
efetiva contribuição na redução da poluição do ar.

A situação atual mostra que só poderemos controlar efetivamente a poluição nas cidades com medi-
das integradas que conduzam ao consumo sustentável dos meios de transporte, como a melhoria do
transporte coletivo, especialmente trens e metrô, e o investimento em energias alternativas aos
combustíveis fósseis. Caso contrário, teremos de conviver com índices cada vez mais altos de poluição e
seus efeitos nocivos ao homem e ao meio ambiente.

O Governo Brasileiro tem trabalhado na exploração de sua privilegiada condição agrícola para a
produção e o uso, em larga escala, de Biodiesel- combustível renovável produzido a partir de plantas
oleaginosas, como mamona e dendê. O biodiesel pode ser usado em motores estacionários e veículares,
em substituição ao óleo diesel derivado do petróleo. Seu uso em veículos pesados (ônibus e caminhões)
trará uma redução significativa dos poluentes atmosféricos, em especial de material particulado, em razão
da ausência de enxofre no combustível.

A poluição do ar e a saúde

Na América Latina encontram-se algumas das me-
trópoles mais poluídas do mundo: Santiago do Chile,
Cidade do México e São Paulo. O problema tem refle-
xos diretos sobre a saúde da população: alergias,
irritação nos olhos, coceira na garganta, tosse, além de
problemas mais graves, como doenças respiratórias e
até cardiovasculares.

Embora a medicina ainda não tenha esclarecido
muitos dos mecanismos pelos quais as substâncias
tóxicas presentes no ar afetam o organismo, várias pes-
quisas científicas na área de saúde pública já demons-
traram que a incidência de problemas respiratórios e
cardiovasculares e até de mortes aumenta quando os
índices de poluição chegam a patamares elevados.

Em muitas cidades, como São Paulo, é comum
ocorrer no inverno um fenômeno conhecido como inversão térmica, quando uma camada de ar quente
se sobrepõe à camada de ar frio próxima do solo, impedindo que o ar se dissipe. O efeito é visível: a cidade
fica encoberta por uma névoa que nada mais é que a poluição concentrada sobre a cidade. Nesses dias,
em que a poluição atinge os maiores picos, o perigo para a saúde é ainda maior.

Um levantamento feito pelo Departamento de Medicina Preventiva da Faculdade de Medicina da
Universidade de São Paulo revelou que, nos dias mais poluídos, o número de internações por doenças
respiratórias cresce cerca de 8%, e a mortalidade geral aumenta entre 4% e 6%. O mesmo estudo mostra
que os mais afetados são os idosos e as crianças.

Esses dados científicos têm sido importantes para comprovar que a poluição do ar não é apenas
uma questão ambiental, mas também um problema de saúde pública. Segundo especialistas,
a redução das emissões traria benefícios imediatos à saúde da população: só nos Estados Unidos,
isso poderia evitar 18.700 mortes e 3 milhões de faltas ao trabalho por ano. Se nada for feito, segundo
estimativa da Organização Mundial de Saúde, até o ano 2020 a poluição deverá matar 8 milhões
de pessoas em todo o mundo.

A composição natural
do ar é de 78% de
nitrogênio e 21% de
oxigênio. O restante
é composto por
dióxido de carbono
e uma pequena
quantidade de gases
nobres. Em ambientes
poluídos, algumas
substâncias contami-
náveis incidem em
nossa saúde ou
prejudicam animais,
plantas e o clima.

Os contaminantes
do ar contribuem
em grande medida
para o aumento das
crises alérgicas nas
grandes cidades.
As pessoas que têm
problemas crônicos
de saúde, como
asma e bronquite,
são especialmente
vulneráveis.

Para melhorar a
octanagem da
gasolina, adicionava-se
chumbo tetraetila.
A substituição dessa
substância por álcool
anidro, além de
reduzir a quantidade
de gases poluentes
emitidos pelos
motores a explosão,
também viabilizou
a utilização de
catalisadores, pois
a presença do chumbo
diminuía-lhes substan-
cialmente a vida útil.
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A poluição do ar e o meio ambiente

Os danos ao meio ambiente provocados pela contaminação do ar já são bem conhecidos. Chuva
ácida, aumento do efeito estufa e destruição da camada de ozônio são os sinais mais óbvios de que a Terra
está sofrendo. Veja, a seguir, os principais danos ao meio ambiente provocados pela poluição do ar:

Acidificação ou chuva ácida

Os contaminantes industriais e o tráfego de veículos automotores produzem dióxido sulfúrico, óxidos
de nitrogênio e hidrocarbonetos voláteis, que se misturam nas nuvens e reagem com a água e a luz solar
para formar ácido sulfúrico e nítrico, sais de amônia e outros. Tais compostos caem sobre a terra em forma
de partículas secas ou como chuva, neblina ou neve ácidas.

O dano provocado por essa precipitação ácida depende da capacidade do solo para neutralizá-la.
A acidificação diminui o ritmo de crescimento da vegetação, assim como sua resistência à seca, às geadas
e aos parasitas. Afeta também a saúde das pessoas, corrói as construções e monumentos públicos
e prejudica os rendimentos na agricultura.

Nos lugares onde o solo é muito ácido, corre-se o risco de que metais como o alumínio cheguem à água.
A longo prazo, a biodiversidade pode ser afetada, assim como a qualidade da água subterrânea. As regiões
do mundo que mais sofrem com a chuva ácida são os Estados Unidos, o Canadá e o norte da Europa.

A ação do ozônio

O ozônio (O3) é um gás normalmente encontrado na alta atmosfera, onde forma uma tênue camada que
nos protege dos raios ultravioleta do sol – a camada de ozônio, com 2 a 3mm de espessura. Mas quando
ele se concentra no nível do solo, é muito tóxico e perigoso para os seres humanos, os animais e as plantas.

O ozônio no nível do solo é produzido pelos gases emitidos na combustão interna dos motores, pelas
indústrias e pelas usinas termelétricas não nucleares, bem como pela reação dos óxidos nitrosos
e hidrocarbonetos à luz do sol. As condições ideais para a formação de ozônio se dão nos dias quentes
e ensolarados, úmidos e sem ventos. Às vezes, os índices são mais altos fora da cidade do que no centro,
pois o ozônio pode ser transportado a grandes distâncias.

Costuma-se dizer
que o uso de gaso-
lina ou de óleo diesel
em transporte
é barato. Quem diz
isso provavelmente
não considera os
custos com os danos
ao meio ambiente,
como a contamina-
ção do ar, das águas
e do solo. Se esse
prejuízo ambiental
fosse computado no
cálculo do preço dos
combustíveis, prova-
velmente ninguém
pensaria dessa forma.

Chuva ácida:
contaminação atmos-
férica ocasionada
pela combinação
de óxidos de enxofre
e de nitrogênio com
a umidade atmosférica,
formando ácidos
sulfúrico e nítrico, que
podem ser arrastados
a grandes distâncias
de seu lugar de
origem, antes de
serem precipitados.

Fotossíntese signi-
fica a síntese da luz.
Os organismos com
clorofila, como
as plantas, algas e
algumas bactérias,
captam a luz solar
e a transformam em
energia química.
Neste processo,
os organismos absor-
vem gás carbônico
e liberam oxigênio
ao meio externo.

poluentes

chuva ácida

Os catalisadores
automotivos têm
uma vida útil de
aproximadamente
80.000 km,
se o combustível e
o óleo lubrificante
utilizados forem os
recomendados pelo
fabricante do motor.
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Características e efeitos dos principais poluentes atmosféricos

Poluentes

Partículas totais em
suspensão (PTS)

* símbolo de micrometro
– medida equivalente a 1/
1 milhão de metros

Partículas inaláveis (PI)
e fumaça.

Dióxido de enxofre (SO2),
também conhecido como
dióxido sulfúrico

Dióxido de nitrogênio
(NO2)

Monóxido de carbono
(CO)

Ozônio (o3)

Características

É um conjunto de poluentes
constituído de poeira, fumaça e
todo tipo de material sólido e
líquido que se mantém suspenso
na atmosfera por causa de seu
pequeno tamanho.
Faixa de tamanho <100 µm*.

É um conjunto de poluentes
constituído de poeira, fumaça e
todo tipo de material sólido e
líquido que se mantém suspenso
na atmosfera por causa de seu
pequeno tamanho.
Faixa de tamanho <10 µm.

Gás incolor e com forte odor.
Em combinação com a água e o
oxigênio do ar, transforma-se em
ácido sulfúrico, um dos principais
formadores da chuva ácida.

Gás marrom avermelhado e
com forte odor. Pode levar à
formação de ácido nítrico e ni-
tratos (que contribuem para o
aumento das partículas inalá-
veis na atmosfera) e compostos
orgânicos tóxicos.

É um gás incolor e inodoro que
inexistia na atmosfera antes
do homem.

A luz solar promove a quebra das
moléculas dos hidrocarbonetos
liberados na combustão de
gasolina, diesel e outros combus-
tíveis. Quanto maior a luminosi-
dade, maior a porcentagem de
quebra de moléculas na atmosfera,
que, combinadas com o óxido de
nitrogênio, formam o ozônio,
considerado o principal produto
do ciclo fotoquímico.

Principais Fontes

Resulta da queima incompleta de
combustíveis e seus aditivos, de pro-
cessos industriais e do desgaste de
pneus e freios. Em geral são proveni-
entes da fumaça emitida pelos veícu-
los movidos a óleo diesel; da fumaça
expelida pelas chaminés das indústrias
ou pelas queimadas; da poeira das ruas
e dos resíduos de processos industriais
que utilizam material granulado; de
obras viárias ou que movimentam
terra, areia etc..

Resulta da queima incompleta de
combustíveis e de seus aditivos,
de processos industriais e do des-
gaste de pneus e freios. Em geral são
provenientes da fumaça emitida
pelos veículos movidos a óleo
diesel; da fumaça expelida pelas
chaminés das indústrias ou pelas
queimadas; da poeira depositada
nas ruas e dos resíduos de processos
industriais que utilizam material
granulado; de obras viárias ou que
movimentam terra, areia etc..

Resulta da queima de combustíveis
que contêm enxofre, especialmente
o óleo diesel.

Processos de combustão envol-
vendo veículos automotores, proces-
sos industriais, usinas térmicas que
utilizam óleos e gases.

Resulta da queima incompleta
de combustíveis.

Ainda pouco conhecida, a poluição
por ozônio tem características próprias.
Enquanto a de outros poluentes está
relacionada diretamente com a
emissão das fontes, a do ozônio tem
forte relação com fatores climáticos,
tendo a sua formação favorecida
pela incidência de luz solar e
ausência de vento.

Efeitos gerais sobre a saúde humana

Quanto menor o tamanho da partícula, maior
o efeito sobre a saúde. Causam efeito danoso prin-
cipalmente em pessoas com doenças pulmonares

As partículas mais grossas ficam retidas na parte
superior do sistema respiratório, enquanto as mais
finas, devido ao seu tamanho, podem atingir os
alvéolos pulmonares. Causam alergias, asma e
bronquite crônica, além de irritação nos olhos e
garganta, reduzindo a resistência às infecções.

Agrava as doenças respiratórias preexistentes e
também contribui para seu desenvolvimento.
Irrita o sistema respiratório, provoca tosse, sensa-
ção de falta de ar, respiração curta, rinofaringites,
diminuição da resistência orgânica às infecções,
bronquite crônica e enfisema pulmonar.

É um gás extremamente irritante, capaz de produzir
irritação dos olhos e nariz, além de provocar
enfisema pulmonar.

O monóxido de carbono compete com o oxigê-
nio na combinação com a hemoglobina do
sangue – sua afinidade com o sangue é 210 vezes
maior do que a do oxigênio. Quando uma molé-
cula de hemoglobina recebe uma molécula de
monóxido de carbono, forma-se a carboxihemo-
globina, que diminui a capacidade do sangue
para transportar oxigênio.

Por ser um gás extremamente tóxico, pode causar
sérios efeitos mesmo em baixa concentração.
Provoca irritação dos olhos, nariz e garganta,
envelhecimento precoce da pele, náusea, dor de
cabeça, tosse, fadiga, aumento do muco,
diminuição da resistência orgânica às infecções
e agravamento de doenças respiratórias. O ozônio
é tóxico quando está na faixa de ar próxima do
solo, onde vivemos, mas na estratosfera ele tem a
importante função de proteger a terra, como um
filtro dos raios ultravioleta do sol.

Quadro montado a partir de informações da Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (Cetesb), do Governo do Estado de São Paulo.
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Mudanças climáticas e o efeito estufa

Ao contrário do que é normalmente difundido, o efeito estufa é um fenômeno natural benéfico,
de extrema importância para a manutenção da vida na Terra. Sem ele, a temperatura média do planeta
estaria em torno de 19ºC negativos.

O efeito estufa é produzido por uma camada natural de gases na atmosfera que protege a Terra da
diminuição excessiva de temperatura, impedindo que o calor se dissipe em níveis que façam o planeta
se resfriar em demasia.

No final dos anos 60, alguns pesquisadores começaram a perceber uma intensificação do efeito estufa.
Eles alertaram para o fato de que as enormes emissões de dióxido de carbono (CO2), além de outros gases,
estavam contribuindo para o aumento da camada natural de gases na atmosfera que produz o efeito estufa.

A título de comparação, essa camada atua como um imenso telhado de vidro ao redor da Terra, impedindo
que o calor se dissipe. Como a concentração dos gases vem aumentando nessa camada, a quantidade
de calor que fica retida também cresce, o que acarreta a elevação da temperatura do planeta.

O problema começou com a Revolução Industrial. A intensificação da queima de combustíveis fósseis
levou a uma maior liberação de CO2 para a atmosfera. Em baixas concentrações, o CO2 não representa
perigo. Na natureza, ele é usado pelas plantas verdes para produzir açúcar (glicose) e oxigênio. O problema
é o excesso de CO2, que não é absorvido pelas plantas a uma taxa que permita o equilíbrio do ciclo
de carbono. O excesso vai se acumulando na atmosfera, de forma que intensifica o efeito estufa.

Aquecimento global

Pelos motivos apontados anteriormente, a temperatura da Terra está aumentando lentamente. Durante
os últimos 100 anos, a temperatura média global subiu entre 0,4 e 0,8ºC. De acordo com o Terceiro
Relatório de Avaliação do IPCC-2001 (Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas), as atividades
humanas provocarão um aumento da temperatura terrestre entre 1,4 e 5,8ºC até o final deste século
(ano 2100). Estima-se que esse aquecimento vai provocar o aumento do nível do mar, na medida em que
as geleiras e camadas de gelo polar da superfície derretam e que o volume das águas marítimas sofra uma
expansão térmica com o aumento da temperatura média do planeta.

A elevação do nível do mar é preocupante. A previsão é de que, até 2100, aumente entre 9 cm e 88 cm.
As ilhas e cidades costeiras são as áreas mais vulneráveis, com possibilidade de inundações a médio
e longo prazos. Para alguns países, isso poderá significar a perda de boa parte de suas terras cultiváveis.

A mudança climática deverá provocar ainda o aumento das precipitações em algumas partes
e a diminuição em outras. Também aumentará a evaporação. A mudança do clima repercutirá na produção
de alimentos. Haverá uma maior incidência de doenças tropicais, como malária e dengue. O aumento
do nível dos mares contaminará lençóis freáticos com água salgada, atingindo o consumo humano,
a pesca e a irrigação agrícola.

Solução difícil

Para tentar reverter esse quadro é preciso reduzir os gases que contribuem para o efeito estufa. Isso implica
utilizar novas tecnologias, usar mais eficazmente a energia e substituir fontes de energia não renováveis
por fontes renováveis. Tais soluções encontram obstáculos bastante significativos de ordem social, eco-
nômica e política. Mas as mudanças necessárias, embora difíceis, podem ser encaradas como oportunidades
para novas atividades econômicas, como o desenvolvimento de equipamentos mais eficientes
e de combustíveis alternativos.

Alguns eventos caminharam nessa direção.
Em 1988, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e a Organização Mundial

de Meteorologia (OMM) constituíram o Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas, encarregado
de apoiar com trabalhos científicos as discussões sobre mudança do clima.

Um consumo susten-
tável de transporte
tem de estar baseado
em fontes energéticas
renováveis, que não
contribuam para
o esquentamento
da terra ou que, pelo
menos, produzam
gases nocivos em
menores proporções.
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Em junho de 1992, durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida
como “Cúpula da Terra”, realizada no Rio de Janeiro, foi negociada e assinada por 188 países a Convenção das
Nações Unidas sobre Mudança do Clima. Os signatários propuseram-se a elaborar uma estratégia global para
proteger o sistema climático para gerações presentes e futuras. Foi o primeiro passo em direção ao objetivo
de estabilizar as concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em níveis que não ameacem o planeta.

Em 1997, na Terceira Conferência das Partes (COP-3) da Convenção do Clima, ocorrida em Kyoto, Japão,
foi aprovado o Protocolo de Kyoto, que determina o estabelecimento de compromissos por parte dos
países desenvolvidos de atingir, entre 2008 e 2012, a meta de redução média de 5,2% das suas emissões
de gases de efeito estufa, em relação ao ano de 1990.

O Protocolo de Kyoto esteve aberto a adesões a partir de março de 1999, para entrar em vigor 90 dias
depois da ratificação dos países desenvolvidos responsáveis por pelo menos 55% das emissões totais
de dióxido de carbono.

Após anos de negociação internacional, isso foi conseguido em 2004. Com a adesão da Rússia, o Proto-
colo de Kyoto foi finalmente ratificado, para entrada em vigor em 2005, mesmo sem a adesão dos Estados
Unidos da América, maior emissor de gases de efeito estufa do mundo (25% das emissões globais).

O efeito estufa

O Sol emite radiação eletromagnética (1). A Terra intercepta essa radiação (2), parte da qual é imediatamente
refletida de volta ao espaço (3), parte é absorvida pela atmosfera e outra parte, maior, é absorvida pela Terra.
A superfície da Terra se aquece e emite radiações (4) com comprimentos de onda maiores do que os da radiação
solar. Por isso são mais facilmente absorvidas pelos gases de efeito estufa, que depois as reemitem em todas
as direções (5).Assim, o calor se dissipa no espaço (6) com mais dificuldade, provocando um aquecimento natural
na baixa atmosfera, que pode ser intensificado pelas atividades humanas responsáveis por uma crescente concen-
tração dos gases do efeito estufa.

1

2

3

3

4

5

5

6
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As reduções das emissões dos gases devem acontecer em várias atividades econômicas. O Protocolo
estimula os países a cooperar entre si por meio de ações básicas, como reformar os setores de energia
e transportes; promover o uso de fontes energéticas renováveis; eliminar mecanismos financeiros
e de mercado inapropriados aos fins da Convenção; limitar as emissões de metano no gerenciamento
de resíduos e dos sistemas energéticos; e proteger florestas e outros sumidouros de carbono.

Os países com compromisso de redução de emissões de gases do efeito estufa (GEE) devem realizar
atividades internas para alcançar suas metas, sendo que, o Protocolo estabelece mecanismos que
os auxiliam a atingir os objetivos. Entre eles, o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL).

O artigo 12 do Protocolo, que trata do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), também auxilia
as partes incluídas no Anexo I a cumprir os compromissos quantificados de limitação e redução de
emissões. Essas partes (os países desenvolvidos) podem utilizar os certificados de emissões reduzidas
(CER’s), resultantes das atividades dos projetos, para cumprir os compromissos estabelecidos no Protocolo
de Quioto, além de poder atuar como investidores nos projetos realizados nos países hospedeiros –
os que não fazem parte do Anexo I, como o Brasil.

A quantidade de certificados é determinada ao se comparar as emissões que possam resultar de
um determinado projeto com as estimativas do que aconteceria na ausência da sua atividade. Quanto
maior for a redução das emissões, maior será o número de CERs. O MDL é considerado de grande
interesse pelo governo brasileiro, dado o grande potencial do País para atrair investidores de países
do Anexo 1 interessados em projetos no âmbito desse Mecanismo. O reflorestamento, a eficiência
energética e o uso de tecnologias limpas e de energias renováveis são exemplos de atividades que
podem ser enquadradas no MDL.

Transporte e consumo de energia

Uma das características mais importantes do transporte sustentável é o uso eficaz da energia, ou seja,
a capacidade de transportar o máximo de carga gastando o mínimo de combustível. Além da economia
de recursos naturais, quanto menos combustível se usa, menos emissões de dióxido de carbono (CO2) são
lançadas na atmosfera.

O avião é o meio de transporte que mais gasta energia, em termos relativos. Ele também não possui
nenhum sistema de purificação de suas emissões. Ao viajar de avião, consome-se cinco ou seis vezes mais
energia (calculada em quilômetros por pessoa) do que numa viagem de trem. O aumento do tráfego
aéreo é, portanto, uma ameaça séria para o meio ambiente.

No transporte de bens e alimentos por estradas também se gasta muita energia. As viagens de longa
distância têm efeito negativo sobre o meio ambiente e também encarecem os produtos.

Para o deslocamento das pessoas, o transporte coletivo é o mais eficaz, já que é capaz de conduzir muitas
pessoas ao mesmo tempo. Essa eficácia, no entanto, depende muito do número de passageiros em relação
ao seu consumo de energia. Se os ônibus estão vazios, o gasto de energia por pessoa será muito elevado.

Do ponto de vista da capacidade de carga versus consumo, os transportes coletivos de maior eficácia
são os metrôs, trens, bondes e ônibus elétricos, considerando que utilizem energia oriunda de hidrelétricas,
placas solares, das marés ou dos ventos. Eles constituem uma boa alternativa para reduzir as emissões
contaminantes na atmosfera.

Os transportes e o lixo

Além da poluição que sai pelo escapamento dos veículos, existe ainda outro tipo de poluição que
os condutores e passageiros freqüentemente atiram pela janela. São embalagens, pontas de cigarro
e outros objetos indesejáveis que sujam as vias públicas, os rios, os lagos e o mar.

Esse hábito, infelizmente muito comum, provoca diversos danos. Um objeto atirado para fora do
veículo, estando parado ou em movimento, pode assustar o motorista ou motociclista que esteja passando

Além da contami-
nação do ar, o aumento
do número de auto-
móveis tem ainda
outros efeitos negativos:
• Ocupa-se mais

espaço no solo para
construir estradas;

• Aumenta-se a
geração de resíduos,
como pneus, carcaças,
baterias e outros
componentes do
automóvel, quando
sua vida útil chega
ao fim;

• Quando muitas
pessoas têm
automóveis, não
se desenvolvem
alternativas que
consumam menos
energia; sobretudo,
não se melhora o
transporte coletivo.

Um consumo
sustentável de
transporte tem que
ser eficaz no uso de
energia e no deslo-
camento de bens
e pessoas. Quanto
mais pessoas utilizam
um mesmo veículo,
mais eficiente ele será
quanto ao consumo
de energia. Por isso,
é necessário melhorar
o transporte coletivo.
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naquele momento e fazê-lo perder a direção. Além de provocar acidentes, o lixo jogado nas ruas se
acumula nos bueiros, obstruindo o escoamento da água nos dias de chuva. Resultado: enchentes
e pontos de alagamento espalhados por toda a cidade.

Muitas pessoas também costumam atirar resíduos fora das embarcações, aumentando a poluição nos
rios, lagos e no mar. Muitos desses objetos podem causar intoxicação, asfixia e até a morte dos peixes
e animais aquáticos que venham a se alimentar deles.

Os resíduos mais pesados afundam, entulhando o fundo dos rios, lagos e mar e provocando enchentes;
os mais leves flutuam na água, degradando a paisagem e também as fontes de água limpa. Um local assim
maltratado é inadequado tanto para a vida aquática como para o lazer.

Tudo isso pode ser evitado com uma medida muito simples: sempre que viajar de carro, ônibus, barco
ou qualquer outro meio de transporte, carregue consigo um saquinho plástico e guarde nele todo o lixo
produzido no trajeto. Quando chegar a seu destino, você poderá descartá-lo convenientemente,
em contêineres para a reciclagem ou em cestos de lixo.

Os motores a gasolina
e a álcool necessitam
de velas para produzir
centelhas elétricas
e queimar o combus-
tível. Os motores
a diesel não utilizam
esse processo, pois
queimam o combus-
tível por aumento
de pressão. Fumaça
preta nos motores
a diesel significa
motor desregulado.
Há uma entrada maior
de combustível do
que o necessário e,
conseqüentemente,
uma queima imper-
feita – há desperdício
e maior taxa de
poluição. Fumaça
branca em qualquer
motor a explosão
significa consumo
de óleo lubrificante,
ou seja, risco de fusão
do motor e poluição
por desleixo.

Contribuição ao enriquecimento (forçamento radioativo) dos gases de efeito estufa e suas principais fontes

*Halocarbonos que contêm cloro ou bromo destroem a camada de ozônio e são controlados pelo protocolo de Montreal. Fonte: IPCC, 2001

CO2

CH4

N2O

Halocarbonos e outros

compostos halogenados*

60%

20%

6%

14%

Queima de combustíveis fósseis na geração de energia elétrica, no transporte e

nas indústrias, assim como a queima de florestas para a agricultura ou pecuária

Criação de animais (fermentação entérica), principalmente gado bovino;

agricultura, principalmente cultivos alagados de arroz; e depósitos de lixo

Indústrias químicas e decomposição microbiológica do nitrogênio em fertilizantes

e outras fontes

Indústria de alumínio, refrigeradores e extintores de  incêndio, espumas plásticas

e aerossóis
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O que pode ser feito

Existem basicamente duas formas de diminuir as emissões provenientes de veículos motorizados:

1. Reduzir as emissões de gases dos escapamentos dos veículos
Os motores dos automóveis têm sido modificados de forma a tornar a combustão mais eficaz, reduzindo

o consumo de combustível e, conseqüentemente, as emissões contaminantes. Os catalisadores, apa-
relhos colocados nos escapamentos dos veículos que transformam alguns gases tóxicos em não tóxicos,
também têm contribuído para reduzir a emissão de vários poluentes (com exceção do dióxido de carbono).

Também houve melhora da qualidade dos combustíveis, que se tornaram menos tóxicos. Atualmente,
produz-se gasolina sem chumbo, o que reduziu as emissões desse metal nocivo. O Japão e o Brasil foram
os primeiros países a retirar o chumbo de suas gasolinas automotivas. Outra boa medida foi a substituição
da gasolina pura por uma mistura de álcool anidro e gasolina, na proporção de aproximadamente um
para três. Com isso, o consumo de gasolina no País tornou-se menos impactante.

O Brasil também vem testando o uso de combustíveis alternativos, como álcool, gás natural ou
biogás, proveniente dos vegetais. A substituição dos combustíveis fósseis por etanol evita a emissão
de quase 10 milhões de toneladas de dióxido de carbono por ano. O que sobra da cana, o bagaço, tem um
alto valor energético e pode ser usado em usinas termelétricas, para produzir eletricidade.

Existem ainda os veículos automotores de emissão zero, que funcionam com eletricidade. Há duas
opções de tecnologia: usar energia armazenada em baterias ou gerar eletricidade no próprio veículo, por
exemplo, em células que usem hidrogênio como combustível e produzam somente água como resíduo.
Os veículos que usam bateria estão limitados ainda por sua própria tecnologia, que não permite longas
viagens. Apesar dessas tecnologias apresentarem emissão nula, para a produção da eletricidade ou do
hidrogênio é necessário o consumo de alguma outra fonte de energia, o que sempre implicará em algum
tipo de impacto ambiental.

Outra tecnologia importante diz respeito aos veículos que funcionam com proporções não fixas de
combustíveis (Flex Fuel). A escolha da quantidade de álcool e gasolina fica a critério do consumidor.
O Brasil já tem produzido carros com esse tipo de tecnologia e o mercado tende a crescer ainda mais nos
próximos anos.

2. Diminuir o tráfego de veículos automotores
Para reduzir o número de veículos circulando pelas ruas é preciso que as pessoas deixem de usar seu

automóvel ou façam uso dele com menor freqüência. No entanto, para que as pessoas abram mão dessa
comodidade é preciso que elas tenham uma alternativa viável: um transporte coletivo de boa qualidade.

Portanto, a redução das emissões depende muito de uma ação efetiva dos municípios para melhorar
o transporte coletivo. Um transporte coletivo eficiente requer uma frota compatível com o número de pas-
sageiros, horários preestabelecidos e itinerários convenientes, além de conforto e segurança para os passageiros.

Outro ponto importante é reduzir os congestionamentos para que os automóveis fiquem o menor
tempo possível com o motor ligado. Isso pode ser feito com medidas para melhorar as condições
de tráfego, por exemplo, investindo na construção de vias públicas que desviem o fluxo de automóveis
dos locais mais congestionados e incentivando escalonamento de horários de funcionamento de bancos
e repartições públicas para aliviar o trânsito nos horários de pico.

Além dessas medidas, é fundamental investir em outras opções de transporte menos poluidoras,
como o metrô, trens e bondes elétricos, barcos e balsas – sabe-se que o transporte ferroviário polui
oito vezes mais que o transporte hidroviário ou aquaviário, enquanto o rodoviário polui 27 vezes mais,
e o aeroviário, 667 vezes mais. Para alguns tipos de mercadoria, pode-se usar também o transporte por
meio de dutos, como os oleodutos e gasodutos.

Para os especialistas, no entanto, a opção de transporte não pode se ater a uma regra rígida, afinal,
cada meio de transporte tem sua importância e seu emprego ótimo. O importante é procurar racionalizar
ao máximo o uso de todos eles.
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O que você pode fazer

Todos podemos contribuir para melhorar a qualidade do ar em nossa cidade. Veja as dicas a seguir:
• Evite usar o carro nos horários e locais de maior congestionamento.
• Evite usar o automóvel para trajetos curtos – dê preferência ao transporte coletivo ou vá a pé ou

de bicicleta.
• Procure sempre que possível compartilhar o carro com outras pessoas.
• Abasteça o carro somente à noite ou no início da manhã. Isso evita que os vapores emanados do tanque

se transformem em ozônio pela ação dos raios do sol.
• Previna-se contra incêndios. Não queime lixo nem solte balões.
• Se você estiver no estado de São Paulo, denuncie os veículos que emitem fumaça preta, ligando para o

disque Meio Ambiente, tel. 0800113560. Se você estiver em outros estados, cobre do governo a disponi-
bilidade de um número como este para denúncias.

• Dê preferência aos transportes coletivos que não emitam gases tóxicos, como o trem e o metrô.
• Procure atuar junto ao poder público e às empresas no sentido de exigir a implantação de medidas para

o controle da poluição, como:
- Melhorar o transporte coletivo;
- Construir ciclovias;
- Conservar as áreas verdes;
- Implantar sistemas de controle e fiscalização para reduzir as emissões de gases dos veículos

e chaminés das indústrias;
- Substituir o uso de combustíveis fósseis por outros de fontes renováveis;
- Estimular e viabilizar o uso de meios de transporte menos poluidores, como o hidroviário;
- Desenvolver novas tecnologias para geração de energia limpa etc..

Quando o uso do automóvel for inevitável, o motorista poderá dar sua parcela de contribuição fazendo
com que o seu carro polua menos. Seguindo as dicas abaixo, além de melhorar a qualidade do ar e evitar
acidentes, o motorista vai economizar cerca de 10% de combustível, velas e pneus.
• Troque de marcha na rotação correta;
• Evite reduções constantes de marcha, acelerações bruscas e freadas em excesso;
• Evite paradas prolongadas com o motor funcionando;
• Use o afogador somente no momento da partida, sem esquecer

de desativá-lo;
• Tente manter a velocidade constante, tirando o pé do acelerador

quando o semáforo fecha ou quando o trânsito pára à frente;
• Oriente os seus passageiros para que não joguem lixo, pontas de

cigarro, latas etc. pelas janelas;
• Faça as manutenções e revisões recomendadas pelo fabricante,

principalmente no que tange ao catalisador do escapamento;
• Observe a vida útil dos componentes importantes no controle

da poluição, como filtro de ar e de óleo;
• Abasteça o veículo com combustível de boa qualidade;
• Rode com os pneus bem calibrados;
• Não sobrecarregue o veículo;
• Desligue o ar-condicionado nas subidas muito íngremes;
• Mantenha o sistema de arrefecimento do motor revisado

e no nível adequado de funcionamento.

A bicicleta: alternativa saudável

Em muitos países a bicicleta é um importante meio de
transporte, tanto de pessoas como de pequenas merca-
dorias. Na capital da Dinamarca, Copenhagem, vivem
1,3 milhão de pessoas. Um terço delas usa a bicicleta
para ir e voltar do trabalho. Há alguns anos, foi implanta-
do no centro da cidade um sistema de estacionamento
chamado “bicicletas grátis”: deposita-se uma moeda na
entrada e, ao retirar a bicicleta do estacionamento,
o dinheiro é devolvido. O uso de bicicletas como meio
de transporte no Brasil é uma boa alternativa para cidades
planas e para pequenas distâncias. Além de não poluir,
andar de bicicleta é um ótimo exercício físico.
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Transportes
A t i v i d a d e s

Atividades

1. Introdução ao tema
Uma boa forma de introduzir o tema junto aos alunos é colo-

car a seguinte pergunta: existe alguma relação entre veículos
motorizados, meio ambiente e nossa saúde? Fundamente
sua resposta.

Cada aluno deverá escrever sua resposta num papel e colocá-
lo dentro de uma caixa (pode ser uma caixa de sapatos). Em seguida,
o professor ou um aluno lerá em voz alta as respostas e colará
todas elas num cartaz afixado na parede. As respostas serão
comentadas coletivamente. O professor poderá pedir aos
alunos que no futuro se mantenham atentos e recolham mais
informações sobre o tema.

1.1 Investigação sobre as necessidades de transporte
Nesta tarefa, os alunos deverão identificar que meios de transporte ele e sua família utilizam. Pode-se

trabalhar em grupos de quatro alunos. Eles devem discutir o tema a partir das seguintes perguntas:
a. A que lugares se deslocam você e sua família durante a semana?
b. Que meios de transporte utilizam?
c. A que lugares poderiam ir sem usar um veículo motorizado?

Peça aos alunos que façam uma comparação entre as suas necessidades e as de seus colegas
de grupo. Eles podem encontrar algumas soluções coletivas às suas necessidades de transporte? Quais
seriam essas soluções e o que se ganharia com elas?

Para finalizar, o professor recolherá as respostas e as idéias dos grupos, sistematizando-as num cartaz
a ser colado na parede. Pode-se ainda elaborar um mapa da comunidade para marcar pontos mais
freqüentados. Assim, será possível visualizar aqueles pontos, o que dará pistas para soluções coletivas
a algumas necessidades de transporte.

2. Entrega de informação básica e leitura
Os textos deste manual também podem ser lidos por seus alunos. Você decide em que momento

e como usá-los.

3. Preparação para a pesquisa
Antes que os alunos iniciem suas pesquisas, o professor fará uma breve exposição sobre o tema, de no

máximo 20 minutos, com os dados mais importantes.
Paralelamente com seu trabalho de pesquisa, os alunos deverão ler o capítulo sobre transporte susten-

tável na sala de aula ou em casa.

O b j e t i v o s

Dar subsídios para que os alunos compreendam:
• O impacto que têm os meios de transporte sobre

o meio ambiente.
• As conseqüências dos contaminantes sobre

a saúde.
• A diferença entre recursos renováveis

e não renováveis.
• As características de um transporte sustentável.
• A necessidade da busca de soluções de âmbito

pessoal e comunitário a fim de avançar para um
consumo de transporte sustentável.
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Durante o trabalho de pesquisa, o professor pode incorporar mais informação, explicando
e aprofundando alguns aspectos relacionados ao tema. Por exemplo, o efeito estufa, fontes de energia
renováveis e não renováveis, características de um transporte sustentável etc..

4. Pesquisa
O professor pode sugerir vários temas para que os alunos pesquisem em grupos:

a) Cadastro de problemas de transporte em minha comunidade
Entrevistar alunos e pessoal da escola, habitantes da comunidade e condutores de automóveis parti-

culares, táxis e ônibus, além de passageiros em trânsito.
Algumas perguntas pertinentes:

• Quais os problemas mais importantes de transporte no seu bairro/ cidade, levando em conta o que
você tem observado?

• Que soluções você daria a esses problemas?

b)  Levantamento da quantidade de automóveis
• Quantos automóveis particulares há no seu bairro/cidade ou país?
• Esse número tem aumentado nos últimos cinco ou dez anos?
• Se o aumento continuar no mesmo ritmo, quantos automóveis haverá daqui a dez anos?
• Que problemas isso acarretaria para o meio ambiente e as pessoas?
• Por que razões as pessoas se empenham tanto em comprar automóveis?
Alguns desses dados podem ser encontrados no Departamento de Trânsito de sua cidade, em pesqui-

sas na internet e nos sites dos Ministérios dos Transportes e do Meio Ambiente: www.transportes.gov.br
e www.mma.gov.br.

c)  Investigação sobre o número de passageiros nos automóveis
Escolha uma rua perto da escola ou do centro. Os alunos devem passar algum tempo observando

os automóveis que passam e contando o número de passageiros que viajam em cada um. Algumas
perguntas pertinentes são:

• Seria possível usar melhor os carros particulares?
• Quantos ônibus passam ao mesmo tempo? Estão cheios, semivazios ou vazios?

d) Levantamento da produção de automóveis
Algumas perguntas pertinentes são:
• O que caracteriza um automóvel do ano 2005 em comparação com um automóvel de dez anos atrás?
• Que mudanças aconteceram em termos de tamanho, técnicas do motor, consumo de combustível etc.?
• Que medidas foram tomadas para proteger o meio ambiente na fabricação dos novos automóveis?
• Seria possível usar metais reciclados na fabricação de automóveis para economizar matéria-prima?
• Qual é sua opinião sobre a idéia de que o automóvel particular é insustentável a longo prazo,

considerando a contaminação, o congestionamento, o uso de matéria-prima etc.?
Os alunos poderão entrar em contato com as indústrias automobilísticas, que poderão fornecer

essas informações.

e) Os motores pequenos também contaminam
Nos últimos anos temos percebido que os pequenos motores dos equipamentos e ferramentas

domésticos (motocicletas, cortadores de grama, motosserras etc.) também emitem gases poluentes.
Os alunos deste grupo deverão investigar:
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• Existem catalisadores (que diminuam os
gases poluentes) para motos e cortadores
de grama?

• Existe na escola um cortador de grama ou
outras ferramentas a motor?

• Elas têm catalisador?
• Que tipos de motor a prefeitura utiliza na manu-

tenção de jardins e praças? Eles têm catalisador?

f) O transporte coletivo
Entrevistar uma ou mais empresas de transporte, procurando saber:

• Que tipo de transporte coletivo é oferecido pela empresa?
• Que tipo de combustível usam?
• Têm catalisadores?
• A empresa realiza periodicamente controle de emissões de poluentes? Por exemplo, faz manu-

tenção e revisão do catalisador do escapamento, do filtro de ar e do filtro de óleo?
• O que poderia ser feito para melhorar o transporte coletivo existente?
• Qual o sistema de transporte coletivo não prejudicial para o meio ambiente que poderia ser proposto?
• Os alunos poderão obter mais informações sobre o assunto nas Secretarias de Transporte e do Meio

Ambiente de sua cidade.

5. Encerramento das pesquisas
Os alunos comentarão com seus colegas de curso as informações obtidas em suas pesquisas e

as conclusões alcançadas. Em seguida, deverão estabelecer uma forma de difundir os resultados
de suas investigações.

6. Conclusões
Faça com que os alunos olhem de novo as respostas à primeira pergunta feita quando o tema

foi introduzido. O que eles acham das respostas, agora que conhecem melhor o tema? Peça que eles
avaliem quais as vantagens e desvantagens dos diferentes meios de transporte. Para isso, o professor
pode usar um papel fixado na parede para fazer, com os alunos, uma lista dos diferentes meios
de transporte e suas vantagens e desvantagens com relação ao preço, comodidade, conseqüências
para o meio ambiente, saúde etc.

7. O que podemos fazer
Nesta etapa, os alunos deverão avaliar que mudanças cada um pode realizar em seus hábitos para que

exista um transporte mais sustentável.
Peça que os alunos escrevam numa folha em branco (e desenhem, se quiserem) quais mudanças

estão dispostos a fazer para contribuir para um transporte mais sustentável. Todos os papéis devem ser
pregados na parede.

Em seguida, os alunos deverão avaliar que soluções coletivas podem encontrar na comunidade para
chegar a ter um transporte mais sustentável. As sugestões dos alunos também deverão ser anotadas num
papel a ser fixado na parede. Por fim, os alunos deverão analisar que mudanças podem ser sugeridas
às autoridades municipais, estaduais e federais para implementar um transporte sustentável. Os alunos
anotarão as sugestões num papel, que será fixado na parede.

VOCÊ SABIA?
Catalisador é o nome popular do conversor catalítico,
equipamento instalado no tubo de escape dos veículos
a partir de 1992, como parte do Programa Nacional de
Controle de Emissões Veiculares (Proconve), com a fina-
lidade de reduzir os gases tóxicos produzidos pela
queima de combustível.
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8. Difusão da informação obtida
Para divulgar o conhecimento obtido durante os trabalhos, o professor poderá elaborar uma expo-

sição com todas as informações reunidas pelos alunos. Convide pais, responsáveis, alunos de outras
classes, professores, pessoas da comunidade em geral, representantes da Secretaria de Meio Ambiente
e da Secretaria de Transportes, do Departamento de Trânsito, políticos e autoridades para visitar a expo-
sição e opinar sobre o tema.

Outra forma de divulgação é apresentar uma peça de teatro sobre os problemas e possíveis soluções
para um consumo sustentável de transporte. Após a realização do espetáculo, promover um debate com
os convidados a fim de encaminhar alguma proposta.

Também é possível organizar uma conversa com a comunidade sobre o tema, com um debate entre
especialistas, autoridades, políticos, organizações de consumidores e de proteção ao meio ambiente
e a população em geral.
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